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Desde  1936  a  serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  á/coo/  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o  processo  FIVES-MARILLER 


"^f  MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

^■P^*       *  AQUECEDORES 

+  CLARIFICADORES 

:  *  EVAPORADORES 

*  VÁCUOS,  ETC. 
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Acredite  ou  não. 


na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim.  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeiío 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 


CORAM  S  A 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇÃO 


AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 
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e 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 

têm  o  prazer  de  participar  sua  AFILIAÇÃO  para  o  fabrico  no 
Brasil,  de  Caldeiras  e  Equipamentos  segundo  os  desenhos  e 
padrões  da  COMBUSTION  ENGINEERING,  Inc.  New  York,  sob  a 
marca  da  CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS. 

A  linha  de  equipamentos  da  Combustion  Engineering,  Inc.  com- 
pleta o  ocôrdo  de  fabricação,  com  exclusividade  no  Brasil, 
de  produtos  geradores  de  vapor  dos  quais  faz  parte  a  linha 
POWERMASTER,  conforme  anterior  comunicação. 

Êstes  acordos. permitem  à  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  CALDEI- 
RAS a  fabricação  da  linha  integral  de  Equipamentos  em  ge- 
ral de  produção  de  vapor  para  todo  e  qualquer  ramo  industrial 

Maiores  informações  nos  nossos  escritórios  abaixo  indicados 
e  com  nossos  representantes. 


COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 
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...resolva o  seu  problema 
I  «... 
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He 


etis 


...use  o  melhor... 


...e  o  melhor  é  o 

PISO  ASFÁLTICO 


(Mástique) 


.       ^^£$m$-.       ,  ,  .  100l,y  eb  '^^^M 

impermeabilidade  absoluta.». 
Durabilidade  comprovada...  (ATESTADOS) 
Resistência  aos  choques  e 

movimento  de  carrinhos... 

Substitue  com  grandes  vantagens  o 
estrado  de  madeira  e  cimentados. 

NÃO  TRINCA... NÃO  DESAGREGA... NÃO  TEM  CHEIRO... 

USE  0  PISO  ASFÁLTICO  PARA  TER  UM  PISO  ETERNO 
ECOPEL-EMP.  CONCESSIONARIA  DE  PRODUTOS  S/A 

2(1  anos  de  experiência      000.000  M:    já  executados 
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(Registrado  com  o  n.»  7.626,  em 
17-10-1934,    no   3?  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e  Documentos). 

Rua   do   Ouvidor,  50-9?  andar 

(Serviço     de  Documentação) 
Fone    23-6252  —  Caixa    Postal,  420 


Diretor  — .  RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual: 

Para  o  Brasil   Cr$  100,00 

Para  o  Exterior    Cr$  150,00 

Número  avulso  (do  mês)  Cr$  10,00 

Número   atrasado    ..    Cr$  Cr$  15,00 

Vendem-se  volumes  de  Brasil  Açuca- 
reiro,   encadernados,     por  semestre. 
Preço  de  cada  volume  Cr$  300,00. 

AGENTES: 
Durval  de  Azevedo   Silva  —  Rua  do 

Ouvidor,  50-9?  andar  —  Rio  de 
Janeiro. 

Agência  Palmares  —  Rua  do  Comér- 
cio,  532-1?   —  Maceió-Alagoas. 

Octávio  de  Morais  —  Rua  da  Alfân- 
dega, 35  —  Recife  —  Pernambuco 

Heitor  Porto  &  Cia.  —  Rua  Vigário 
José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio 
Grande  do  Sul. 

Mariano  Miranda  —  Franklin,  1968  — 
Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  dc 
Açúcar  e  do  Álcool  e  noo  a  Brasil 
Açucareiro  ou  nomes  individuais. 
Pede-se  permuta. 

On  démande  l'échange. 

We  ask  for  exchange 

Pidese  permuta. 

Si  richiede    lo  scambio. 

Man   bittet   um  Austausch. 

Intershangho  dezirata. 


CAPA  —  Aquarela  de  Luis  Jardim 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 

aprovação  do  Plano  de  Defesa  da  Safra  de  J  958/59 
pela  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  assinala  uma  etapa  das  mais  alvissareiras  na  eco- 
nomia canavieira  do  Brasil.  De  fato,  as  medidas  adota- 
das  no  plano  prevêem  exportações  de  grande  vulto  para 
os  mercados  externos  e,  o  que  é  mais,  fixa  ao  mesmo  tempo,  as  nor- 
mas capazes  de  favorecer  o  escoamento  regular  dos  excedentes 
exportáveis. 

Essa  política  de  exportação  mais  agressiva  não  será  alcançada, 
no  entanto,  à  custa  do  mercado  interno.  A  previsão  de  36.000,000 
de  sacos  para  satisfazer  às  necessidades  do  consumo  nacional  de  açú- 
car é  cautelosa  e  permite  afirmar  que  não  faltará  esse  produto  para 
cobrir  tôda  a  procura  interna,  mesmo  nos  pontos  mais  distantes  do 
território.  Trata-se,  desde  logo,  da  confirmação  da  política  canaviei- 
ra tradicionalmente  seguida  no  regime  da  intervenção  estatal,  a  qual 
sem  desprezar  as  solicitações  dos  mercados  externos,  jamais  concor- 
dou em  atendê-las  em  detrimento  do  equilíbrio  do  abastecimento  na- 
cinal. 

As  vendas  no  mercado  internacional  deverão  somar  doze  mi- 
lhões de  sacos  ou,  mais  exatamente,  6.233,593  sacos  da  produção 
intralimite  e  6.058,147  de  sacos  da  produção  extralimite.  Em  função 
das  normas  fixadas  no  plano,  vai  ser  possível  cuidar  da  exportação 
desde  o  início  da  safra.  A  vantagem  desta  orientação  é  evidente: 
será  impedida  a  formação  de  estoques  desnecessários  ao  suprimento 
do  mercado  interno  e  evitado  açodamento  nas  operações  de  colocação 
dos  excedentes  em  curtos  períodos  do  fim  da  safra. 

O  Instituto  do  açúcar  e  do  Álcool,  ao  estabelecer  o  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1958/59,  levou  na  devida  consideração  a  polí- 
tica comercial  do  Brasil  e  se  entrosou  com  os  setores  oficiais  respon- 
sáveis pelo  estímulo  às  nossas  exportações,  em  geral.  Dêsse  modo, 
as  medidas  adotadas  obedecem  a  um  entendimento  prévio,  cuja  fi- 
nalidade principal  reside,  precisamente,  na  criação  de  condições  fa- 
vorávis  ao  aumento  das  vendas  de  açúcar  para  o  exterior. 

Êste  objetivo,  nas  presentes  circustâncias,  se  reveste  de  signi- 
ficação que  ultrapassa  os  limites  da  economia  canavieira.  Para  o  Bra- 
sil as  novas  exportações  representam  uma  contribuição  direta  para 
a  solução  do  problema  cambial,  favorecendo  a  luta  contra  a  escas- 
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sez  de  divisas  que  tanto  oneram  o  nosso  desenvolvimento  económico. 
O  fato  do  açúcar  voltar  a  figurar  na  pauta  das  exportações  brasilei- 
ras, com  valor  muito  representativo,  sem  que  isso  determine  qualquer 
alteração  nos  suprimentos  internos,  é  uma  victória  a  assinalar  na  exe- 
cução da  política  canavieira,  neste  ano  em  que  o  LA. A.  festeja  o  seu 
quarto  de  século  de  existência. 


ENDERÊÇO  TELEGRÁFICO 
DA  D.  C.  A. 

Tendo  sido  registrado  para  a  Destila- 
ria Central  de  Alagoas,  em  construção  na- 
quele Estado,  o  endereço  telegráfico  «DI- 
CENAL»,  os  telegramas  doravante  expe- 
didos para  aquela  fábrica  poderão  utilizar 
o  seguinte  enderêço: 

Dicenal  —  Maceió  —  AL 

A  PRODUÇÃO  MUNDIAL 
DE  AÇÚCAR 

A  Foreign  Crops  and  Markets,  editada 
pelo  Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos,  estima  a  produção  mundial  de 
íiçúcar  centrifugado  na  safra  1957/58  em 
•49,6  milhões  de  toneladas  curtas,  valor  bru- 
to. Essa  cifra  supera  em  3,8  milhões  de  to- 
neladas, ou  seja,  de  8,3  o  total  alcançado  em 
1956/57. 

A  produção  de  açúcar  não-centrifugado 
da  atua!  safra  é  avaliado  no  momento  em  7,5 
milhões  de  toneladas  curtas,  ou  seja,  1,6% 
a  mais  do  que  na  safra  anterior,  na  qual  a 
Colômbia  produziu  excepcionalmente  menos. 


Entretanto,  a  cifra  de  7,5  milhões  de  tonela- 
das curtas  e  inferior  em  2,5%  ao  recorde 
produzido  em  1954/55. 

Cuba,  que  é  o  mais  importante  produtor 
mundial  de  açúcar  centrifugado,  elevou  sua 
produção  de  1957/58  a  6.250.000  toneladas 
curtas. 

COMBATE    À    PRAGA  DE 
«CIGARRINHA»  POR  INICIATIVA 
DO  I.A.A. 

No  Estado  do  Rio,  foi  constatado  novo  , 
surto  de  «Cigarrinha»  nos  canaviais  situa- 
dos no  município  de  Campos. 

O  Presidente  do  I.A.A. ,  ao  ser  infor- 
mado do  acontecimento,  autorizou  a  com- 
pra e  imediata  remessa  de  10  toneladas  de 
inseticidas  para  a  região,  distribuindo-as  en- 
tre os  agricultores  localizados  na  zona  ata- 
cada pela  praga.  Os  trabalhos  de  combate 
à  «cigarrinha»  serão  supervisionados  por 
técnicos  da  Autarquia. 

Recomendou  também  a  Presidência  do 
I.A.A.  que  se  desse  conhecimento  da  ocor- 
rência à  Secretaria  de  Agricultura  do  Esta- 
do do  Rio. 
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ECONOMIA  E  INDÚSTRIA 
ALCOOLEIRAS 

Nelson  Coutinho 
Produção  de  álcool  e  do  álcool-motor  no  Brasil 

V 

IV  EGUNDO  o  depoimento  do  Dr.   Fonseca  Costa, 
H  1| jmjr  quando  o  I.A.A.  foi  criado,  em  1933,  existia  no  país 
fJ^&íJk  apenas  um  aparelho  destinado  à  produção  de  álcool 
JrM  an^ro'  com  capacidade  para  5 . 000  litros  diários  e 
r**m^<4fl  qUe>  aliás,  ainda  não  se  encontrava  em  funcionamen- 
to. Essa  unidade  industrial  estava  situada  no  município  de  Piraci- 
caba, Estado  de  São  Paulo. 

Recomendou,  todavia,  o  Decreto  n?  22.981,  de  25.7.933, 
em  seu  art.  35,  que  o  I.A.A.  deveria  providenciar  imediatamente 
a  construção,  "nos  centros  produtores  indicados,  de  uma  ou  mais 
Destilarias  Centrais,  destinadas  à  fabricação  de  álcool  anidro  ou 
à  desidratação  de  álcoois  de  baixa  graduação. 

Determinou,  também,  o  citado  Decreto,  no  seu  art.  36,  que, 
uma  vez  construídas  as  Destilarias  Centrais,  as  usinas  que  não  se 
encontrassem  aparelhadas  para  a  produção  de  álcool  do  tipo  ani- 
dro ficariam  obrigadas  a  fornecer  matéria-prima  na  proporção  fi- 
xada e  necessária  ao  normal  funcionamento  das  aludidas  fábricas. 

Dando  cumprimento  a  tais  recomendações,  o  I.A.A.  promo- 
veu logo  de  início  a  instalação  de  duas  Destilarias  Centrais,  sendo 
uma  localizada  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, e  a  outra  no  município  de  Cabo,  Estado  de  Pernambuco,  ambas 
com  capacidade  de  produção  para  60.000  litros  de  álcool  anidro, 
por  dia. 

Além  dessas  duas  grandes  unidades  industriais,  foi  também 
montada  em  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  uma  outra 
destilaria,  para  o  fim  de  produzir  álcool  anidro,  com  capacidade 
para  22 . 000  litros  diários.  Esta  destilaria  se  acha  provida  de  moen- 
das com  satisfatório  índice  de  eficiência  técnica,  podendo  assim, 
utilizar  caldo  de  cana  ou  méis  em  sua  produção. 
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Dentro  do  mesmo  plano,  adquiriu  o  I.A.A.  as  antigas  insta- 
lações pertencentes  à  Cooperativa  dos  Usineiros  da  Bahia,  para 
fim  de  instalar  uma  nova  destilaria  no  referido  Estado.  As  obras 
planejadas  não  chegaram  a  ser  ultimadas,  no  seu  conjunto,  mon- 
tando-se  apenas  um  aparelho  com  capacidade  para  produzir  10.000 
litros  de  álcool  diariamente. 

Ao  lado  disso,  a  autarquia  açucareira  estimulou  e  financiou 
a  instalação  ou  o  reaparelhamento  de  várias  destilarias  particulares 
anexas  às  usinas,  de  forma  a  concorrer  para  a  ampliação  substan- 
cial do  parque  alcooleiro. 

A  partir  de  então,  a  indústria  de  álcool  vem  experimentando 
notável  expansão  no  país,  para  alcançar,  na  safra  1953/54,  o  total 
de  237  unidades,  com  capacidade  global  diária  para  fabricar 
2.433,520  litros,  sendo  944,520  de  álcool  hidratado  e  1.489,000 
de  álcool  anidro. 

As  237  destilarias  existentes  na  safra  53/54  compreendiam 
1 55  fábricas  de  álcool  hidratado  e  82  de  álcool  anidro,  represen- 
tando, respectivamente,  65,7  e  34,3%  do  número  global  das  desti- 
larias. No  tocante,  todavia,  à  capacidade  de  produção  diária,  as 
destilarias  de  álcool  hidratado  se  encontravam  então  aparelhadas 
apenas  para  fabricar  38,8%,  e  as  anidreiras  61,2%  de  capacidade 
industrial  total. 

O  quadro  anexo,  de  n9  I,  organizado  pela  Superintendência 
do  Plano  do  Álcool,  registra  o  número  de  destilarias  existentes  na 
citada  safra  e  indica  a  capacidade  de  produção  diária  em  litros, 
em  números  absolutos  e  valores  percentuais,  com  o  desdobramento 
da  capacidade  de  fabricação  de  álcool  anidro  ou  hidratado,  por 
Estado. 

De  acordo  com  o  aludido  quadro,  os  maiores  parques  alcoo- 
leiros  se  localizam  em  São  Paulo,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro,  os 
quais,  na  época,  já  se  achavam  habilitados  a  produzir,  respectiva- 
mente, 1.168,770,  523,500  e  359,600  litros  de  álcool  de  todos  os 
tipos,  por  dia. 

Levantamentos  mais  recentes,  realizados  sob  o  controle  do 
Serviço  Especial  de  Álcool  Anidro  e  Industrial  —  S.E.A.A.I.  — , 
permitem  o  conhecimento  da  posição  do  parque  alcooleiro  do  país, 
em  data  mais  recente,  oferecendo  nova  visão  de  conjunto  quanto 
à  localização  e  da  indicação  da  capacidade  de  fabricação  global 
e  por  tipo  do  produto. 
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O  quadro  adiante  registra  o  resultado  dêsses  levantamentos, 
com  as  discriminações  já  mencionadas. 

PARQUE  ALCOOLEIRO  DO  PAÍS  LEVANTADO  PELO  SEAAI 

POSIÇÃO  EM  31-11-1957 


Unidade: 

lts.  por  dia 

ESTADOS 

Anidro 

Hidratado 

Alagoas   

42.000 

94.900 

Bahia   

10.000 

4.500 

Espírito  Santo  .  .  . 

10.000 

Mato  Grosso  .  .  . 

6.630 

Paraná   ; 

30.500 

.20.000 

Minas  Gerais  .  .  . 

50.000 

84.200 

Pernambuco  

332.000 

191.500 

Rio  G.  do  Norte 

1.800 

Rio  de  Janeiro  .  .  . 

265.000 

306.500 

Santa  Catarina  .  . 

15.900 

São  Paulo   

1.092.000 

438.270 

Sergipe   

8.000 

11.000 

-Total 

Serviço  Especial  de  Álcool 

1.829.500 

1.185.200 

Anidro  e  Industrial 

do  I.A.A. 

★ 

Atualmente  estão  sendo  introduzidas  novas  instalações  em  vá- 
rias destilarias  visando  ao  aperfeiçoamento  técnico  ou  à  ampliação 
da  capacidade  de  produção.  Entre  outras  iniciativas  dessa  nature- 
za, devem-se  incluir  as  modificações  que  estão  sendo  ultimadas 
na  Destilaria  Central  Presidente  Vargas,  de  propriedade  do  I.A.A. , 
e  situada  no  município  de  Cabo,  Estado  de  Pernambuco,  cujo 
nível  de  produção  se  elevará  a  100,000  litros  por  dia,  tornando-se, 
certamente,  a  maior  fábrica  do  género,  no  mundo. 

Além  disso,  está  o  Instituto  promovendo  a  montagem  de  uma 
outra  Destilaria  Central,  no  Estado  de  Alagoas,  que,  pelas  especi- 
ficações e  características  de  suas  instalações,  passará  a  constituir 
uma  das  mais  modernas  e  eficientes  destilarias  do  país. 

Por  outro  lado,  a  iniciativa  privada,  com  recursos  próprios 
ou  apoiada  financeiramente  pelo  I.A.A.,  vem  mobilizando  seus 
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esforços  e  várias  fábricas  de  álcool  estão  experimentando  amplia- 
ção ou  modernização. 

Tem  sido  igualmente  notável  o  incremento  da  produção  de 
álcool  de  ambos  os  tipos,  conforme  se  pode  constatar  do  quadro 
anexo,  de  número  II,  onde  se  acham  reunidos  os  dados  estatísticos 
da  produção  a  partir  da  safra  1930/31,  quando  apenas  foram  fa- 
bricados 32.291,642  litros,  exclusivamente  de  álcool  hidratado. 

Na  safra  1933/34  aparece  o  primeiro  registro  sôbre  a  fabrica- 
ção de  álcool  anidro,  no  total  de,  apenas,  100  mil  litros.  Desde 
então  vêm  se  ampliando,  de  safra  para  safra,  os  volumes  da  pro- 
dução alcooleira,  para  alcançar  na  safra  1956/57  a  casa  dos 
252.385,460  de  litros,  em  cujo  montante  se  incluem  104.409,497 
litros  de  álcool  anidro  e  147.975,963  de  álcool  hidratado. 

Na  safra  em  curso,  a  encerrar-se  a  31 . 8 . 58,  segundo  as  estima- 
tivas levantadas  no  LA. A.,  deverão  ser  produzidos  340  milhões 
de  litros,  sendo  147  de  hidratado  e  193  de  anidro. 

Grandes  produtores  de  álcool  são  os  Estados  de  São  Paulo, 
Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  e  Alagoas,  que  deverão  contribuir  pa- 
ra a  realização  da  produção,  estimada  com  os  contingentes,  res- 
pectivamente, de  1 76,  90,  40  e  1 1  milhões  de  litros. 

Quanto  à  situação  do  parque  alcooleiro,  já  se  acham  apare- 
lhados para  produzir  álcool  anidro  os  Estados  de  Pernambuco, 
Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo 
e  Paraná. 

Conforme  já  ficou  indicado  no  quadro  referente  à  posição 
geral  do  parque  alcooleiro,  apresentado  neste  trabalho,  as  destila- 
rias anidreiras  já  se  encontravam  a  31 . 1 1 . 57  em  condições  de  pro- 
duzir 1 . 829,500  litros  por  dia,  cabendo  a  São  Paulo,  a  Pernambuco 
e  ao  Estado  do  Rio  os  contingentes  de  1 .092,000  litros,  332.000 
e  265 . 000  litros,  na  ordem  em  que  estão  colocadas. 

Para  que  se  possa  apreciar  mais  detalhadamente  a  posição  da 
capacidade  do  parque  alcooleiro  do  país,  quanto  à  participação  de 
cada  Estado  no  volume  de  produção  efetivamente  realizada  nas 
cinco  últimas  safras,  inserimos,  neste  capítulo,  além  dos  dois  qua- 
dros já  mencionados,  três  outros,  de  números  III,  IV  e  V,  onde 
se  acham  indicados  os  números  relativos  à  produção  do  álcool,  por 
tipo  e  por  Estado,  a  partir  da  safra  1952/53  até  a  safra  1956/57, 
inclusive. 

No  quadro  número  VI  estão  consignados  os  volumes  de  álcool 
empregados  por  intermédio  das  companhias  importadoras  de  gaso- 
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na  nas  misturas,  a  partir  de  1934  até  1957  (estimativa),  bem  como 
seu  desdobramento  pelos  Estados.  E  no  quadro  número  VII  são 
postos  em  confronto  as  quantidades  de  álcool  empregadas  nas  mis- 
turas e  o  volume  de  gasolina  dada  a  consumo  no  período  compreen- 
dido entre  os  anos  de  1952  a  1956. 

Através  dêste  último  quadro  verifica-se  que  no  ano  de  1952 
foram  realizadas  misturas  tão  somente  em  Pernambuco,  no  Distri- 
to Federal  e  em  São  Paulo.  Já  no  ano  de  1956,  além  dos  três  Es- 
tados indicados,  foram  utilizados  álcool  anidro  com  tal  finalidade 
nos  de  Alagoas,  Bahia,  Paraíba  e  Sergipe,  embora  em  quantidades 
de  pequeno  vulto. 

Vale  também  referir  que  o  álcool  tem  sido  utilizado  como 
carburante  não  só  nas  misturas  álcool-gasolina,  por  intermédio 
das  companhias  importadoras  dêste  último  produto,  como  também 
in-natura  ou  em  outras  combinações  nos  próprios  centros  produto- 
res. No  quadro  número  VIII  figuram  as  quantidades  dessa  apli- 
cação global  de  álcool  como  combustível,  no  período  compreendido 
entre  os  anos  de  1946  a  1956,  inclusive,  por  Estado. 

Acham-se  reunidos  também,  para  apreciação  dos  interessados, 
os  dados  sobre  os  suprimentos  de  gasolina  importada  do  exterior 
e  as  quantidades  já  produzidas  através  das  refinarias  de  petróleo 
em  funcionamento  no  Brasil.  O  quadro  que  constitui  o  anexo  nú- 
mero IX  reúne  os  números  que  correspondem  às  importações  de 
gasolina  e  à  produção  já  realizada  no  País,  a  partir  do  ano  de 
1951  até  1956,  em  números  absolutos  e  volumes  percentuais,  os 
números  globais  e  respectivos  índices  de  crescimento,  computadas 
neste  índice  a  gasolina  importada  e  a  produzida  nas  refinarias 
nacionais. 

O  índice  de  crescimento  dos  suprimentos  de  gasolina  no  pe- 
ríodo assinalado  é  realmente  notável,  pois  que,  atribuindo-se  o  va- 
lor 100  à  produção  do  ano  de  1951,  sofreu  êste  valor  forte  descenso 
nos  anos  de  1942  e  1943,  como  consequência  da  fase  mais  aguda  da 
Segunda  Grande  Guerra  Mundial,  para  se  recuperar  no  ano  de 
1944  e  se  expandir  consecutivamente  até  cobrir  o  índice  corres- 
pondente a  536,  no  ano  de  1956. 

Considerando-se,  no  entanto,  a  relação  entre  os  suprimentos 
importados  e  os  produzidos,  constata-se  que  as  importações  de  ga- 
sXa  depois  decrescer  até  o  ano  de  1954  quando  ati g» i  a  af  ra 
de  3  192  569,680  litros,  decaiu  no  ano  de  1955,  para  1.569.925,883 
htros  e  desceu  ainda  mais,  no  ano  de  1956  quando  apenas  rece- 
bemos do  exterior  a  parcela  de  609 ,908,100  litros.  Enquanto  isso, 
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a  produção  das  refinarias  de  petróleo  brasileiras,  que  até  o  ano  de 
1954  se  manteve  praticamente  estacionária,  dentro  de  uma  faixa 
que  não  ultrapassava  de  5%  dos  suprimentos  globais,  atingindo 
apenas  o  montante  de  141 .901,000  litros.  Já  no  ano  de  1955  pulava 
para  1 . 787. 838,000  de  litros  e,  no  ano  de  1956,  para  2.892.685,000. 
O  incremento  verificado  nestes  dois  últimos  anos  elevaram  a  parti- 
cipação da  gasolina  refinada  no  Brasil  para  53,26  e  82,59%  dos  su- 
primentos globais  do  produto  dados  a  consumo  no  País. 

Ainda  sôbre  êsse  aspecto  do  problema  é  conveniente  acentuar 
que  atualmente  já  se  encontram  em  funcionamento  no  Brasil  oito 
refinarias  de  petróleo,  com  capacidade  global,  diária  de  128,314 
barris,  equivalentes  a  20.401,926  litros.  Além  dessas,  está  progra- 
madas a  construção  de  mais  duas  unidades  dessa  categoria,  com 
capacidade  para  refinar,  em  conjunto,  210,000  barris,  que  corres- 
pondem a  33.390,000  litros  por  dia. 

O  quadro  número  X  reúne  os  dados  sôbre  a  localização,  de- 
nominação e  capacidade  de  produção  diária  de  cada  refinaria, 
abrangendo  as  já  instaladas  e  as  duas  novas  programadas. 

No  quadro  seguinte  agrupam-se  as  mencionadas  refinarias  por 
Estado,  com  o  desdobramento  de  capacidade  de  trabalho  em  bar- 
ris e  em  litros. 

Refinarias  de  petróleo  do  Brasil  em  funcionamento 
Posição  em  31 .12.57 


Capacidade  diária 


ESTADOS  N9 

de  Refinarias 

barris 

em  litros 

Rio  Gr.  do  Sul 

2 

9 

682 

1 

539 

438 

São  Paulo  .... 

3 

96 

732 

16 

380 

388 

D.  Federal  .... 

1 

10 

000 

1 

590 

000 

Bahia   

1 

6 

000 

1 

097 

100 

Amazonas  .... 

1 

5 

000 

795 

000 

Totais  .... 

8 

128 

314 

20 

401 

926 

Além  das  oito  refinarias  já  em  funcionamento,  de  conformi- 
dade com  o  quadro  apresentado,  com  capacidade  global  para  pro- 
duzir 128,314  barris,  correspondentes  a  20.401,926  litros  por  dia, 
estão  ainda  programadas,  como  já  foi  referido,  duas  novas  unidades 
industriais,  devendo  uma  ser  instalada  em  Caxias,  no  Estado  do 
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Rio  de  Janeiro,  e  outra  em  Belo  Horizonte,  Minas  Gerais.  As  re- 
finarias projetadas  para  Caxias  e  para  Belo  Horizonte  deverão  ter 
capacidade  para  refinar,  respectivamente,  90  a  120  mil  barris,  ou 
seja,  14.300,000  e  19.080,000  litros  diários. 

Uma  vez  executados  tais  projetos,  mesmo  que  os  refinarias  já 
em  atividade  mantenham  sua  atual  capacidade,  terá  o  parque  na- 
cional de  refinação  de  petróleo  a  possibilidade  de  produzir,  em 
futuro  não  muito  distante,  cêrca  de  338,314  barris,  ou  seja,  em 
números  redondos,  53  milhões  de  litros  de  gasolina,  no  período  de 
trabalho  já  assinalado. 

Essa  ocorrência  deve  constituir  fator  de  informação,  de  escla- 
recimento e  de  reflexão  para  os  estudiosos  e,  sobretudo,  para  os 
responsáveis  e  interessados  na  execução  da  política  do  emprêgo  do 
álcool  nas  misturas  carburantes.  E  constituií  sêm  dúvida,  matéria 
das  mais  relevantes  e  importantes  na  execução  da  política  económi- 
ca em  vigor  para  a  agro-indústria  canavieira  do  país  e  para  os  in- 
teresses das  regiões  produtoras. 

A  par  dos  altos  interesses  da  lavoura  canavieira  e  do  parque 
alcooleiro  nacional,  eficiente  e  de  notável  capacidade  industrial, 
onde  já  foram  realizados  vultosos  investimentos,  e  emprega  ativi- 
dade numerosa  fôrça  de  trabalho  especializada,  é  de  se  ter  em  vista 
que  a  indústria  alcooleira  é  considerada  de  interêsse  nacional,  ex- 
vi  do  disposto  no  Decreto-lei  n9  4.722,  de  22.9. 1942. 

Para  facilitar  a  consulta  sôbre  os  dados  estatísticos  mencio- 
nados neste  item,  vão  anexos  os  quadros  de  números  I  a  X,  sob  os 
seguintes  títulos: 

Relação  dos  quadros  que  acompanham  o  item  n.  5  sob  o  título  «Produção 

de  álcool-motor  no  Brasil 

N9  I  -  Quadro  geral  do  parque  alcooleiro  do  Brasil,  levantado 
na  safra  de  1953/54  com  a  indicação  do  numero  de 
destilarias  e  o  desdobramento  da  capacidade  das  fa- 
bricas produtoras  de  álcool  anidro  e  hidratado. 

N9  II  -  Quadro  onde  se  acham  registrados ^a  produção .global 
de  álcool,  a  partir  da  safra  de  1930/31  ate  1957/58 
(estimativa),  e  o  desdobramento  dos  tipos  de  álcool 
anidro  e  hidratado. 

N9  III  -  Desdobramento  da  produção  de  álcool  de  todos  os  ti- 
pos por  Estado,  nas  safras  de  ^52/53  a  1956/57  e 
estimativa  levantada  para  a  safra  de  1957/Í5». 
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N9  IV  —  Produção  de  álcool  anidro  por  Estado,  nas  safras  de 
1952/53  a  1956/57  e  estimativa  levantada  para  a  sa- 
fra de  1957/58. 

N9  V  — '  Produção  de  álcool  hidratado  por  Estado,  nas  safras 
de  1952/53  a  1956/57  e  estimativa  levantada  para 
a  safra  de  1957/58. 

N9  VI  —  Volumes  de  álcool  empregado  nas  misturas  carbu- 
rantes por  Estado,  nos  anos  de  1934  a  1957  (estima- 
tiva ) . 

N9  VII  —  Volumes  de  álcool  empregado  nas  misturas  carbu- 
rantes em  confronto  com  as  quantidades  de  gasolina 
consumidas  por  Estado,  nos  anos  de  1952  a  1956,  in- 
clusive. 

N'  VIII  —  Quantidades  de  álcool  utilizadas  como  carburantes 
nas  usinas  e  nas  misturas  procedidas  por  intermédio 
das  companhias  importadoras  de  gasolina,  por  Estado. 

N'  IX  •—  Suprimentos  de  gasolina  comum  importada  do  exterior 
ou  produzida  no  país  nos  anos  de  1941  a  1956,  in- 
clusive. 

N9  X  —  Relação  das  refinarias  de  petróleo  já  existentes  no 
país  a  31 . 12. 57  e  das  novas  refinarias  projetadas  com 
a  indicação  da  capacidade  diária  de  produção  em  bar- 
ris e  litros. 
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QUADRO  I 
SUPERINTENDÊNCIA  DO  PLANO  DO  ÁLCOOL 

DESTILARIAS  EXISTENTES  NO  BRASIL  E  SUA 
CAPACIDADE  DE  PRODUÇÃO,  POR  ESTADO,  NA  SAFRA  1953/54 

Número  de  destilarias  Capacidade  Diária  (Litros) 


ESTADOS 

Álcool 

Álcool 

% 

Álcool 

Álcool 

Total 

% 

Hidratado 

Anidro 

Hidratado 

Anidro 

Pará 

2 

0 

2 

660 

— 

660 

— 

Maranhão 

0 

0 

0 

— 

— 

Piauí 

1 

0 

f. 

200 

— 

1 .200 

— 

Ceará 

1 

0 

1 

2, 

000 

2  000 

—  ■  UUU 

0  1 

U,  1 

Rio  Grande  do  Norte 

I 

0 

1 

1. 

800 

— 

1.800 

0,1 

Paraíba 

5 

1 

O 

17. 

000 

i  n  nnn 
1 u . uuu 

97  nnn 

1  1 

*»» 

Pernambuco 

36 

15 

53 

191 

500 

332.000 

523.500 

21,5 

Alagoas 

15 

4 

19 

51 

260 

44.000 

95.260 

3,9 

Sergipe 

3 

1 

4 

11 

000 

o  .UUU 

1 Z7 . UUU 

0  8 

U  jU 

Bahia 

2 

1 

3 

4 

.500 

10.000 

14.500 

0,6 

Minas  Gerais 

.  13 

4 

17 

84 

200 

50.000 

134,200 

5,5 

Espírito  Santo 

1 

0 

1 

10 

.000 

10.000 

0,4 

Rio  de  Janeiro 

17 

13 

30 

115 

100 

244.500 

359.600 

14,8 

São  Paulo 

42 

40 

82 

411 

.770 

757.000  1 

168.770 

48,0 

Paraná 

2 

3 

5 

20 

.000 

30.500 

50.500 

2,1 

Santa  Catarina 

5 

0 

5 

15 

.900 

15.900 

0,7 

Rio  Grande  do  Sul 

0 

6 

6 

.630 

6.630 

0,3 

Mato  Grosso 

6 

Goiás 

1 

3.000 

3.000 

0,1 

Distrito  Federal 

TOTAL 

155 

82 

237 

944 

.520 

1 .489.000  2 

.433.520 

100,0 

% 

65,7 

34,3 

100,0 

38, 

8 

61,2 

100,0 

FONTE  —  Serviço  Especial  do  Álcool  Anidro  e  Industrial. 
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QUADRO  II 
PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

SEGUNDO  OS  TIPOS  —  BRASIL  —  1930/31  a  1937/58 
UNIDADE  —  LITRO 

ÁLCOOL  PRODUZIDO  (Litros)  %  s/  TOTAL 

SAFRAS  Segundo  os  tipos 

Total  Hidratado  Anidro 

Hidratado  Anidro 


1930/31 

33 

.291 

.642 

33 

.291 

.642 

— 

100,0 

— 

1931/32 

37 

357 

.953 

37 

.357 

953 

100,0 

— 

1932/33 

38 

968 

.390 

38 

.968 

390 

— 

100,0 

— 

1933/34 

43 

436 

288 

43 

336 

288 

100 

000 

99,8 

0,2 

1934/35 

47 

.230 

.346 

43 

.990 

.828 

3 

.239 

.518 

93,1 

6,9 

1935/36 

62 

038 

.610 

54 

.298 

.819 

7 

739 

791 

87,5 

12,5 

1936/37 

57 

382 

148 

43 

306 

605 

14 

075 

543 

75,5 

24,5 

1937/38 

63 

.861 

.605 

43 

.244 

835 

20 

.616 

.770 

67,7 

32,3 

1938/39 

92 

.314 

.075 

55 

.808 

197 

36 

505 

878 

60,5 

39,5 

1939/40 

93 

714 

239 

62 

214 

868 

31 

499 

371 

66,4 

33,6 

1940/41 

126 

620 

.988 

59 

.021 

592 

67 

599 

396 

46,6 

53,4 

1941/42 

128 

593 

054 

57 

939 

473 

70 

653 

581 

45,1 

54,9 

1942/43 

151 

738 

.288 

74 

786 

501 

76 

951 

787 

49,3 

50,7 

1943/44 

124. 

999 

375 

78. 

349. 

519 

46. 

649. 

856 

62,7 

37,3 

1944/45 

119 

770 

201 

89 

348 

405 

30 

421 

796 

74,6 

25,4 

1945/46 

106 

510 

.767 

80 

390 

662 

26 

120 

105 

75,5 

24,5 

1946/47 

117 

037 

.410 

80 

934 

291 

36 

103 

119 

69,2 

30,8 

1947/48 

143 

843 

398 

82 

326 

878 

61 

516 

520 

57,2 

42,8 

1948/49 

167 

332 

585 

92 

206 

270 

75 

126 

315 

55,1 

44,9 

1949/50 

135 

649 

331 

105 

049 

275 

36 

600 

056 

77,4 

22,6 

1950/51 

140 

094 

857 

111 

679 

331 

28 

415 

526 

79,7 

20,3 

1951/52 

170 

362 

503 

122 

365. 

264 

47. 

997. 

239 

71,8 

28,2 

1952/53 

229 

542 

853 

130 

388 

543 

99 

154 

310 

56,8 

43,2 

1953/54 

274 

039 

309 

129 

533 

437 

144 

505 

872 

47,3 

52,7 

1954/55 

306 

246 

596 

137 

756 

188 

168 

490 

408 

45,0 

55,0 

1955/56 

283 

189 

061 

117 

351 

779 

165 

837 

282 

41,4 

58,6 

1956/57 

252 

385 

460 

147 

975 

963 

104 

409 

497 

58,6 

41,4 

1957/58  (*) 

340 

600 

000 

147 

000 

000 

193 

600 

000 

43,2 

56,8 

FONTE  —  «Anuário  Açucareiro  —  1949/50»  e  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  do  I.  A.  A. 
(*)  Estimativa 
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QUADRO  X 
REFINAÇÃO  DE  PETRÓLEO  NO  BRASIL 

REFINARIAS  JÁ  EXISTENTES  E  PROJETADAS 
Posição  em:  31/12/1957. 


CAPACIDADE  ATUAL 

DENOMINAÇÃO  LOCALIZAÇÃO 

Em  Barris  Em  Litros 

(*) 


I  —  Já  existentes 

Presidente  Bernardes 

Capuava 

Mataiazzo 

Refinaria  Riograndense 

Ipiranga 

Manguinhos 

Mataripe 

Manáus 


Sub-total  128.314  20.401.926 


Sao  Paulo 

65.000 

10.335.000 

São  Paulo 

31.000 

4.929.000 

São  Paulo 

732 

116.388 

R.  G.  do  Sul 

382 

60.738 

R.  G.  do  Sul 

9.300 

1.478.700 

D.  Federal 

10.000 

1.590.000 

Bahia 

6.900 

1.097.100 

Amazonas 

5.000 

795.000 

II  —  Projetadas 


Rio  de  Janeiro 
Belo  Horizonte 


Caxias 

B.  Horizonte 

Sub-total 


90.000 
120.000 


14.310.000 
19.080.000 


210.000 


33.390.000 


Total  Geral 


338.314 


53.791.926 


N'  S 


FONTE:  —  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 
(*)  —  A  conversão  foi  feita  na  base  de  1  barril  = 
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ESCORÇO  DA  HISTÓRIA 

DO  AÇÚCAR  NO  MARANHÃO 


Jerônima  de  Viveiros 


CAPÍTULO  III 

A  pobreza  e  a  mão-de-obrí 


OMO  tôda  guerra,  a  expulsão  dos  holandeses  reduziu 
o  Maranhão  à  extrema  miséria,  dificultando-lhe  o  len- 
to progresso  que  vinha  tendo. 

Decorrido  um  quinquénio  daquele  fato  histórico, 
isto  é,  em  1649,  os  Vereadores  da  Câmara  de  S.  Luís 
orçavam  a  receita  do  ano  seguinte  em  53,860  réis,  o  que  indicava 
não  haver  quase  o  que  tributar  em  tôda  ilha.' 

O  padre  Antônio  Vieira,  que  aqui  aportou  em  1652,  enume- 
rando as  causas  dos  nossos  infortúnios,  teve  ensejo  de  dizer:  "A 
terceira  causa  é  o  estilo  ou  pouco  govêrno,  com  que  se  vive  naquelas 
partes,  porque,  exceto  a  cidade  de  S.  Luís  do  Maranhão,  onde  de 
pouco  tempo  para  cá  se  corta  carne  algumas  vêzes,  em  todo  o  Es- 
tado não  há  açougue,  nem  ribeira,  nem  horta,  nem  tenda,  onde  se 
vendam  as  cousas  usuais  para  o  comer  ordinário,  nem  ainda  um 
arrátel  de  açúcar,  com  se  fazer  na  terra".2 

Por  seu  turno,  a  Câmara  de  Belém,  em  carta  ao  Superior  dos 
Jesuítas  do  Pará,  já  tinha  dito  a  respeito  dessa  penúria:  "Quanto 
aos  nobres  que  haviam  conquistado  e  conservado  a  terra  para  El- 
Rei,  a  preço  do  seu  sangue,  êsses  já  nem  podiam  vir  com  suas  famí- 
lias à  cidade,  por  lhes  faltarem  escravos  que  equipassem  as  canoas, 
e  na  noite  de  Natal  deixaram  de  vir,  por  não  terem  suas  filhas  que 
vestir  para  ir  à  missa.  Os  mesmos  que  moravam  na  cidade  não  ti- 
nham quem  lhes  fôsse  buscar  um  feixe  de  lenha  no  mato,  ou  um 
pote  de  água  à  fonte,  derivando  tôda  esta  miséria  e  geral  ruína  da 
falta  de  resgates,  quando  no  sertão  abundavam  tantos  escravos.  Que 
era  tal  e  tanta  miséria  que  o  geral  dos  moradores,  e  ainda  os  mais 
qualificados,  andavam  vestidos  de  pano  de  algodão  grosso  da  terra, 
tinto  de  prêto,  e  êste  mesmo  nem  todos  o  podiam  haver,  em  razão 
do  seu  excessivo  preço  de  trezentos  réis  a  vara,  quando  os  anos 
passados  o  preço  comum  era  de  cem  réis".3 


1  J.  F.  Lisboa.  Obras,  vol.  II  ~  'pág.  179.  Edição  1901. 

2  Pe.  Antônio  Vieira.  "Resposta  aos  capítulos  do  procurador  do  Maranhão  . 

3  J.  F.  Lisboa.  -  Obras,  vol  II,  pág.  471  -  Edição  1901. 
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A  escassez  de  alimentos  era  total  e  prolongou-se  por  muitos 
anos.  Até  mesmo  a  farinha  de  mandioca,  produto  de  fabricação  in- 
dígena, faltava.  Ainda  em  1704,  tendo  o  capitão-mór  pedido  à  Jun- 
ta Geral  alguma  farinha  para  ajudar  a  sustentar  a  infantaria  da 
praça,  respondeu-lhe  ela  "que  não  tinha  para  si  e  suas  famílias, 
quanto  mais  para  dá-la". 

Correspondia  a  essa  falta  de  alimentação  a  vida  simples  e  rude 
dos  colonos.  Naqueles  recuados  tempos,  não  havia  em  S.  Luís  ca- 
sas de  telhas,  todas  eram  de  pindoba.  Para  evitar  incêndios,  a  Ve- 
reação deliberou  só  se  désse  fogo  em  panelas,  e  estabeleceu  a  pesada 
multa  de  mil  réis  para  os  transgressores. 

Desta  situação  de  pobreza  é  bem  de  ver  quizessem  sair  os  colo- 
nos, mas  para  isso  só  tinham  o  cultivo  da  terra,  que  êles,  dado  o  seu 
número  reduzido,  só  podiam  empreender  com  o  braço  escravo  dos 
indígenas,  cuja  liberdade  era  protegida  pelas  autoridades  civis  e  pe- 
los jesuítas,  que,  de  acordo  com  os  princípios  cristãos,  viam  nêles 
membros  da  sociedade  humana,  e  como  tais,  assistidos  do  direito 
de  colaborar  no  trabalho  social  dentro  de  certas  condições. 

Os  colonos,  porém,  não  viam  a  questão  sob  êste  prisma.  Ho- 
mens que  "não  concebiam  a  vida  senão  nos  seus  aspectos  temporais 
mais  rudes",  desprovidos  de  qualquer  ideal  filantrópico,  êles  não 
podiam  deixar  de  visar  aos  lucros  que  a  terra  lhes  apresentava. 

A  questão,  portanto,  como  muito  bem  acentua  o  erudito  histo- 
riador Artur  César  Ferreira  Reis  —  e  talvez  tenha  sido  o  primeiro 
a  assim  considerá-la  —  não  foi  um  problema  de  liberdade  ou  de 
escravidão  do  íncola,  foi  um  grave  problema  de  natureza  económica, 
foi  o  eterno  problema  da  mão-de-obra,  necessária  à  movimentação 
das  lavouras,  das  manufaturas,  da  coleta  de  especiaria,  das  múlti- 
plas outras  atividades  ligadas  a  um  conjuntura  económica".4 

Durante  todo  o  período  colonial,  essa  luta  separou  das  auto- 
ridades e  dos  jesuítas  a  classe  dos  colonos.  Viveram  num  continua- 
do choque  de  interêsses.  É  claro,  pois,  que  afetasse  a  indústria  açu- 
careira, já  combalida  com  as  guerras  para  expulsão  dos  holandeses. 

Mas  o  problema  era  de  difícil  solução,  sobretudo,  no  tocante 
aos  engenhos,  cujo  êxito  dava  lugar  à  divergência  entre  os  cronis- 
tas. Para  o  padre  José  de  Morais  as  terras  do  Maranhão  eram  tão 
férteis  que  nelas  se  poderiam  levantar  "infinitos  engenhos,  só  para 
isso  faltando  auxílios  aos  colonos,  como  se  fizera  a  Antônio  Barrei- 

«  Artur  César  Ferreira  Reis  —  "O  Estado  do  Maranhão.  Catequese  do  Gentio.  Rebeliões". 
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ros".s  Já  o  padre  Vieira  achava  que  essas  terras  se  haviam  esterili- 
zado com  a  habitação  dos  portugueses,  o  que  exigia  não  se  planta- 
rem uma  só  vez  as  canas-de-açúcar  como  no  Brasil,  mas  sim  que  se 
"as  plantem  todos  os  anos".6 

Como  quer  que  fôsse,  os  senhores  de  engenhos  apelaram  para 
El-Rei,  que  lhes  não  pôde  atender,  porque  no  Maranhão  o  erário 
dispendia  mais  do  que  arrecadava. 

Ouvido  a  respeito  do  momentoso  caso  pelo  Duque  de  Cada- 
val, o  padre  Antônio  Vieira,  que  na  qualidade  de  jesuíta  era  parte 
saliente  na  questão,  alvitrou  que  se  sacrificasse  a  raça  africana  em 
favor  da  liberdade  dos  íncolas,  imitando,  aliás,  neste  pensamento, 
outro  grande  apóstolo  do  Novo  Mundo  —  Las  Casas. 

Assim,  propôs  Vieira  que  fôsse  o  braço  escravo  do  índio  subs- 
tituído pelo  do  africano,  e,  como  para  a  aquisição  dêste  faleciam 
cabedais  aos  moradores  do  Maranhão,  ficasse  a  Coroa  com  o  en- 
cargo do  negócio,  no  que  empregaria,  para  logo,  60.000  cruzados, 
ou  seja,  24.000,00  na  moeda  atual.  Entrando  em  detalhes,  por  isso 
mesmo  que  a  solução  requeria  urgência,  lembrava  o  famoso  jesuíta 
"que  da  Bahia  ou  de  Pernambuco,  para  onde  iam  continuamente  de 
Angola,  se  comprassem  e  remetessem  para  Maranhão  duzentos  es- 
cravos, que  deviam  ser  homens  e  mulheres,  em  ordem  à  propaga- 
ção, conduzidos  em  um  patacho,  e  dirigidos  ao  governador  e  ao  pro- 
vedor da  fazenda,  os  quais  repartiriam  gratuitamente  os  ditos  escra- 
vos a  cinquenta  moradores  dos  que  tivessem  maior  cabedal  e  indús- 
tria, quatro  a  cada  um,  para  que  nas  terras  e  sítios  mais  apropriados 
plantassem  e  cultivassem  cacau,  baunilha,  anil  e  outras  drogas  de 
maior  utilidade,  com  tal  contrato  e  partido,  que  de  tudo  o  que  se 
colhesse,  metade  fôsse  para  o  lavrador,  e  a  outra  metade  se  dividisse 
em  duas  partes,  uma  para  a  real  fazenda  e  outra  para  o  governador 
e  provedor,  que  seriam  superintendentes  de  tudo".  "Por  êste  modo", 
continuava  Vieira,  "sendo  tôdas  as  partes  interessadas,  era  bem  de 
esperar  que  cada  um  fôsse  pontual  no  cumprir  as  suas  obrigações, 
muito  mais  celebrando-se  o  contrato  com  condição  e  cominação  de 
ao  lavrador  que  o  não  cumprisse,  se  levariam  os  escravos  para  serem 
dados  a  outro  que  melhor  o  fizesse".  "Com  isso,  crescendo  as  dro- 
gas e  o  seu  comércio,  satisfar-se-ia  largamente  à  fazenda  o  seu 
adiantamento,  que  para  negócio  de  tanta  importância  era  de  pou- 
quíssimo momento".7 


N»  5 


*  Memorial  sobre  as  terras  e  gente  do  Maranhão  Grão-Parà  e  rio  Amazonas,  da  autoria  do 

jesuíta  José  de  Morais,  segundo  opinião  de  Rodolfo  Garcia. 
«  J.  F.  Lisboa,  Obras,  Vol.  II,  pág.  203,  1901 
7  J.  F.  Lisboa  —  Obras,  vol.  II,  pág.  464  e  4o5. 
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O  plano  do  padre  não  foi  aceito  pela  Coroa.  O  problema  con- 
tinuou sem  solução.  Em  S.  Luís  e  em  Belém  os  colonos  reiteravam 
os  seus  pedidos  de  escravos  para  a  lavoura.  As  Câmaras  destas 
duas  cidades  firmaram  um  pacto  de  aliança  para  a  defesa  de  seus 
interesses  no  caso.  E  como  os  inacianos  eram  os  principais  defen- 
sores da  liberdade  dos  índios,  os  moradores  voltaram-se  contra  eles. 
A  reação  avolumou-se:  de  simples  polemica  epistolar  entre  Vieira 
e  os  Vereadores  de  Belém  passou-se  aos  fatos  consumados.  Em 
maio  de  1661,  os  jesuítas  estavam  presos  e,  logo  depois,  expulsos 
para  Portugal,  em  número  de  32.  O  Governador  do  Estado  do  Ma- 
ranhão e  Grão-Pará,  Dom  Pedro  de  Melo,  assistia  impassível  à  re- 
belião, não  obstante  suas  relações  de  amizade  com  o  padre  Vieira. 
O  Rei  resolveu  o  caso  a  seu  modo :  nomeando  novo  Governador  Rui 
Vaz  de  Sequeira,  perdoando  os  rebeldes  e  promovendo  o  regresso 
dos  inacianos. 

Todavia,  os  senhores  de  engenhos  do  Maranhão  tiveram  nesse 
ano  de  1661  os  benefícios  da  provisão  que  a  Coroa  baixou  em  23 
de  dezembro,  que  determinava,  a  bem  da  conservação  da  lavoura 
do  açúcar,  se  não  fizessem  penhores  e  execuções  por  dívidas  nas 
fábricas  dos  engenhos  e  lavradores  e  que  fossem  pagos  os  credores 
pelos  rendimentos  em  que  o  açúcar  que  viesse  à  praça  por  execução 
se  não  arrematasse,  mas  avaliasse . 8 

Parece  ter  esta  provisão  animado  os  lavradores,  porque  ao  seu 
aparecimento  seguiram  as  construções  de  três  engenhos  no  rio  Mea- 
rim:  o  de  Manoel  Bequimão,  o  de  Diogo  Froiz  de  Brito  e  o  de 
Manoel  Dornelas  da  Câmara. 

»  Wanderley  Pinho.  Obra  cit.  pág.  pág.  182. 
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II 


M  5  de  maio  de  1798,  José  Teodoro  de  Araújo,  feitor 
da  fazenda,  escreveu  a  João  Rodrigues  de  Macedo. 
Começou  por  acusar  o  recebimento  de  uma  carta  do 
patrão,  datada  de  "12  de  Mayo"  (deve  ser  de  12  de 
março ) ,  ordenando-lhe  que  fizesse  a  maior  quantidade 
possível  de  açúcar  e  cachaça.' 

Até  aquela  ocasião,  continúa  o  missivista,  não  fizera  nenhuma 
aguardente.  Depois  de  colher  os  mantimentos,  faria  o  que  lhe  tinha 
ordenado.  "Sem  embargos  disto  que  lhe  pondero,  farei  o  que  vossa 
mercê  determinar". 

João  Rodrigues  de  Macedo  respondeu  ao  feitor  José  Teodoro 
de  Araújo  em  13  de  julho  de  1798. 

A  sua  cãrta  é  outro  documento  revelador  de  sua  maneira  de 
administrar.  De  início,  anota  a  participação  de  que  já  fizera  algu- 
ma aguardente,  e  que  assim  que  colhesse  os  mantimentos  cumpriria 
o  que  lhe  fôra  recomendado. 

O  Contratador  devia  ser  um  homem  simples,  de  boas  maneiras, 
sem  arrogância,  brando  ao  dar  as  suas  ordens. 

Assim,  no  segundo  período,  ao  invés  de  baixar  uma  ordem,  pede 
que  José  Teodoro  faça  o  que  êle  deseja  ou  quer,  como  se  lhe  fizesse 
um^obséquio.  Com  efeito,  o  que  lhe  pede  é  que  faça  a  maior  quan- 
tidade possível  de  açúcar.2 

Mais  tarde,  José  Teodoro  de  Araújo  voltou  ao  assunto.  Obe- 
decendo a  João  Rodrigues  de  Macedo,  estava  procurando  fabricar 
muito  açúcar;  não  seria  tanto  quanto  desejava  o  patrão,  mas  seria 
ò  que  f ôsse  possível . 

Não  se  preocupasse  aquêle,  porque,  embora  metido  a  fundo 
nos  trabalhos  da  roça  e  do  engenho,  ao  mesmo  tempo,  o  feitor  sabe- 


N'  5 


"...que  seplante  este  anno  somte  doze  alqueres  demijho  eque  se  faça  asucar  e  Caxasa 
quepuder".   (B.N.,  S.Ms..  "Minas  Gerais",  1-33-12-12).  , 
"Agora,  espero,  q.  Vm."  mefaça  ofavor  defazer  asucar,  quanto  mais  poder...  Ib. 
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ria  desempenhar-se  a  contento . 3  Essa  carta  é  de  1 6  de  setembro  de 
1798,  se  bem  que  no  manuscrito  (original)  pareça  estar  escrito  1778. 

Outra  carta  interessante  de  João  Rodrigues  de  Macedo  é  a 
que  escreveu  a  José  Teodoro  de  Araújo,  já  nosso  conhecido,  em  26 
de  setembro  de  1798.  Acusando  o  recebimento  da  que  recebera  de 
seu  preposto,  datada  de  16  do  mesmo  mês,  faz  por  assim  dizer  um 
rodeio,  gasta  muitas  palavras  para,  delicada  ou  complacentemente, 
mostrar  que  êste  devia  ter  sido  mais  explícito,  devia  pô-lo  mais  ao 
corrente  do  que  se  fazia  e  se  produzia  na  fazenda,  mais  particular- 
mente no  engenho .  O  caso  é  que  o  co-proprietário  do  Engenho 
dos  Pinheiros,  ao  invés  de  estranhar  que  José  Teodoro  de  Araújo 
lhe  não  tivesse  informado  a  quantidade  mais  ou  menos  exata  de 
açúcar  que  tinha  feito,  se  limitou  a  dizer-lhe  que  ficaria  mais  satis- 
feito se  a  sua  carta  registrasse  o  açúcar  apurado.4 

Dessa  época,  aliás,  um  pouco  anterior  ao  último  documento,  é 
um  recibo  de  João  Ribeiro  da  Fonseca,  datado  de  12  de  julho  da- 
quele ano,  no  qual  se  mencionam  28  barris  de  aguardente  de  cana 
e  32  arrobas  de  açúcar,  adquiridos  em  Vila  Rica  a  João  Rodrigues 
de  Macedo.5 

De  há  muito,  como  tivemos  ensejo  de  referir  em  trabalhos 
anteriores,  já  citados,  o  atilado  mercador  vendia  os  dois  produtos 
em  suas  casas  de  negócio. 

Agora  vendia  não  só  os  fabricados  por  outros  senhores  de  en- 
genho, mas  também  os  próprios,  os  que  produzia  de  sociedade  com 
Bárbara  Heliodora. 

O  pagamento  aos  auxiliares  ou  prepostos  de  João  Rodrigues 
de  Macedo  e  Bárbara  Heliodora  podia  ser  feito,  era-o  sem  dúvida, 
pelo  menos,  ocasionalmente,  em  géneros,  em  produtos  da  própria 
fazenda. 

É  o  que  se  pode  depreender  de  um  documento,  constante  de  di- 
versas folhas  e  intitulado  "Rendimento,  edespezas  daRossa  eEnge- 
nho",  que  lemos  no  Arquivo  Público  Mineiro,  Belo  Horizonte.6 


»  "...  eaõ  precisa  vm."  cansarce  que  fica  tudo  omeu  cuidado  naõ  farei  asucar  corente 
vm."  dezeja  mais  heide  fazer  oquanto  puder".  (B.N.,  S.Ms.,  "Minas  Gerais",  Gav.  1-33-12- 
12,  n.  20) 

«  Eis  o  texto  dessa  passagem  da  carta  de  João  Rodrigues  de  Macedo,  que  lemos  em  ras- 
cunho deste:  "...  porem  sevm.c*  medicesse  pouco  mais,  ou  menos  oasucaq.  tem  feito, 
eu  ficava  mais  satisfeito;  mas  como  vm."  menaó  quis  dar  esse  gosto,  terei  paciência, 
ficando  com  aesperança  deq.  hade  dezempenharse  demodo  q.  me  satisfaça."  (B.N.,  S.Mss., 
"Minas  Gerais".  1-33-12-12). 

s  B.N.,  S.Mss.,  "Minas  Gerais",  1-33-12-12. 

•  Pasta  12  avulso,  pasta  154  Barbara  Heliodora. 
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Reza  esse  manuscrito  em  certo  trecho:  "Mantimentos,  eeffeitos 
q.  sedispozeraó:  Asucar,  caxaças,  emantimentos  p/  Conta  dadispo- 
ziçaó  do  Feitor  Jozé  Theodoro  246. 

28  Barris  de  Caxaça,  incluhidos  na  conta  da  Sra.  D.  Barbara 
a  Vi  - 

3a^e8  L."  de  asucar,  na  d?  Conta  a  1  — 
2  Barris  de  Caxaça  ao  Feitor  M."  Pr.- 

Entre  os  numerosos  manuscritos  dispersos7  pelas  muitas  gave- 
tas, onde  foi  colocada  a  parte  da  documentação  outrora  existente 
na  Casa  dos  Contos  que  veio  para  a  Biblioteca  Nacional  —  outra 
parte  foi  enviada  para  o  Arquivo  Nacional,  ficando  a  terceira  e  úl- 
tima no  Arquivo  Público  Mineiro  — ,  há  um  rascunho  de  carta  de 
João  Rodrigues  de  Macedo,  com  data  de  l9  de  maio  de  1799  e  en- 
dereçada ao  Alferes  Lúcio  José  Monteiro. 

Depois  de,  no  início,  comunicar  que  vendeu  ao  tenente  —  coro- 
nel Matias  Gonçalves  Moinhos  a  sua  metade  na  Roça  dos  Ri- 
beiros Maus,  avisa  que  êste  moerá  a  cana  que  lhe  pertencer,  com  a 
sua  gente,  dêle  Moinhos,  a  fim  de  fazer  açúcar  e  cachaça,  no  en- 
genho do  missivista,  utilizando  os  bois  dêste.  O  produto  seria  divi- 
dido em  partes  iguais  entre  os  dois  compadres.  Ainda  lhe  dava  de 
quebra,  generosamente,  os  olhos  da  cana  que  se  moesse  para  que 
os  levasse  e  plantasse  nos  Ribeiros  Maus.8 

Lúcio  José  Monteiro  deve  ter  substituído  José  Teodoro  em  ja- 
neiro de  1799.  Em  1788,  êste  ainda  estava  em  atividade  na  roça  de 
Bárbara  Heliodora  e  João  Rodrigues  de  Macedo,  segundo  vimos. 
A  carta  de  que  acabamos  de  falar  é  de  maio  do  ano  seguinte.  Ora, 
em  outra,  dirigida  ao  antigo  Contratador,  sem  data,  Lúcio  José  Mon- 
teiro participa  ter  ido  à  roça  a  28  de  janeiro  e  recebido  de  José  Teo- 
doro tudo  que  existia.  Êste,  desprezando  o  partido  da  lavra,  ia  em- 


7  Esta  referência  é  motivada  pelo  fato  de  que  êsses  documentos,  que  somam  alguns  milha- 
res, reunindo-se  os  que  vieram  da  Casa  dos  Contos  aos  que  existiam  antes  ou  vieram 
depois  e  atinentes  a  Minas  Gerais,  não  foram  catalogados,  classificados  e  fichados.  Até 
o  presente  foram  apenas  distribuídos  em  latas  ou  gavetas  que  obedecem  ao  título  gené- 
rico "Minas  Gerais".  Não  vai  no  que  aqui  fica  nenhum  menosprezo  ao  trabalho,  capa- 
cidade e  eficiência  dos  funcionários  da  mencionada  Seção,  da  Divisão  de  Obras  Raras 
e  Publicações,  da  Biblioteca  Nacional.  Bem  sabemos  que  dada  a  deficiência  de  pessoal 
e  outras  razões,  não  é  possível  fazer-se  mais. 

g  BN  SMs  1-33-12-12.  No  mesmo  papel,  há  outro  rascunho  de  carta,  da  mesma  letra, 
que  identificamos  como  sendo  de  João  Rodrigues  de  Macedo,  e  dirigida  à  viúva  de  Alva- 
renga Peixoto  (a  carta  diz  apenas  "Minha  Com.rc  e  S.").  E  mais  ou  menos  do  mesmo 
teor  da  primeira  na  parte  referente  ao  portador,  Matias  Gonçalves  Moinhos. 
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bora.  O  missivista  refere-se  a  um  "quartel"  3  de  cana  que  estava  de 
baixo  de  mato  e  daria  cerca  de  150  barris  de  aguardente,  além  de 
outros  canaviais  menores.'0 

Se  bem  que  não  tenhamos  visto,  entre  a  vultosa  documentação 
consultada,  nada  do  século  XIX  relativo  ao  engenho  de  açúcar  que 
pertenceu  a  Alvarenga  Peixoto,  podemos  afirmar  com  certeza  que 
a  sociedade  de  Bárbara  Heliodora  e  João  Rodrigues  de  Macedo 
chegou  pelo  menos  ao  ano  de  1801.  Dêsse  ano  é  o  documento,  tam- 
bém da  Biblioteca  Nacional,  que  possuímos  em  cópia,  intitulado 
"Contado  Rendimento,  edespezada  Fabrica,  e  Lavras  da  Boa  vista 
de  S.  Gonçalo  da  Campanha,  emq.  sao  sócios  O  Snr.  João  Roiz 
de  Macedo,  ea  Sra.  D.  Barbara  Eliodora  Guilhermina  da  Silveira, 
cujos  servissos  tiverao  principio  em  23  de  Ag.t0  1800,  efindarao  em 
28  de  novembro  de  1801". 

Não  sabemos  até  quando  durou  a  sociedade  dos  dois  com- 
padres. 

Terá  durado  até  o  fim  da  vida  de  João  Rodrigues  de  Macedo, 
que  sabemos  ter  falecido  muito  antes  de  Bárbara,  como  se  verá  no 
próximo  número. 

a  Deve  ser  a  mesma  coisa  que  alqueire,  como  na  expressão  "quartel  paulista". 

10  B.N.  S,  Mss.,  "Minas  Gerais",  1-33-12-12:  "...he  certo  q  está  de  baixo  do  mato  hum 
quartel  de  cana  q.  dara  cento  e  cinquenta  barris  de  agua  ardente  'poco  mais  ou  menos, 
e  q.  se  perde  demadura,  alem  de  outros  buracos,  q.  elles  tem  plantado  mais  nova  ficando 
sem  trato  su  cederlhe  o  mesmo ..." 
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CLARIFICAÇÃO  DO  CALDO  DE  CANA 
NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


Manoel  Mendes  de  Holtanda  Filho 

Tecnológica  Químico,  chefe  da  I.T.R.  do  I.A.A. 
e  Professor  da  Escola  de  Química  de  Sergipe. 

clarificação  do  caldo  é  responsável  pelo  êxito  da  fabri- 
cação do  açúcar 

Não  existe  eficiência  de  fabricação  aceitável  nem 
boa  qualidade  de  açúcar,  quando  a  clarificação  do  caldo 
não  satisfaz.  É,  aliás,  um  problema  por  vêzes  intrincado. 
Há  muitas  causas  que  respondem  pela  dificuldade  da  decanta- 
ção e  conseqúêntemente  da  clarificação.  O  caldo  clarificado  deve  ser 
translúcido,  embora  de  côr  amarelo  âmbar,  condições  indispensá- 
veis para  obtenção  de  um  bom  açúcar.  Não  nos  iludamos  com  os 
caldos  decantados  opalescentes,  geralmente  produzidos  em  conse- 
quências de  baixo  pH  nos  alcalinizadores,  deficiência  de  fósforo, 
etc. 

Em  nossa  vida  profissional,  não  têm  sido  poucas  as  vêzes  em 
que  tais  dificuldades  nos  surgiram  em  relação  a  caldos  de  cana  mo- 
lestados pelas  pragas.  Entretanto,  felizmente  temos  conseguido  con- 
torná-las satisfatoriamente  com  caleação  até  7,4  pH,  às  vêzes,  e  ra- 
ramente mais,  de  acordo  com  as  exigências  verificadas  experimen- 
talmente, e  o  emprêgo  de  fosfatos,  principalmente  o  trisódico. 

Uma  coisa,  porém,  é  absolutamente  incontestável:  a  boa  clari- 
ficação não  é  produto  de  decantadores  exageradamente  grandes. 

Jamais  tivemos  necessidade  de  maior  permanência  do  caldo  nos 
decantadores  contínuos  que  excedesse  a  quatro  horas.  Excepcional- 
mente temos  trabalhado  com  três  horas  apenas. 

Se  o  caldo  está  bem  sulfatado,  alcalinizado  e  diuído,  se  o  seu 
teor  em  P205  é  satisfatório  e  o  aquecimento  é  correto,  deve  decantar 
muito  bem. 

Maior  capacidade  que  quatro  mil  litros  por  c.  c.  h.,  ou  seja,  por 
1 . 000  L  de  caldo  por  hora,  redunda  em  inversão  de  sacarose  que  se 
acentua  com  o  decorrer  da  moagem. 

Quantas  vêzes  a  capacidade  do  clarificador  é  apontada  como 
causa  de  má  decantação,  quando  na  realidade  o  que  responde  pela 
dificuldade  é  a  deficiência  de  filtros  ou  descaso  na  retirada  do  lôdo 
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residual,  ocasionando-lhe  a  fermentação  na  respectiva  câmara  do 
decantador,  havendo  em  consequência  a  turvação  do  líquido  claro. 

O  aumento  de  sólidos  no  caldo  a  clarificar,  em  virtude  da  prática 
condenável  do  retorno  do  filtrado  procedente  dos  filtros  rotativos 
sem  prévia  decantação,  temos  observado  ser  uma  das  causas  de  difi- 
culdade no  funcionamento  dos  clarificadores.  E*  esta  uma  breve  in- 
dicação, produto  de  longa  observação  que  temos  feito  em  nossa  vida 
profissional. 

Com  espanto,  encontramos  em  várias  regiões  e  usinas  a  adoção 
de  decantadores  ( clarificadores  contínuos )  nos  quais  a  permanência 
do  caldo  vai  a  seis  horas  e  até  mais .  Repetimos :  se  não  há  alteração 
biológica  da  cana,  mas  apenas  melhor  assistência  nos  têrmos  já  apon- 
tados, uma  boa  clarificação  se  consegue.  Sabemos  todos  que  nos 
dedicamos  à  tecnologia  açucareira  que  maior  permanência  em  pro- 
cesso do  que  a  estritamente  necessária  redunda  em  inversão,  no  mí- 
nimo; pois,  muitas  vêzes,  chega-se  a  perder  os  açúcares  invertidos, 
pela  ação  dos  agentes  microbiológicos,  hipótese  em  que  a  perda  é 
total,  uma  vez  que  os  açúcares  não  chegam  à  destilaria. 
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Pimentel  Gomes 

cultura  da  cana-de-açúcar  e  a  indústria  açucareira 
foram  a  primeira  grande  riqueza  agrícola  do  Brasil. 
Chegaram  com  os  primeiros  colonos.  Desenvolveram- 
se  principalmente  em  Pernambuco,  que  por  algum  tem- 
po se  tornou  a  capitania  mais  próspera,  mais  rica  e  mais 
culta  do  Brasil.  E  o  nosso  país  chegou  a  ser  o  maior  produtor  mun- 
dial de  açúcar.  O  açúcar  e  o  café  foram  os  grandes  sustentáculos 
económicos  do  Brasil,  no  primeiro  reinado.  Depois  deixamo-nos  ul- 
trapassar. O  Brasil  aos  poucos  se  afastou  dos  mercados  açucarei- 
ros. Por  fim,  cessou  a  exportação  de  açúcar. 

Mais  tarde,  principalmente  graças  às  medidas  tomadas  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  começou  a  reação.  As  safras  cres- 
ceram. Agigantaram-se.  O  mercado  interno,  embora  grande  e  em 
rápido  desenvolvimento,  tornou-se  insuficiente.  As  exportações 
recomeçaram.  Eram  pequenas  e  esporádicas,  a  princípio.  Avoluma- 
ram-se  depois.  O  Brasil  hoje  é  novamente  um  grande  exportador  de 
açúcar.  E  as  exportações  tendem  a  aumentar  de  ano  para  ano.  É 
uma  recuperação  interessantíssima.  Mais  uma  demonstração  de 
maturidade  económica  e  de  capacidade  de  realização. 

Mas  vejamos  alguns  números.  Os  dados  estatísticos  tornam 
mais  sensível  o  interessante  fenómeno. 

As  safras  brasileiras  de  cana-de-açúcar  evoluíram  da  seguinte 
forma:  1939,  19.987,000  toneladas;  1943,  22.050,000  toneladas; 
1950,  342.670,000  toneladas;  1954,  40.3401,000  toneladas;  1957, 
46.576,000  toneladas.  O  aumento  é  grande  e  firme.  As  safras  es- 
tão crescendo  com  excepcional  rapidez,  mais  depressa  do  que  quase 
tôdas  as  outras  culturas. 

O  aumento  das  safras  deve-se  principalmente  ao  aumento  das 
áreas  cultivadas.  Clltimamente,  e  isto  é  muito  promissor,  o  rendi- 
mento está  aumentando.  De  fato,  em  1939  Pitaram,  no  Brasil 
495  mil  hectares  de  cana-de-açúcar,  em  1943.  577  mil;  em  1950,  828 
mil;  em  1954,  1.027  mil;  em  1957,  1.141  mil.  Também  neste  setor 
o  progresso  é  firme  e  acelerado.  Satisfaz. 
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Infelizmente,  o  rendimento,  isto  é,  a  produção  média  de  cana 
por  hectare  ainda  não  satisfaz.  Está  melhorando,  mas  melhorando 
pouco  e  lentamente.  Em  1943,  o  Brasil  produziu,  em  média,  38  to- 
neladas de  cana  por  hectare;  em  1950,  39  toneladas;  em  1957,  41 
toneladas.  Precisamos  elevar  o  rendimento  pelo  menos  a  50  tone- 
ladas. E  ainda  é  muito  pouco. 

O  aumento  acelerado  da  cultura  canavieira  e  da  respectiva  in- 
dústria açucareira,  no  Brasil,  não  é  um  fenómeno  mundial.  A  pro- 
dução mundial  de  açúcar  aumenta  muito  mais  lentamente  do  que  a 
brasileira.  Em  alguns  países  o  aumento  é  quase  insensível.  Em  con- 
sequência cresce  rapidamente,  agiganta-se  a  importância  da  indús- 
tria açucareira  do  Brasil  na  esfera  mundial.  É  um  fenómeno  que 
está  causando  espécie.  Intranquiliza  os  grandes  exportadores.  Sur- 
giu um  novo  concorrente,  o  que  é  sério.  E  o  concorrente  tem  possi- 
bilidades ilimitadas,  o  que  é  grave.  Vejamos  alguns  dados  estatís- 
ticos. 

Em  1936/37,  o  mundo  produziu  26.430  milhares  de  toneladas 
de  açúcar.  Cuba,  o  maior  produtor,  contribuiu  com  3.028  milhares 
de  toneladas.  Outros  grandes  produtores:  Brasil,  899  milhares; 
Tcheco-Eslováquia,  709  milhares;  Austrália,  773  milhares;  índia 
com  o  Paquistão,  1.257  milhares;  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e 
Irlanda  do  Norte,  589  milhares;  França,  885  milhares;  Argentina, 
436  milhares;  Peru,  408  milhares;  República  Dominicana,  453  mi- 
lhares; México,  307  milhares;  Estado  Unidos,  1 .662  milhares. 

Em  1946/47,  o  mundo  produziu  23.320  milhares  de  toneladas 
de  açúcar,  menos  do  que  em  1936/37.  Cuba  contribuiu  com  5.848 
milhares  de  toneladas.  Houve,  portanto,  um  aumento  considerável. 
O  Brasil  produziu  1.511  milhares  de  toneladas,  quase  o  duplo  da 
produção  anteriormente  considerada.  Outros  produtores:  Tcheco- 
Eslováquia,  590  milhares;  Austrália,  446  milhares;  índia  com  o  Pa- 
quistão, 1.046  milhares;  Reino  Unido,  628  milhares;  França,  765 
milhares;  Argentina,  634  milhares;  Peru,  419  milhares;  República 
Dominicana,  465  milhares;  México,  559  milhares;  Estados  Unidos, 
1.767  milhares. 

A  produção  de  açúcar,  entre  as  duas  safras  consideradas,  dimi- 
nuiu em  vários  países.  O  aumento  foi  considerável  no  México  e 
na  Argentina.  Foi  pouco  considerável,  insignificante,  nos  Estados 
Unidos,  no  Peru  e  na  República  Dominicana. 

Em  1955/56,  o  mundo  produziu  38.470  mil  toneladas  de  açú- 
car, muito  mais  do  que  nas  safras  anteriormente  mencionadas.  O 
aumento  foi,  porém,  inferior  a  50%.  A  safra  de  Cuba  foi  inferior 
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à  de  1946/47.  De  fato,  Cuba  produziu  apenas  4.732  milhares  de 
toneladas.  A  safra  do  Brasil  foi  vultosa  —  2.290  milhares  de  tone- 
ladas, muito  mais  do  duplo  da  safra  de  1936/37.  Vejamos  as  pro- 
duções dos  outros  países  considerados:  Tcheco-Eslováquia,  716  mi- 
lhares de  toneladas;  Austrália,  1.143  milhares*  índia  sem  o  Paquis- 
tão, 1.849  milhares;  Paquistão,  89  milhares;  Reino  Unido,  688  mi- 
lhares; França,  1.468  milhares;  Argentina,  583  milhares;  Peru,  707 
milhares;  República  Dominicana,  615  milhares;  México,  745  milha- 
res; Estado  Unidos,  2.055  milhares  de  toneladas. 

A  safra  mexicana  aumentou  consideràvelmente.  É  um  aumento 
comparável  ao  do  Brasil.  Sabe-se,  aliás,  e  com  prazer,  que  o  México 
tornou-se  um  país  muito  próspero.  A  agricultura  irrigada  tomou 
grande  impulso.  A  cana-de-açúcar  é  uma  agricultura  quase  sempre 
irrigada,  no  México.  O  desenvolvimento  da  indústria  manufatu- 
reira  é  também  considerável.  Fáto  semelhante  está  ocorrendo  com 
a  índia,  após  a  independência.  O  progresso  é  imenso  em  todos  os 
setores.  Mesmo  assim,  o  aumento  de  safra  foi  pouco  significativo. 
A  safra  francesa  aumentou  razoavelmente.  É  um  país  relativamente 
grande  e  de  grandes  possibilidades  agrícolas.  No  Peru  também  se 
verificou  um  aumento  significativo.  Mas  nem  mesmo  duplicou  a 
produção.  Ficou  muito  longe  disso.  A  safra  do  Reino  Unido  au- 
mentou pouco.  A  safra  da  Tcheco-Eslováquia  pràticamente  não 
aumentou.  Também  é  de  pouca  significação  o  aumento  da  safra 
dos  Estados  Unidos.  Produziam  mais  açúcar  do  que  o  Brasil. 
Agora,  produzem  menos.  Foi  ponderável  o  aumento  da  safra  argen- 
tina. 

Em  suma,  o  exame  dos  dados  estatísticos  da  produção  açuca- 
reira deixa-nos  eufóricos.  O  Brasil,  que  tinha  caído  tanto,  recupe- 
rou-se.  As  suas  safras  crescem  muito  mais  depressa  do  que  as  sa- 
fras mundiais.  Em  consequência  nossa  posição  em  relação  ao  mer- 
cado mundial  melhora  cada  vez  mais.  Agiganta-se.  O  povo  brasi- 
leiro consome  muito  mais  açúcar  do  que  há  alguns  lustros.  O  país, 
mesmo  assim,  está  suficientemente  abastecido.  Ademais,  as  sobras 
são  grandes  e  cada  vez  maiores.  O  Brasil  voltou  com  fôrça  aos 
mercados  internacionais.  As  exportações  tendem  a  aumentar,  e  a 
aumentar  consideràvelmente.  Vencemos. 

Há  muitas  razões  para  essa  vitória.  Há  a  amplidão  do  país. 
Não  nos  faltam  boas  terras  para  o  plantio  da  cana-de-açúcar.  Há 
muita  terra  virgem  com  climas  favoráveis  à  cana-de-açúcar.  Lem- 
bro apenas  o  sul  da  Bahia,  o  norte  do  Espírito  Santo  e  áreas  imen- 
sas do  Maranhão,  Pará,  Amazonas,  Acre,  Mato  Grosso  e  Bahia. 
Há,  quase  por  tôda  parte,  terras  que  não  são  virgens  mas  que  estão 
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em  condições  de  produzir  economicamente  a  cana-de-açúcar.  Há 
as  terras  semi-áridas  ou  sub-úmidas  do  nordeste  e  do  leste  seten- 
trional que,  irrigadas,  dão  safras  vultosas.  Alguns  trechos,  por  ex- 
cessos de  álcalis,  não  se  prestam  à  cultura  canavieira.  Felizmente, 
para  o  Brasil  terra  não  é  problema.  Podemos  olhar  para  a  frente 
com  muita  confiança.  Tranquilos. 

Há  o  melhoramento  da  técnica  agrícola.  Usamos  melhores  va- 
riedades de  cana-de-açúcar.  Plantamos  melhor.  Adubamos  cada 
vez  mais  frequentemente.  Adubamos  com  melhor  aproveitamento 
dos  adubos  e  com  melhores  resultados.  As  estações  experimentais 
brasileiras,  os  agrónomos  estatísticos  e  geneticistas  brasileiros  são 
os  grandes  responsáveis  por  essa  técnica  mais  perfeita  que  tanto 
tem  contribuído  e  muito  mais  vai  contribuir  para  a  modernização  da 
cultura  canavieira.  A  ação  altamente  benéfica  dos  técnicos  se  faz 
sentir  mais  acentuadamente  em  Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Ja- 
neiro e  São  Paulo.  Mas  tende  a  generalizar-se.  É  a  técnica  que 
está  aumentando  o  rendimento.  É  da  técnica  que  esperamos  rendi- 
mentos muito  maiores  do  que  os  atuais.  E  os  teremos. 

A  irrigação  da  cana-de-açucar  tende  a  generalizar-se.  É  uma 
prática  que  tem  dado  étimos  resultados,  mesmo  em  regiões  muito 
chuvosas.  Corrige  os  caprichos  meteorológicos.  É  utilíssima. 

O  aproveitamento  das  caldas  na  adubação  dos  canaviais  sur- 
giu na  Escola  Superior  de  Agricultura  "Luiz  de  Queiroz",  de  Pira- 
cicaba. Soluciona  o  problema  da  poluição  das  águas  dos  rios  e  a 
destruição  da  piscicultura.  Aumenta  as  safras  consideràvelmente. 
É  uma  prática  salutar  que  precisa  generalizar-se. 

Ademais,  há  a  ação  altamente  favorável  do  nosso  progresso  in- 
dustrial. A  indústria  açucareira  tornou-se  autónoma.  Já  não  de- 
pende do  estrangeiro  para  coisa  alguma.  Tudo  o  que  usa  é  brasileiro. 
É  uma  indústria  100%  nacional. 

A  fabricação  de  papel  e  celulose  com  bagaço  de  cana  abre  no- 
vas e  altamente  promissoras  perspectivas.  Talvez  um  dia  o  açúcar 
se  torne  subproduto,  como  há  tanto  tempo  prevê  o  senador  Apolô- 
nio Sales.  Já  existem  duas  fábricas  de  papel  que  trabalham  com 
bagaço  de  cana.  Uma  terceira  fábrica,  a  maior  delas,  talvez  seja 
instalada  em  Pernambuco,  em  futuro  próximo. 
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INQUÉRITO  SOBRE  EXPERIMENTAÇÃO 
AGRÍCOLA 

IT^i  jS?  I.A.A  recebeu  do  Ministério  da  Agricultura  honroso 
&  convite  no  sentido  de  colaborar  na  organização  de  um 
Cadastro  Nacional  de  Experimentação. 

A  iniciativa  é  decorrente  de  acordo  entre  o  Serviço 
Nacional  de  Pesquisas  Agronómicas  e  o  Conselho  Na- 
cional de  Pesquisas,  ficando  a  cargo  da  primeira  entidade  a  coleta, 
no  País,  dos  elementos  destinados  à  formação  do  referido  Cadastro, 
o  que  se  reveste  de  grande  importância  para  o  conhecimento  da  ex- 
perimentação agrícola  no  meio  rural  brasileiro. 

0  Sr.  Presidente  do  I.A.A.  deu  o  maior  aprêço  a  êsse  con- 
vite, estabelecendo  com  os  órgãos  técnicos  de  direção  as  medidas 
necessárias  para  que  sejam  conseguidos,  através  dos  departamen- 
tos regionais  sediados  nos  Estados,  todos  os  elementos  gue  in- 
teressem à  coleta  de  informações  ora  solicitadas. 

Para  que  tenha  ampla  divulgação  a  louvável  iniciativa,  a  cuja 
execução  se  incorporou  o  I.A.A.,  e  também  no  sentido  de  contri- 
buir o  mais  possível  para  que  estudiosos  e  técnicos  ligados  aos 
problemas  da  lavoura  da  cana  tenham  dela  conhecimento,  trans- 
creve-se,  a  seguir,  o  questionário  que,  oficialmente,  foi  remetido  a 
todos  os  órgãos  interessados  desta  entidade: 

1  —  Esta  repartição  tem  realizado  experimentação  agrícola? 

2  —  Em  que  Estado?   

3  — '  A  que  período  se  refere  o  experimento?  

4  Essas  experiências  continuam?  

5  —  Quais  as  pesquisas  por  que  mais  se  interessou?  (por 
exemplo:  eleição  de  variedades?  adubos  e  adubações? 
defesa  sanitária  vegetal?  épocas  de  plantio  e  colheita? 
Irrigação?   


6  —  Poderá  relacionar  (neste  questionário  ou  em  fôlha  à  par- 
te) os  trabalhos  experimentais  já  encerrados  (se  possí- 
vel, citando  as  localidades  onde  foram  realizados  e  a  du- 
ração de  cada  um)   
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7  —  Poderá  relacionar  (neste  questionário  ou  em  fôlha  à  par- 
te) os  trabalhos  que  estão  sendo  executados  (se  possí- 
vel, citando  as  localidades  onde  estão  sendo  realizados) 


8  —  É  possível  fornecer  uma  cópia  dos  projetos  (ou  planos) 
dos  ensaios  experimentais  já  realizados  e  dos  em  exe- 
cução?   


9  —  Possui  alguns  dados  concludentes  sobre  essas  experi- 
ências?   Quais?   


10  —  Cite  os  melhores  resultados  (médios)  obtidos  nos  que 
relacionou   


11  —  Não  tendo  sido  divulgados,  poderá  fornecer  uma  cópia 

dos  relatórios  respectivos  para  o  arquivo  do  S.  N. 
P.  A.?   

12  —  Os  resultados  foram  divulgados?  

13  —  Como  e  quando?  (folhetos?  livros?  pelo  rádio?  em  re- 

vista e  jornais  especializados?  em  notas  avulsas  aos 
jornais? )  


As  respostas  que  porventura  se  dêem  aos  itens  dêste  ques- 
tionário podem  ser  enviadas  ao  Serviço  Técnico-Agronômico  da 
Divisão  de  Assistência  à  Produção  —  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 
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PLANO  INDIANO  PARA 

A  EXPORTAÇÃO  DO  AÇÚCAR 


fjj^^S  Sr.  S.  G.  Roy,  correspondente  do 
lás?!  ^ze  Mainichi,  Tohyo,  informa  de 
Jy^^y  Nova  Delhi  que  a  índia  está  toman- 
do tôdas  as  medidas  para  se  estabelecer  no 
mundo,  como  país  exportador  de  açúcar. 

As  pressões  internas  para  que  esse  país 
tomasse  tal  atitude  são  de  duas  ordens:  pri- 
meiro, a  índia  se  esforça  para  reconstruir  o 
seu  fundo  de  recursos  para  as  trocas  com  o 
exterior,  e  a  exportação  do  açúcar  será  uma 
ajuda  nesse  particular;  segundo,  a  produção 
do  açúcar  está  aumentando  rapidamente  e 
de  maneira  a  criar  maiores  excedentes  den- 
tro das  possibilidades  do  mercado  interno. 

Durante  os  anos  de  1956/57,  o  govêrno 
da  índia  autorizou  a  exportação  de  200.000 
toneladas  de  açúcar  refinado.  A  exportação 
atual,  porém,  não  vai  além  de  170.000  to- 
neladas, resultando  o  deficit  sobretudo  das 
dificuldades  de  transportes.  Se  a  índia  pu- 
desse exportar  400.000  toneladas  de  açú- 
car, as  suas  vantagens,  nesse  comércio  com 
o  exterior,  se  elevariam  a  cerca  de  45.000,000 
de  dólares.  Êste  o  maior  atrativo  dentro  des- 
se plano  oficial. 

A  índia  é  o  maior  produtor  de  açúcar  da 
Ásia.  A  sua  produção,  no  período  1956/57, 
foi  3  vêzes  superior  à  do  seu  vizinlho,  o  Pa- 
quistão. Muito  recentemente,  porém,  ainda 


importava  açúcar.  O  espetacular  crescimen- 
to da  sua  produção  foi  uma  surprêsa  mesmo 
para  os  próprios  peritos  do  seu  plano  quin- 
quenal. No  primeiro  ano,  a  produção  foi 
25%  superior  ao  previsto  no  planejamento. 
Isto  resultou,  particularmente,  de  um  plano 
de  estudos  para  os  tipos  de  cana  plantada 
no  sul  da  índia  e  de  melhor  rendimento  em 
sacarose  desses  novos  tipos,  além  de  um  me- 
lhor investimento  na  parte  industrial. 

A  indústria  do  açúcar,  na  índia,  coloca-se 
em  39  lugar,  depois  da  de  tecidos  de  algo* 
dão  e  ide  juta.  E  a  produção  atual  corres- 
ponde apenas  ao  29  ano  do  plano  quinquenal 
de  futura  expansão.  Grande  atenção  se  vem 
dando  aos  problemas  tecnológicos  e,  igual- 
mente, aos  problemas  de  investimento  e  de 
mercado. 

Os  preços  internos  do  açúcar  na  índia 
são  30%  mais  altos  que  os  preços  para  ex- 
portação. Uma  série  de  esquemas  para  con- 
seguir paridades  de  preços  no  exterior  têm 
sido  estudados,  e  um  dêles  repousa  sobre  os 
preços  internos  do  produto.  Estuda-se,  tam- 
bém, as  possibilidades  de  exportação  para  os 
Estados  Unidos.  Se  os  problemas  de  preços 
forem  resolvidos,  a  índia  terá,  certamente, 
oportunidades  e  se  estabelecerá  como  país 
exportador  de  açúcar.  O  programa  quinque- 
nal prevê,  tambémi,  a  expansão  do  mercado 
interno. 
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NORMAS  DE  PADRONIZAÇÃO  NAS 
ESTAÇÕES  EXPERIMENTAIS 


Medidas  para  criar  melhores  condições 
de  experiência  técnica  nas  Estações  Expe- 
rimentais de  Cana-de-Açúcar  vêm  sendo 
tomadas  pelo  I .  A .  A . ,  que  não  se  limita,  as- 
sim, a  subvencioná-las. 

Neste  sentido,  procurou  a  Autarquia 
um  entendimento  com  o  Ministério  da  Agri- 
cultura, no  intuito  de  se  estabelecer  a  pa- 
dronização do  material  de  laboratório  das 
Estações  experimentais  nos  diversos  seto- 
res  de  produção. 

Inicialmente,  o  assunto  foi  tratado  no 
Serviço  Técnico  Industrial  do  I.  A.  A.  que 
propôs  à  Presidência  as  seguintes  medidas: 

a)  Métodos  de  análise  mais  convenien- 
tes, levando  em  conta  para  isso  não  só  os 
atualmente  empregados  no  País,  como  os  já 
adotados  em  outros  países,  na  cultura  e  in- 
dustrialização da  cana-de-açúcar; 

b)  intercâmbio  dêsses  métodos  entre  os 
diversos  órgãos  interessados,  com  prazo  fi- 
xado para  crítica,  encaminhando-se  ao  Ins- 
tituto; 

c)  emprêgo  do  método  de  amostragem 
mais  conveniente  para  a  produção  de  ca- 
nas, procurando-se  estabelecer,  nas  esta- 
ções experimentais,  condições  que  se  apro- 
ximem do  processo  em  prática  nas  usinas, 
a  fim  de  se  obterem  melhores  resultados 
nas  análises; 

d)  padronização  das  moendas  de  labo- 
ratório já  em  entendimento  com  o  Ministé- 
rio da  Agricultura,  seguindo-se  o  proces- 
so, se  possível,  adotado  na  Universidade  do 
Estado  de  Louisiana.  Por  êsse  processo,  a 
referida  Universidade  apresenta  as  seguin- 
tes especificações: 

<—  mancais  refrigerados  com  água 

—  castelos  em  chapas  de  aço  de  4" 
de  espessura 

—  depósito  de  caldo  em  metal  não  ata- 
cável 

—  sistema  de  acionamento  por  meio 
de  motor  elétrico  dotado  de  redução 


para  regimes  de  velocidades  variá- 
veis 

—  dimensões  dos  rolos  12"  x  12" 

—  ranhuras  dos  rolos:.  3/8 

—  larga  margem  de  justagem  e  assen- 
tamento 

—  montagem  de  todo  o  conjunto  em 
base  comum  de  aço. 

Examinada  a  proposta  do  Instituto  pe- 
los técnicos  do  Ministério  da  Agricultura, 
deram  êles  parecer  favorável  à  sugestão  da 
Autarquia,  e  o  respectivo  Ministro  apro- 
vou as  seguintes  medidas,  para  o  trabalho 
das  estações  experimentais: 

1'  —  que  sejam  fixadas  normas  para 
a  colheita  das  amostras  de  cana  dos  ex- 
perimentos respectivos,  a  fim  de  que  as 
mesmas  sejam  homogêneamente  represen- 
tativas; 

2*  ~-  padronização  das  moendas  visan- 
do a  uma  maior  extração; 

39  —  padronização  do  material  de  la- 
boratório e  da  sua  nomenclatura,  utilizan- 
do-se  as  normas  internacionais  para  as 
análises  usadas  na  tecnologia  açucareira. 

O  I.  A.  A.  foi,  ainda,  autorizado  pelo 
Sr.  Ministro  da  Agricultura  a  promover  os 
entendimentos  necessários  com  as  estações 
experimentais  dêsse  Ministério,  de  modo  a 
coordenar  as  medidas  complementares  à 
uniformização  dos  trabalhos  de  pesquisas 
técnico-científicas. 

Para  atender  êsses  trabalhos  de  coor- 
denação, o  Sr.  Presidente  concordou  na  de- 
signação de  um  químico  e  de  um  agrónomo, 
devendo  recair  a  escolha  nos  autores  do  pla- 
nejamento inicial  dessas  normas  de  padroni- 
zação, quanto  aos  métodos  de  amostragem 
e  análise  da  rentabilidade  das  variedades  da 
cana  e  a  sua  resistência  às  pragas. 

E'  mais  uma  iniciativa  de  grande  alcan- 
ce tomada  pelo  I.  A.  A.  e  que  cedo  se  fará 
refletir  na  lavoura  da  cana-de-açúcar  em 
nosso  País. 
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ACÔRDO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Financial  Times,  de  Londres,  publica 

Vn^x  uma  nota  se9unc*0  a  qual  o  mercado 
livre  necessitará  de  5.610.000  tonela- 
das métricas  de  açúcar  no  corrente  ano,  se- 
gundo estimativa  revista  pelo  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar.  Isso  representa  

100.000  toneladas  a  mais  do  que  a  quanti- 
dade prevista  em  novembro  último. 

A  revisão  baseou-se  em  muitas  pequenas 
alterações  adotadas  isoladamente  por  diver- 
sos países.  O  maior  aumento  verificado  foi  o 
das  exigências  japonesas  de  importação,  que 
seriam  maiores  como  resultado  dos  preços 
mais  baixos  ora  vigorantes.  A  Alemanha  e  a 
França  terão  de  importar  menos  em  visto  do 
aumento  das  safras  beterrabeiras  conseguidas 
êste  ano. 

A  estimativa  revista  foi  anunciada  no 
dia  24  de  abril,  após  a  reunião  do  Conselho 
em  Londres,  durante  dois  dias.  Anunciou-se 
também  que  a  Indonésia  havia  ingressado  no 
Acordo,  nos  termos  da  emenda  do  protoco- 
lo de  1956.  A  quota  inicial  da  Indonésia  para 
êste  ano  é  de  350.000  toneladas,  havendo 
ainda  uma  reserva  especial  de  50.000  tone- 
ladas. Mas,  a  julgar  pelas  tendência  observa- 
das nestes  últimos  anos,  as  exportações  da 
Indonésia  não  deverão  exceder  as  200.000 
toneladas.  Fêz  também  o  Conselho  prepara- 
tivos para  a  negociação  de  um  novo  Acordo 
Internacional  do  Açúcar. 

Comentando  estas  recentes  decisões  do 
Conselho  Internacional  do  Açúcar,  o  próprio 
"Financial  Times"  afirma  terem  sido  as  mes- 
mas de  pouco  interêsse  para  o  mercado  do 
produto.  O  preço  de  US$  0.3,40  a  libra-pêso 
situa-se    no  âmbito    em   que    operam  as 


quotas  iniciais  para  o  ano.  Dêsse  modo, 
não  devem  ser  esperadas  transformações 
nas  quotas.-  Mas  é  certo,  também,  pondera 
o  Financial  Times,  que  o  mercado  considera 
pouco  as  decisões  do  Conselho. 

A  razão  disso  é  que  o  Acordo  atual  es- 
tá fixado  sobre  bases  muito  estreitas  para  que 
possa  ter  muito  efeito  sobre  os  preços.  Quan- 
do a  quota  da  Indonésia  fôr  acrescentada,  o 
total  inicial  das  quotas  de  exportação  dos  paí- 
ses produtores  pertencentes  ao  Acordo  será 
de  5  milhões  de  toneladas  métricas.  Nestes 
últimos  anos  as  exportações  mundiais,  líqui- 
das, foram  em  média  de  12  milhões  de  tone- 
ladas métricas  e  a  produção  mundial  excede, 
atualmente,  os  40  milhões.  E  não  são  apenas 
pequenos  países  exportadores  que  se  encon- 
tram fora  do  Acordo.  Nem  o  Brasil  nem  o 
Peru  são  participantes  dêle,  e  embora  haja 
limitação  na  tonelagem  que  os  países  mem- 
bros podem  importar  dos  países  não-mem- 
bros,  as  vendas  brasileiras  e  peruanas  podem 
alterar  os  preços. 

O  Acordo  expira  no  fim  do  corrente 
ano.  Em  setembro  haverá  uma  conferência 
internacional  sob  os  auspícios  das  Nações 
Unidas  na  qual  serão  discutidas  as  bases  de 
um  novo  entendimento.  Nessa  reunião  será 
examinada  a  experiência  dêstes  últimos  seis 
anos.  Por  essa  experiência,  sabe-se  que  o 
preço  do  açúcar  no  mercado  mundial  estêve 
frequentemente  abaixo  do  nível  mínimo  de 
US$  0.3,25,  e  que  raramente  se  elevou  aci- 
ma dêsse  nível,  exceto  no  primeiro  semestre 

do  ano  passado,  quando  alcançou  a  

US$  0.6,85.  isto  é,  2,85  a  mais  do  que  se  pre- 
via como  preço  máximo. 
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MERCADO  NACIONAL 

DO  AÇÚCAR 

SAFRA  1957/58 

M  abril  último  confirmaram-se  os  prognósticos  feitos 
no  mês  p.  passado  quanto  à  melhoria  do  mercado  açu- 
careiro, não  obstante  a  quase  integralização  da  esti- 
mativa da  maior  safra  do  país  (44.700,000  sacos  de 
60  kg). 

O  consumo  verificado  no  mês,  de  2.979.451  sacos,  foi  supe- 
rior em  287.159  sacos  ao  registrado  em  igual  período  de  1957  e 
em  685.012  sacos  ao  apurado  no  mesmo  mês  de  1956,  excedentes 
que  devem  ser  considerados  como  de  autêntica  reação  do  consumo. 

Em  consequência,  o  estoque  de  11.445,763  sacos  existente  em 
1-4-58  caiu  para  8.248.268  sacos  em  30-4-58,  apesar  da  produ- 
ção havida  durante  o  mês,  de  406.777  sacos,  tendo  contribuído 
também  para  essa  redução  a  exportação  de  624.821  sacos  para  o 
estrangeiro. 

Malgrado  a  estimativa  da  próxima  safra  (47,5  milhões  de  sa- 
cos) revelar  maior  expansão  da  produção,  relativamente  à  safra 
que  finda,  as  fontes  produtoras  foram  mais  procuradas  pelos  con- 
sumidores, que  nessa  época  do  ano  geralmente  reduzem  suas  aqui- 
sições para  dar  preferência  ao  produto  da  nova  safra. 

Tal  circunstância  é  bastante  animadora,  fazendo  prever  que 
em  maio  próximo  e  talvez  nos  primeiros  meses  da  safra  58/59  se 
mantenha  essa  situação  favorável  do  mercado,  sobretudo  se  se  con- 
siderar que  o  estoque  visível  tende  a  decrescer  até  o  começo  da 
nova  safra,  a  l9  de  junho  vidouro. 

O  consumo  em  abril  foi  superior  em  2.572.674  sacos  à  produ- 
ção havida  (406.777  sacos),  e  esta  por  sua  vez  foi  inferior  em 
495.761  sacos  à  fabricação  de  abril  de  1957,  pelas  razões  expostas 
no  número  anterior  desta  Revista. 

O  consumo  de  açúcar  na  safra  prestes  a  terminar,  isto  é,  de 
1-6-57  a  30-4-58,  se  elevou  a  31.952.738  sacos,  contra  32.011.351 
sacos  em  igual  período  da  safra  56/57,  e  30.198.087  sacos  em  55/56. 

Ao  terminar  em  31-5-58  a  safra  em  curso,  o  consumo  nacional 
deverá  atingir  a  34,5  milhões  de  sacos  aproximadamente,  estimati- 
va que  se  faz  tendo  em  vista  a  reação  já  assinalada.  Dessa  forma, 

N»  5  Páqina  410  Maio  ~  1958 


Brasil  Açucareiro 


Página  43 


o  consumo  na  safra  1957/58  deverá  ser  superior  em  cêrca  de 
1.003.642  sacos  ao  verificado  em  1956/57. 

Embora  tal  diferença  para  mais  na  safra  1957/58  não  seja 
bastante  animadora,  veio,  todavia,  dissipar  a  impressão  desfavorá- 
vel que  se  estava  colhendo  com  o  comportamento  do  consumo  até 
31  de  dezembro  de  1957  (1.552.131  sacos  consumidos  a  menos  que 
em  igual  período  de  1956). 

Com  a  melhoria  inesperada  do  consumo  de  açúcar  a  partir  de 
janeiro  do  corrente  ano,  e  tendo  em  vista  a  exportação  já  realizada 
e  comprometida,  no  montante  de  14,3  milhões  de  sacos,  a  safra 
1958/59  vai  ter  início  com  o  mercado  saneado. 

A  situação  será,  sem  dúvida,  bem  diferente  daquela  que  exis- 
tia quando  começou  a  safra  1957/58,  com  os  preços  do  produto 
bem  inferiores  aos  da  Tabela  Oficial,  lançando-se  as  usinas  numa 
competição  de  mercado  que  lhes  causou  os  maiores  danos,  escoan- 
do-se,  assim,  a  produção  com  açodamento  e  indisciplinadamente. 

Até  30-4-58  produziram  as  usinas  do  pais  44.322.225  sacos, 
contra  36.991.771  sacos  na  safra  passada,  restando  dessa  forma, 
fabricar  apenas  398.936.  sacos  no  mês  de  maio  para  se  atingir  a 
estimativa  de  44.721.161  sacos. 

Em  abril  ainda  produziram  açúcar  muitas  usinas  do  Sul,  e  nos 
Estados  nordestinos  a  safra  se  aproximava  do  seu  término,  con- 
tinuando a  sofrer  sérios  danos,  causados  pela  estiagem. 

A  safra  1957/58  no  Sul  foi  uma  das  mais  longas  dos  últimos 
tempos,  enquanto  a  nordestina  uma  das  de  menor  duração,  termi- 
nando ambas  quase  ao  mesmo  tempo,  não  obstante  a  primeira  ter 
sido  iniciada  em  maio  e  a  segunda  em  setembro  de  1957. 

No  próximo  número  da  Revista  far-se-ão  maiores  comentá- 
rios, principalmente  sôbre  a  safra  1957/58  em  todos  os  Estados 
e  em  tôrno  da  estimativa  da  safra  1957/58. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

za^mmsDO  açúcar 


Comenta  o  Lamborn  Sugar  Bulletin,  em 
seu  número  de  20  de  maio  a  situação  do  açú- 
car em  face  dos  acontecimentos  interna- 
cionais: 

O  mercado  açucareiro  mundial  é  sempre 
sensível  a  êsses  acontecimentos.  E  torna-se 
particularmente  mutável  se,  em  qualquer 
área  do  globo,  se  adensam  nuvens  de  guer- 
ra. A  sensibilidade  dêsse  mercado  foi  es- 
petacularmente  demonstrada  em  1956,  quan- 
do o  incidente  de  Suez  fêz  elevar  de  manei- 
ra extraordinária  os  preços.  Do  mínimo  de 
US$  0.3,22  em  1956,  atingiu  o  máximo  de 
US$0.6,85,  em  1957.  Outro  exemplo  foi  a 
guerra  coreana,  que,  embora  envolvendo 
pequena  área  geográfica,  provocou  eleva- 
ção dinâmica  de  US$0.4,15  em  1950  para 
0.8,05  em  1951.  As  guerras  e  os  rumores 
de  guerra  aumentam  os  temores  e  agitam  a 
imaginação  das  populações  de  todos  os  paí- 
ses. A  maior  parte  das  pessoas,  individual- 
mente, tem  a  tendência  para  armazenar  açú- 
car, e  as  nações  acumulam  estoques  maio- 
res. 

No  momento  atual  a  situação  dos  esto- 
ques de  açúcar  no  mundo  é  altamente  sa- 
tisfatória do  ponto  de  vista  dos  compra- 
dores. Segundo  as  últimas  estimativas  de 
F.  O.  Licht,  a  produção  mundial  deveria 
exceder  o  consumo  global  em  1.371.000  to- 
neladas curtas.  Tal  excesso  de  oferta  sôbre 
a  procura,  em  circunstâncias  normais  cria 
uma  atmosfera  baixista.  Entretanto,  a  crise 
franco-argelina  e  a  preocupação  das  popu- 
lações poderão  fazer  com  que  êsse  excesso 
aparente  diminua  de  maneira  rápida,  e  os 
estoques  visíveis  logo  se  tornarão  in- 
visíveis. 

E  um  corolário  disso  tudo  é  o  fato  de 
que  as  ameaças  de  guerra  ou  distúrbios  no 
mundo  fazem  com  que  os  vendedores  de 
açúcar  se  moderem  na  venda  do  produ- 
to. Isso  ocorre  num  país  como  Cuba,  o 
maior  fornecedor  mundial  do  mercado  livre 


do  açúcar,  onde  o  usineiro  estabelece  para 
o  colono,  o  plantador  de  cana,  um  preço- 
base  calculado  sôbre  a  média  de  dez  meses. 
Assim,  os  usineiros  procuram  evitar  a  venda 
do  produto  por  um  preço  baixo,  tendo  de- 
pois que  liquidar  suas  contas  com  os  colonos 
a  um  preço  elevado. 

Fato  digno  de  nota  é  a  recomendação 
do  govêrno  suíço  ao  seu  povo,  no  sentido 
de  que  proceda  ao  aprovisionamento  de  ví- 
veres em  vista  da  situação  de  desassocêgo 
observada  em  várias  partes  do  mundo,  na 
França,  na  África  do  Norte  e  no  Oriente 
Médio.  Êsse  aviso  das  autoridades  suíças 
reflete  a  opinião  séria  que  as  mesmas  fazem 
da  evolução  dos  acontecimentos  na  Argélia 
e  no  Líbano.  Êsse  mesmo  aviso  foi  dado 
por  ocasião  do  irrompimento  das  hostilida- 
des na  Hungria  e  em  Suez,  em  1956.  Essa  é 
uma  simples  amostra  da  atitude  de  algumas 
nações,  especialmente  com  relação  a  uma 
utilidade  como  o  açúcar,  que  é  tão  vital  na 
dieta  das  populações.  Deve-se  observar  que 
em  momentos  de  tensão  os  países  que  pla- 
nejavam exportar  qualquer  quantidade  de 
seus  estoques  tendem  a  guardá-los.  Impor- 
tante fator  a  ser  levado  em  consideração  na 
situação  açucareira  mundial  é  a  posição  do 
estoque  de  Cuba  e  as  indicações  de  qual 
poderá  ser  seu  excedente  ao  terminar  o  ano. 
Ora,  Cuba  fornece  40%  do  açúcar  do  mer- 
cado mundial. 

No  corrente  ano,  dadas  as  desfavorá- 
veis condições  '  da  safra  portorriquenha,  a 
produção  dêsse  país  será  inferior  em  300.000 
toneladas  relativamente  às  exigências  de 
sua  quota.  Já  o  Departamento  de  Agricultu- 
ra dos  Estados  Unidos  redistribuiu  as  .... 
262.000  toneladas  da  quota  americana  de 
Pôrto  Rico  por  diversas  áreas  domésticas 
e  também  Cuba.  As  greves  verificadas  no 
Hawaii  prejudicaram  também  a  quota  desti- 
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nada  ao  consumo  norte-americano,  tendo  es- 
sa quota,  de  213.000  toneladas  sido  redis- 
tribuída entre  outros  fornecedores.  O  Depar- 
tamento de  Agricultura  resolveu  ainda  elevar 
a  quota  geral  americana  em  mais  100.000 
toneladas,  atingindo  agora  8.900.00. 


Presume-se  que  Cuba  chegue  ao  fim  do 
ano  com  excedentes  muito  modestos.  E  tal 
ocorrerá  certamente  se  as  populações  mun- 
diais, refletindo  a  tensão  internacional,  e 
mais  particularmente  a  situação  franco-ar- 
gelina,  começarem  a  acumular  açúcar  em 
suas  despensas. 
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CKÔNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


ALEMANHA 

De  acordo  com  os  cálculos  da  última 
colheita,  informa  a  Handelsblatt,  de  Dussel- 
dorf,  espera-se  nos  círculos  comerciais  açu- 
careiros internacionais  que  da  produção  de 
açúcar  de  1957/58  entrem  no  mercado  de 
6,00  a  6,50  milhões  de  toneladas  do  produto. 
A  colocação  do  açúcar  presumivelmente  será 
boa,  pois  Pôrto  Rico  teve  uma  colheita  me- 
díocre, de  modo  que  apenas  poderá  cumprir 
seus  compromissos  com  os  Estados  Unidos. 
A  venda  de  açúcar  cubano  na  República  Fe- 
deral Alemã  é  uma  das  condições  prévias 
mais  importantes  para  o  intercâmbio  harmó- 
nico e  ininterrupto  entre  os  dois  países. 

Depois  de  Cuba,  a  República  Domini- 
cana é  o  maior  fornecedor  de  açúcar  para  a 
Alemanha.  Colômbia  e  Peru  são  outros  for- 
necedores destacados  do  mercado  consumi- 
dor alemão. 

CHINA 

Em  reunião  realizada  pela  indústria  ali- 
mentar chinesa,  fixou-se  o  objetivo  da  pro- 
dução açucareira  em  1958  em  1,24  milhões 
de  toneladas,  cifra  que  representa  uma  ele- 
vação de  47%  relativamente  à  da  produção 
do  ano  passado.  Isso  quer  dizer  que  em  1 957 
se  produziram  844,000  toneladas  métricas  de 
açúcar.  Presumivelmente,  afirma  F.  O. 
Licht,  as  duas  cifras  incluem  açúcar  não  cen- 
trifugado,  cuja  produção,  segundo  dado  ofi- 
cial, elevou-se  a  202,000  toneladas  em  1952 
e  307,000  em  1955,  enquanto  que  a  produ- 
ção total  naqueles  dois  anos  foi  de,  respecti- 
vamente, 451.000  e  717,000  toneladas.  No 
atual  plano  quinquenal,  1958/62,  considerá- 
veis aumentos  em  todos  os  setores  da  indús- 
tria alimentar  chinesa  estão  previstos.  Em 
alguns  desses  setores  a  produção  deverá  ser 
cinco  ou  mesmo  dez  vezes  maior  do  que  a 
verificada  em  1957.  Na  primeira  quinzena 
de  abril,  diz  ainda  F.  O.  Licht,  anunciou-se 


a  venda  de  10,000  toneladas  de  açúcar  bra- 
sileiro à  China  continental. 

ESTADOS  UNIDOS 

Com  o  objetivo  de  deter  a  alta  dos  pre- 
ços, o  Departamento  de  Agricultura  elevou 
de  8,8  para  8,9  milhões  de  toneladas  os  con- 
tingentes de  consumo  de  açúcar  para  o  cor- 
rente ano.  E'  a  seguinte  a  subdivisão  dêsse 
consumo:  2,130,977  toneladas  curtas  de  açú- 
car de  beterraba  de  produção  interna; 
655,719  toneladas  de  açúcar  de  cana,  tam- 
bém de  produção  interna,  com  aumentos  de, 
respectivamente,  42,661  toneladas  e  13,126. 
Quotas  de  importação:  Havai,  865,000  to- 
neladas (menos  513);  Pôrto  Rico,  875,000 
(mais  870);  Cuba,  3,186,148  (mais  28,268); 
República  Dominicana,  56,707  (mais  4,950); 
México,  39,309  (mais  5,100).  Permaneceram 
inalterados  os  contingentes  das  Filipinas,  do 
Peru  e  de  outros  fornecedores  menores. 

O  Departamento  de  Agricultura  comu- 
nicou que  na  semana  que  se  findou  a  8  de 
março  a  distribuição  de  açúcar  pelos  ata- 
cadistas havia  totalizado  170,357  toneladas 
curtas,  valor  bruto,  contra  188,166  da  sema- 
na anterior  e  129,175  de  igual  semana  do 
ano  passado.  A  distribuição  total,  para  uso 
civil  e  militar,  desde  1*  de  janeiro,  é  de 
1,338,000  toneladas,  contra  1,252,000  em  pe- 
ríodo igual  de  1957. 

ÍNDIA 

Deverá  ser  criada  no  Estado  de  Missou- 
re,  de  acordo  com  o  que  dispõe  o  Segundo 
Plano  Quinquenal,  uma  estação  experimen- 
tal de  cana-de-açúcar.  Seu  custo  foi  orçado 
em  1 1 1 ,480  Rs.  no  corrente  ano  financeiro. 

O  Co  mité  Central  Indiano  de  Cana-de- 
Açúcar  concordou  em  participar  com  50% 
do  custo,  e  a  estação  será  instalada  em  ba- 
se de  absoluta  prioridade.  A  área  total  de 
cana  no  Estado  de  Missoure  é  estimada  em 
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123,000  acres,  com  possibilidades  de  serem 
acrescentados  mais  20,000  acres  em  Bel- 
gaum,  Bidar,  Shimoga  e  na  área  do  Canal 
de  Tungabhadra. 

INDONÉSIA 

Ao  abrir-se  a  décima-quinta  reunião  do 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  que  se 
realizou  em  abril  em  Londres,  foi  oficial- 
mente confirmada  em  comunicado  a  decisão 
da  Indonésia  de  aderir  ao  Acordo  Interna- 
cional sôbre  a  estabilização  do  mercado  açu- 
careiro. 

IRLANDA 

De  acordo  com  a  Irish  Sugar  Company 
Lted.,  em  informações  reproduzidas  por  C. 
Szarnikow,  a  área  total  até  agora  contrata- 
da para  o  plantio  de  beterraba  açucareira 
na  presente  safra  é  de  78,600  acres  contra 
68,749  em  1957.  Tudo  indica  que  em  1958/ 
59  haverá  um  recorde  de  produção  de  açú- 
car de  beterraba  no  país. 

JAPÃO 

Em  abril,  quatro  usinas,  beterrabeiras 
estavam  em  função  em  Hokkaido.  Até  20 
de  março  a  produção  dessas  fábricas  havia 
atingido  o  total  de  83,649  toneladas,  e  o  to- 
tal final  deveria  ser  de  85,000  toneladas 
aproximadamente.  No  outubro  vindouro  uma 
nova  usina  da  Hokkaido  Farmers  Associa- 
tion  iniciará  a  operação  de  destaque  das  be- 
terrabas e  duas  outras  fábricas  começarão 
a  trabalhar  em  1959.  Há  outras  emprêsas 
considerando  a  sua  participação  na  indústria 
açucareira,  mas  não  é  certo  que  o  govêrno 
lhes  dê,  a  tôdas  elas,  o  indispensável  apoio. 
No  momento,  a  superfície  de  57,000  hecta- 
res, com  9  ou  10  fábricas,  e  a  capacidade  de 
1,200  toneladas  cada  uma,  é  considerado  o 
máximo.  Em  1957,  27,534  hectares  foram 
plantados  com  beterrabas,  e  a  superfície  do 
corrente  ano  é  ligeiramente  superior  a 
30,000  hectares.  ,  j 

Ao  findar-se  o  mês  de  março,  o  govêr- 
no japonês  anunciou  seu  plano  de  importa- 
ção de  açúcar  para  o  período  abril/ setembro 
de  1958.  De  acordo  com  êsse  plano,  540,000 
toneladas  deverão  ser  importadas  nos  pró- 
ximos seis  meses.  De  abril  de  1958  a  março 


de  1959  as  importações  totalizarão  1,150,000 
toneladas. 

MÉXICO 

Nestes  últimos  cinco  anos,  comenta  F. 
O.  Licht,  o  consumo  de  açúcar  nêsse  país 
aumentou  em  média,  anualmente,  7,1%.  Pa- 
ra o  ano  civil  de  1958  o  consumo  é  estima- 
do em  950,000  toneladas  métricas,  contra 
891,756  do  ano  anterior.  A  produção  da  sa- 
fra de  1957/58  é  estimada  em  1,130,000  to- 
neladas, isto  é,  112,000  toneladas  a  mais  do 
que  em  1956/57.  As  exportações  no  corren- 
te ano  deverão  atingir  105,200  toneladas, 
tendo  por  base  as  atuais  quotas  de  exporta- 
ção para  os  Estados  Unidos  e  as  do  Acordo 
Internacional  do  Açúcar,  respectivamente  de 
30,200  e  75,00  toneladas  métricas.  Conside- 
ra-se  que,  se  não  houvessem  limitações  de 
exportação,  o  México  estaria  em  situação 
de  exportar  mais  de  200,000  toneladas  em 
1958,  mantendo  o  normal  excedente  de 
200,000  toneladas. 

Com  base  na  estimativa  das  futuras  ne- 
cessidades do  produto,  tanto  para  consumo 
interno,  quanto  para  exportação,  está  em 
curso  um  programa  oficial  de  desenvolvi- 
mento da  indústria  dividido  em  três  grandes 
estágios:  1 )  aumento  da  capacidade  das  usi- 
nas açucareiras  existentes  durante  as  safras 
de  1957/58,  1958/59  e  1959/60,  a  fim  de 
atingir  a  produção  total  de  1,4  milhões  de 
toneladas  em  1960;  2)  construção  de  novas 
usinas  e  3)  ampliação  das  existentes.  Para 
a  realização  dêsse  programa  serão  necessá- 
rios créditos  internos  e  estrangeiros. 

POLÓNIA 

Os  contratos  das  planejadas  áreas  be- 
terrabeiras parecem  estar  criando  dificulda- 
des, pois  a  indústria  açucareira  polonesa 
apelou  repetidamente  para  os  agricultores 
no  sentido  de  que  acelerassem  as  operações 
contratuais.  A  razão  da  falta  de  interêsse 
por  parte  dos  agricultores  reside  no  fato  de 
que  os  preços  para  a  beterraba  açucareira, 
não  obstante  os  sucessivos  aumentos,  não 
correspondem  ainda  aos  desejos  dêsses  plan- 
tadores. Pedem  êles  também  melhor  forne- 
cimento de  sementes,  fertilizantes  e  máqui- 
nas para  semeadura.  A  indústria  açucareira 
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e  o  governo  salientaram  não  ser  possível,  ês~ 
te  ano,  novo  aumento  no  preço  da  beterraba, 
e  que  os  plantadores  poderiam  aumentar 
suas  receitas  obtendo  melhores  rendimentos 
por  hectare. 
SUÉCIA 

A  Companhia  Suéca  de  Açúcar,  em  co- 
laboração com  fábricas  especializadas  dêsse 


país,  aperfeiçoou  um  tipo  de  máquina  centrí- 
fuga, inteiramente  automática,  destinada  à 
fabricação  do  produto.  Cêrca  de  200  usinas 
na  Suécia  já  iniciaram  a  produção  com  êsse 
tipo  de  máquina,  cujo  emprego  está  sendo 
feito  também  na  França,  na  Bélgica  e  no 
México. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A 


6*      SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  23  DE  JA- 
NEIRO DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz),  José 
Vieira  de  Mello,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmei- 
ra e  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to e,  ainda,  os  suplentes  Srs.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  por  terem 
processos  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  representante  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  e,  em  se- 
guida, do  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente. 

Administração  —  Aprova-se 
voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  no  sentido  do 
aumento  do  auxílio  previsto  no 
Fundo  de  Assistência  aos  Servi, 
dores  do  IAA,  para  os  dentistas, 
quanto  aos  serviços  de  prótese, 
numa  base  de  60  por  cento. 


Açúcar  —  Ê  adiado  para  o  dia 
seguinte  o  pronunciamento  da 
Comissão  Executiva  sôbre  a  apro. 
vação  e  publicação  da  Resolução 
e  quadros  de  limitação  do  contin- 
gentamento  da  produção  de  açú- 
car. 


Cancelamento  de  inscrição  — 
Decide-se  que,  diante  do  novo 
reajustamento  a  ser  feito  nos 
quadros  das  Usinas  do  País,  fica 
incorporado  o  contingente  agrí- 
lola,  a  ser  apurado,  corresponden- 
te ao  limite  industrial  da  Usina 
Cafuz,  de  propriedade  dos  irmãos 
Prado  Franco,  Sergipe,  ao  saldo 
já  existente  no  contingente  de 
fornecedores  da  Usina  São  José 
do  Pinheiro,  até  se  averiguar  in 
loco  a  possibilidade  da  sua  dis- 
tribuição. Foi  relator  o  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

—  O  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos vota  e  a  Comissão  Executiva 
aprova  o  cancelamento  ex-officio 
do  engenho  de  açúcar  bruto  de 
Paulo  Garcia  Palma,  de  São 
Paulo. 

—  Resolve-se  arquivar  o  pro- 
cesso relativo  ao  cancelamento 
ex-officio  da  inscrição  do  enge- 
nho de  José  Penati,  de  São  Pau- 
lo, segundo  o  relator  Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima. 

Aguardente  —  Aprova-se  voto 
do  relator,  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, no  sentido  da  concessão  de 
isenção  de  taxa  sôbre  80  mil  li- 
tros de  aguardente,  vendidos  por 
Santo  Paccola,  de  São  Paulo,  an- 
tes da  Resolução  689/52. 
n 

Cana  —  É  cancelada  a  quota 
industrial  de  canas  da  Usina  Ma- 
luf, de  propriedade  de  Chide  Ma- 
luf,  São  Paulo,  conforme  propos- 
ta do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi. 


7»       SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  24  DE  JA- 
NEIRO DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Cristóvão 
Lysandro  de  Albernaz),  José 
Vieira  de  Mello,  João  Soares 
Palmeira,  Domingos  José  Aldro- 
vandi e  Joaquim  Brito  Pinto  c, 
ainda,  os  suplentes  Srs.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Financiamentos  —  São  aprova- 
dos a  Resolução  e  os  quadros  re- 
lativos ao  plano  de  financiamen- 
to da  entre-safra  de  1958,  a  for- 
necedores de  cana,  conforme  vo- 
to do  relator  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

8*      SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  29  DE  JA- 
NEIRO DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Elias  Nacle,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz, 
José  Vieira  de  Mello,  João  Soa- 
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res  Palmeira,  Joaquim  Alberto 
Brito.  Pinto,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  (òupiente  cio  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  ty 
ainda,  Luís  Dias  Rollemberg,  Ly- 
curgo  fortocan ero  venoso  e  Uio- 
doaldo  Vieira  Passos,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Por  indicação 
do  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  é  constituída  uma  comissão 
Composta  do  mesmo  e  mais  aque- 
les membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva que  o  desejarem,  para  vi- 
sita ao  Sr.  Luiz  Guaraná,  que  se 
ácha  enfermo. 

Administração  —  É  aprovada 
proposta  do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  no  sen- 
tido da  remessa  ao  STI  da  DAP, 
do  processo  relativo  ao  pedido 
de  reconsideração  da  decisão  que 
considerou  vitoriosa  a  firma  Em- 
presa Brasileira  de  Solda  Elétrica, 
na  concorrência  para  forneci- 
mento de  três  reservatórios  metá- 
licos para  melaço,  na  DCA,  con- 
forme recurso  da  firma  S.  Cons- 
trutora de  Estruturas  Metálicas 
Ltda.,  da  Bahia. 

—  É  concedido  aumento  de 
subvenção  anual  à  Comissão  dc 
Combate  às  pragas  da  Cana  de 
Açúcar  do  Estado  de  Pernambu- 
co, segundo  o  relator,  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

Açúcar  —  Por  proposta  do  Sr. 
Lypurgo  Portocarrero  Vclloso,  são 
encaminhados  ao  Diretor  -da 
DCF,  afim  de  serem  tomadas  as 
providências  indispensáveis,  as 
seguintes  matérias:  1)  Regulari- 
zação da  situação  das  safras 
55/56,  56/57  e  57/58,  relativa- 
mente ao  açúcar  das  usinas  flu- 
minenses, no  que  tange  à  restitui- 
ção de  quatro  cruzeiros  por  saco; 
2)  Regularização  da  situação  dos 
pagamentos  do  açúcar  demerara 


de  1'  quota  de  500  mil  sacos  e 
de  que  restam  pagar  ainda  10  por 
cento;  3)  Regularização  da  situa- 
ção de  pagamento  de  80  por  cen- 
to do  açúcar  demerara  do  29  lote, 
de  300  mil  sacos.  Estas  providên- 
cias são  estendidas,  a  requerimen- 
to do  Sr.  Walter  Andrade,  à  si- 
tuação verificada  em  São  Paulo. 

—  É  anexada  à  ata  dos  traba- 
lhos da  reunião  uma  carta  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco, com  quadros  demons- 
trativos da  mesma,  sobre  a  situa- 
ção do  açúcar  nos  mercados  inter- 
nos do  país  e  as  perspectivas  de 
saldos  a  vender  e  demonstrati- 
vos do  preço  de  liquidação  dos 
açucares  vendidos  e  a  emoancar, 
a  partir  de  1-1-58,  tudo  confor- 
me exposição  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

Financiamentos  —  Adianta- 
mentos —  Empréstimos  —  Re- 
solve-se  conceder  adiantamento 
sobre  melaço  estocado  à  Usina  do 
Queimado,  de  propriedade  de 
Julião  Nogueira  &  Cia.,  de  Cam- 
pos, segundo  voto  do  relator,  Sr. 
Walter  de  Andrade,  e  devendo  a 
amortização  ser  feita  mediante  a 
retenção  integral  dos  melaços  en- 
tregues à  DCERJ. 

—  Ê  homologado  o  despacho 
do  Sr.  Presidente,  que  prorrogou 
por  um  ano  os  débitos  dos  forne- 
cedores da  Usina  São  Francisco, 
Srs.  Sólon  Benevides  e  Manoel 
Pereira  Gomes,  os  quais  eram 
provenientes  de  entre-safra.  Foi 
relator  o  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Cancela-se  ex-offício  a  inscrição 
do  engenho  de  acúcàr  bruto  de 
Antônio  Bento  da  Silva,  de  São 
Paulo,  conforme  voto  do  Sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  relator. 

—  De  acordo  com  o  relator, 
Sr.  José  Augusto  de  Lima  Téi- 
xeira,  é  cancelada  ex-offício  a 
inscrição  do  engenho  de  açúcar 


bruto  de  Joaquim  Paula  Silveira, 
São  Paulo,  sendo  mantida  entre- 
tanto a  inscrição  para  fabricação 
de  aguardente. 

—  Resolve-se  cancelar  ex-offi- 
cio  a  inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  Ottoni  Piva,  de 
São  Paulo.  Foi  relator  o  Sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos. 

—  Manda-se  arquivar  o  pro- 
cesso de  cancelamento  ex-officio 
do  engenho  de  açúcar  bruto  de 
Rissieri  Brieda,  por  já  se  ter  rea- 
lizado o  cancelamento,  segundo 
acentuou  em  seu  voto  o  relator, 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

Cana  —  Diversos  —  Admite- 
se  a  transferência  do  engenho  de 
Rafael  Ferreira  dos  Santos  para 
o  nome  de  Manoel  Ferreira  dos 
Santos,  Bahia,  como  engenho  ra- 
padureiro,  na  conformidade  dó 
voto  do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

—  É  deferido  o  pedido  de 
transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Manoel  Mar- 
tins Belo,  junto  à  Usina  Paraíso, 
Campos,  com  a  respectiva  retifi- 
cação  de  nome,  para  Arthur 
Martins  Belo.  Foi  relator  o  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

—  Aprova-se  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
no  sentido  da  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana 
de  Antônio  Oriani,  vinculada  à 
Usina  São  Francisco  do  Quilom- 
bo Ltda.,  São  Paulo,  para  Luiz 
Deliberalli. 

—  De.  acordo  com  o  relator, 
Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  resol- 
ve-se  conferir  à  Usina  Cumbe, 
Sergipe,  de  propriedade  de  Maria 
Moreira  dc  São  Borges  e  Francis- 
co M.  de  Souza,  o  contingente  dc 
fornecedores  de  canas,  para  ser 
utilizado  pela  mesma  Usina  a  tí- 
tulo precário,  com  aproveitamen- 
to de  canas  próprias,  até  que  se- 
jam constituídos  novos  fòrneeé- 
dores. 
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9*      SESSÃO   :  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  30  DE  JA- 
NEIRO DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Stauch,  Elias  Nacle,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz), 
José  Vieira  de  Mello  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares 
Palmeira,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  e,  ainda,  os 
Suplentes  Sr\  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  Clodoaldo  Vieira  Passos  e 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
por  terem  processos  em  pauta  pa- 
ra relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  É  aprovada  pro- 
posta do  Sr.  Presidente,  no  sen- 
tido de  organizar-se  uma  distri- 
buição de  emergência  das  sessões 
da  Comissão  Executiva,  no  mês 
de  fevereiro,  tendo  em  vista  o 
Carnaval. 

Administração  —  Aprova-se 
proposta  de  Sr.  Gil  Maranhão, 
no  sentido  de  ouvir-se  novamen- 
te ò  SP  sobre  o  processo  referen- 
te à  ajuda  de  custo  e  liquidação 
de  débito  na  conta  de  «Diversos 
responsáveis»,  do  funcionário  Jo- 
sé Correira  de  Souza,  tendo  em 
vista  novos  elementos  juntados 
aos  autos. 

—  Conforme  voto  do  relator, 
Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  dei- 
xam de  ser  aceitas  as  ofertas  de 
automóveis  ao  IAA,  por  parte  de 
Remberto  Caprilles  Radam  e  da 
Agência  Lord  de  Automóveis. 

Açúcar  —  Cancelamento  de 
inscrições  —  De  acô-do  com  o  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  re- 
lator, são    canceladas  ex-officio 
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as'  inscrições  dos  engenhos  de 
açúcar  bruto,  em  São  Paulo,  das 
seguintes  pessoas: 

Antônio  B.  de  Freitas;  Pedro 
Paulo  Silveira;  João  Vieira  das 
Neves;  Antonio  Ramiere;  Virgilio 
Ripoli;  Joaquim  F.  Coelho;  An- 
tônio Pessoa;  Joaquim  L.  Noguei- 
ra; Manoel  J.  Marques;  Rafael 
Penhalta;  Constantino  Pauleti; 
Clementino  P.  Vieira;  Clemente 
C.  da  Silva;  Cauuta  M.  da  Con- 
ceição; Antonio  Basso;  Anisio  T. 
de  Camargo;  Antônio  E.  da  Sil- 
va; Antônio  Kellei;  Abner  Ribei- 
ro Vaz;  Kenji  Uenomya;  José  Al- 
ves de  Godoy;  Domingos  Giolo; 
Amadeu  Zanoni;  Carlos  Jung; 
Paschoal  Guarrini;  Francisco 
Marchirni;  Reinaldo  Ducati:  Ri- 
cardo Berto;  Salvador  P.  de  Al- 
meida; Sebastião  e  A.  Elias;  Se- 
bastião Costa;  Sebastião  J.  Tei- 
xeira; Vicente  Prudente  Primo  & 
Irmãos;  Lindolfo  dos  Santos;  João 
Cândido  Carlos;  André  A.  Vilas 
Boa^;  Benjamin  C.  da  Silva;  Ir- 
mãos Quagliato;  Sebastião  P.  e 
Irmãos;  José  Alves  de  Souza;  An- 
tônio Furlan;  José  R.  Barbosa; 
Mariano  Lissi;  O  ório  J.  Galvão; 
Pedro  A.  Rodrigues;  Inácio  T. 
Leite;  Fr?ncisco  C.  Carvalho; 
João  de  F.  Ramos;  José  G.  de  F. 
Rangel;  Juvenal  Serafim  &  Ir- 
mãos. 

—  É  cancelada  ex-officio  a  ins- 
crição do  engenho  de  açúcar  bru- 
t<>  de  José  Sarto,  São  Paulo,  e 
convertida  a  respectiva  quota  em 
quota  de  fornecimento  de  canas, 
segundo  voto  do  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

—  São  mandadas  cancelar  ex- 
officio  as  inscrições  dos  engenhos 
de  açúcar  bruto  de  São  Paulo, 
pertencentes  a  Pelegrino  Giun- 
zioni;  Antônio  Baldin;  Simão 
Landegraf;  Tobias  de  P.  Silvei- 
ra; Inácio  Brito;  Joaquim  Cortez; 
Francisco  da  C.  Prado;  Manoel 
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B.  Ferreira;  Hermano  P.  Fleúri 
Jr.;  Martinho  Meteler;  Manoel 
Garcia  Lima;  Natalia  A.  Barbo- 
sa; Jo  é  Dini  &  Irmão;  José  Vi- 
tore;  Orgilio  C.  da  Silva;  Fran- 
cisco de  Paula;  Francisco  R.  do 
Prado;  Hayasaki,  Taka;  JoLo.  e  B. 
Ultramar;  João  Machado  da  Sil- 
va; Eugênio  Camolesi  &  Irmãò; 
Júlio  F.  de  Assis;  Alcebíades  J. 
Nogueira;  João  L.  de  Oliveira; 
Joaquim  L.  Pereira;  Joaqu  m  T. 
Nogueira;  Pedro  Pereira  Franco; 
Olivio  Martini;  Manoel  Tablas 
Filho;  Júlio  P.  de  Oliveira;  Ir- 
mãos Bertini;  Vitório  Toupan; 
Antônio  Francaschi  &  Iim_o; 
Maria  Rosa  de  Jesus:  Haiasaki 
Taka;  João  Bueno  da  Silva;  João 
Ribeiro  Sales;  Joaqu  m  de  An- 
drade; Luís  Camelesi;  José  Lucia- 
no &  Irmão;  Egidio  Feltro  &  Ir- 
mão; Vicente  Fucaro;  Izidoro 
Scarpim;  José  Caetano  de  Lima; 
Antônio  O.  Dias;  Thomaz  M.  A. 
Andrade;  Antônio  Carreira;  João 
Marinzeck;  Toão  Breda  &  Cia.; 
Jacob  Ament;  João  Pereira  Tan- 
gerino; Francisco  Malusa;  Pedro 
Duarte  Penteado;  Zilo  Lorenzeti 
&  Cia.;  Amadeu  G.  Leitão  &  Fi- 
lhos; Flamínio  B.  Ferraz;  Corto- 
nesi  e  Maramaldo;  Antônio  Cole- 
ti  Sobrinho;  Antônio  Pagiaro  & 
Cia.;  Soe.  Agr.  Parnaíba  I  tda.; 
João  Paulo  de  Oliveira;  José  de 
Gaspari;  José  Alberoni;  Teófilo 
Ribeiro  Pôrto;  Moisés  de  Miran- 
da; Antônio  de  P.  Pires;  Benedi- 
to F.  dos  Reis;  José  Alves  Fer- 
nandes; Henrique  Berk;  Pedro 
Cri  tino  Silva;  Júlio  Strineueti; 
Mobuo  Yamo;  José  Riboldi;  Jus- 
tiniano M.  Diniz;  Flomino  José 
Berto;  S  lvio  e  Antônio  Romeu 
Tarsitaro;  José  M.  de  Azevedo; 
Jonas  A.  de  A.  Herds;  José  Lom- 
bardi Filho;  Meneses  &  Cia.;  Da- 
vid Paulatti;  Manoel  d->  Co«ta 
Júnior;  Victorio  Mon  tela  to;  Vir- 
ginio  Sartori  &  Irmão;  Antônio 
A.  Pereira;  Abricola  V.  da  Silva; 
Angelo  Gabriel  Fedei;  Antônio 
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M.  Barbosa;  Carolina  A.  P.  Fer- 
nandes; Manoel  R.  Lopes;  Paci- 
fico H.  Fernandes;  Paulo  Neves; 
Paulo  Patresi;  Paulo  Viti  &  Cia.; 
Porfírio  J.  Garcia;  Pedro  Pascoa- 
lini;  Pedro  Venturini  &  Filhos; 
Ricardo  Aleoni  &  Irmão;  Ricar- 
do Perina  &  Irmãos;  Roque  S. 
Corrêa;  Salvino  L.  da  Rosa;  An- 
tônio S.  de  Paula;  Francisco  de 
Angelo;  Inácio  R.  Fernandes;  Ir- 
mãos Ferreira;  Irmãos  Negri;  Ir- 
mãos Rossin;  João  C.  Tosi  &  Ir. 
mão;  José  Antônio  Gomes;  José  e 
Jacob  Correr;  José  Martins  Fer- 
nandes; José  Rufini;  Licínio  José 
Caraça;  Henrique  Wiezel;  José 
Nassif;  Luiz  V.  Figueira  de  Melo; 
Yohisaburo  Tsunoda;  Antônio  Z. 
Bueno  e  Joaquim  M.  Jesus;  Fer- 
nando D.  Penteado;  Angelo  Sco- 
la;  Antônio  Batista  Ramos;  P.  de 
Nadai  &  Cia.;  Antônio  Carnielli; 
Irmãos  Giacomi;  Luiz  T.  Balis- 
tieri  &  Irmãos;  Fernando  D.  Pen- 
teado; Mário  de  O.  Grilo;  Sebas- 
tião L.  de  Andrade;  José  Mede- 
nez;  Sebastião  B.  das  Neves. 

—  São  mandados  arquivar  dois 
processos  referentes  a  cancela- 
mento de  inscrição  ex-officio  de 
engenhos  de  açúcar  bruto,  per- 
tencentes a  José  Coleti,  São  Pau- 
lo, por  ter  a  sua  quota  de  pro- 
dução se  convertido  em  quota  de 
fornecimento,  nos  dois  casos.  Foi 
relator  o  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto. 

Cana  —  Resolvc-se  aprovar 
proposta  formulada  pelo  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  no  sentido  de 
que  a  Associação  Regional  dos 
Fornecedores  e  Lavradores  •  de 
Cana  de  Sertãozinho,  São  Paulo, 
juntem  cópia  autêntica  da  ata  da 
Assembleia  Geral  que  decidiu  au- 
mentar a  taxa  de  manutenção  do 
Hospital  Netto  Campello,  ou,  não 
o  tendo  feito  ainda,  providencie 
nos  moldes  acima  indicados,  antes 
de  poder  ser  homologado  o  seu 
pedido  sóbre  elevação  de  um  des- 


conto por  tonelada  de  canas  en- 
tregues às  Usinas  da  sua  área  de 
influência. 

—  É  aprovado  voto  do  relator, 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  no 
sentido  de  ser  ouvida  a  Associa- 
ção de  Lavradores  e  Fornecedores 
de  Cana  de  Sertãozinho,  São  Pau- 
lo, antes  de  julgar-se  a  conveniên- 
cia do  cancelamento  das  quotas 
de  fornecimento  de  canas,  de  An- 
tônio Jo  -é  Rodrigues  Filho,  Ben- 
to Carlos  Botelho  do  Amaral,  Ro- 
dolfo Rodrigues  e  Roque  Antonio 
Geraldes,  no  processo  de  interes- 
se de  Bianchi  &  Cia.  Ltda. 

10*      SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  31  DE  JA- 
NEIRO DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Gil  Maranhão, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Cristóvão  Lysan- 
dro  de  Albernaz),  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso  (Suplente  do 
Sr.  Walter  de  Andrade),  José 
Vieira  de  Melo,  Joaquim  Alber. 
to  Brito  Pinto,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  „  e 
João  Soares  Palmeira  e,  ainda, 
os  suplentes  Srs.  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  e  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, por  terem  processos  em  pau- 
ta para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Por  proposta  do 
Sr.  Gil  Maranhão  é  convocada 
pelo  Sr.  Presidente  uma  reunião 
da  Subcomissão  de  Exportação 
de  Açúcar  para  os  Mercados  Ex- 
ternos, para  a  quinta-feira,  6  de 
fevereiro  de  1958,  às  10  horas. 

—  Resolve-se  remeter  à  Cia. 
Usinas  Nacionais  indagação  for- 
mulada pelo  Sr.  Gil  Maranhão, 


no  sentido  de  saber  se  a  mesa» 
está  disposta  a  fornecer  dados  pa- 
ra os  estudos  do  referido  mem- 
bro da  CE,  no  que  se  refere  ao 
equilíbrio  na  distribuição  da  no- 
va safra. 

Administração  —  Aprova-se 
proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
afim  de  ser  constituída  comissão 
composta  do  Sr.  Delegado  Regio- 
nal de  Pernambuco,  do  Superin- 
tendente dos  Armazéns  de  Açú- 
car e  de  um  representante  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco Ltda.,  para  tomar  pro- 
vidências no  sentido  de  examinar* 
se  qual  o  número  de  pessoal  ne- 
cessário aos  serviços  e  ao  funcio- 
namento dos  armazéns  de  açúcar 
de  Pernambuco. 

Auxílios  e  donativos  —  É  con- 
cedida vista  ao  Sr.  José  Vieira  de 
Mello  do  processo  em  que  o  bis- 
po Dom  José  Távora,  de  Araca- 
ju, pede  auxílio  para  despesas  de 
manutenção  de  obras  sociais  da- 
quela diocese. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão do  processo  referente  ao 
pedido  de  auxílio  da  Faculdade 
de  Odontologia  de  Pernambuco, 
para  terminar  instalações  de  la- 
boratórios. 

Açúcar  —  Cancelamento  de 
inscrições  —  De  acordo  com  o 
relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  são  canceladas  as  ins- 
crições, ex-officio,  dos  engenhos, 
em  São  Paulo  de  propriedade  de 
José  Massoni;  José  Lopes  Perei- 
ra; Antônia  Camarini;  Lub  Sar- 
tori; José  Bonacim;  Pedro  Vero- 
na; Antonio  J.  de  Araujo;  Eu-  j 
zébio  S.  Moraes;  Vicente  J.  Jus- 
tino; João  B.  Carvalho;  Francis- 
co M.  de  Moraes;  Américo  Jua- 
siani;  Adonias  V.  dos  Santos;  An- 
tonio Barreiro;  Prata  Luigi;  Ir- 
mãos Trevian;  Rita  Spínola 
Dias;  Rachid  Rayes;  Santos  Val- 
troni;  Rómulo  Gibelo;  Alexandre 
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Bassanesi;  Roberto  X.  Mendonça; 
Angelo  Meneguetti;  Joaquim 
Amente;  Sebastião  T.  Martins; 
João  Mourassutti;  Manoel  J.  So- 
riano; Manoel  Fonseca;  Souza  & 
Cia.,  Eugénio  N.  Ferreira  Filho; 
Milton  Tavares  Paes;  Marcelina 
C.  Portes;  Otávio  L.  Branco;  Jo- 
sé Giacomeli  &  Irmão;  Lindolfo 
P.  Campos;  Guido  Verona;  Láza- 
ro U.  da  Silva;  Alzira  S.  de  Go- 
doy; Luis  A.  Bielato;  Zedumira 
França;  Evaristo  F.  Silva;  Fran- 
cisco Castilho;  Joaquim  Antônio; 
Paulo  T.  de  Campos;  Maria  J. 
Sacramento;  João  T.  C.  Pinto; 
Luiz  de  Martin;  Jo-é  A.  Carva- 
lho; José  Martins  Cunha;  João 
Saidel;  Luiz  Castelari  &  Irmão; 
Luiz  Beghini;  Takao  Kameoka; 
João  A.  Oliveira;  Antonio  C. 
Nascimento;  Raul  A.  Domingues; 
João  C.  Oliveira;  Angelina  Aleo- 
ni  &  Irmãos;  Feliciano  L.  Silva; 
José  C.  Barros;  Joaquim  A.  Al- 
ves; Alfredo  B.  Oliveira;  Adeli- 
no Vicente;  Salvador  B.  Paula; 
Flávio  F.  Jordão;  José  M.  da 
Silva;  Idalino  Antunes;  Osório 
M.  Oliveira;  Olavo  Vivan;  José 
Teodoro  Ramos;  Lázaro  C.  Al- 
meida; Luiz  Pascualoti;  Seki-Tchi 
Terato;  Laudelino  de  Godói.  Fle- 
ming e  outros;  Luiz  V.  Martins; 
Luiz  V.  Feltro;  Marcelino  P. 
Oliveira;  Matheus  N.  Barros; 
João  B.  Godoy;  João  Firmino  do 
Carmo;  João  F.  Barbosa;  Luiz 
Miguel;  Luiz  Coletti;  Benedito 
M.  S.  Souza;  José  J.  Souza;  José 
F.  de  Melo;  Victorino  Ni'*oli;  Sil- 
vestre Fachineli;  João  de  Paula 
Filho:  João  Portela  Filho;  José 

B.  Lima;  José  L.  de  Barros; 
Flausina  M.  Jesus;  Dionísio  D. 
Paião;  Joaquim  F,  da  Silva;  João 

C.  de  Oliveira;  Modesto  J.  No- 
gueira; Godofredo  F.  Santos;  Eu- 
génio Bito;  Moisés  F.  Corrêa. 

—  Manda-se  arquivar  o  pro- 
cesso relativo  ao  cancelamento  de 
inscrição  ex-officio  do  engenho 
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de  açúcar  bruto  de  Luiz  Sabedim 
&  Irmãos,  na  forma  do  voto  do 
relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima. 

—  Resolve-se  arquivar  o  pro- 
cesso de  cancelamento  ex-officio 
do  engenho  de  açúcar  bruto  de 
Ferminio  Contarini,  de  São  Pau- 
lo, de  acordo  com  o  relator,  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 

11»      SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  4  DE  FEVE- 
REIRO DE  1958 

Presentes  os  Srs.  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Gil 
Maranhão,  Ottolmy  S  t  r  a  u  c  h, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Cristóvão  Lysandro  de  Alber- 
naz),  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  (Suplente  do  Sr.  Walter  de 
Andrade),  José  Vieira  de  Mello, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  João  Soares  Palmei- 
ra, e,  ainda,  Luiz  Dias  Rollem- 
berg  e  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
por  terem  processos  em  pauta, 
para  relatar. 

Presidência,  iniciaímente,  do 
Sr.  Jo  é  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  e,  em  seguida,  do  Sr. 
Ottolmy  Strauch,  por  se  achar 
ausente  o  Presidente,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  em  viagem  a 
Recife. 

Expediente  —  O  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão lê  trecho  de  um  artigo 
do  jornal  «O  Estado  de  São  Pau- 
lo», escrito  pelo  romancista  Os- 
man Lins,  na  coluna  «Crónicas 
de  Recife»,  sôbrc  o  probjema  do 
lançamento  das  caldas  nos 
rios,  para  transcrição  em  ata.  A 
respeito  do  assunto,  ainda,  o  Sr. 
José  Vieira  de  Melo  explica  que 
está  realizando  um  trabalho  re- 
lativo à  questão.  Solicita,  outros- 
sim, verba  do  Instituto  para  que 
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o  Dr.  Artur  Ruy  de  Carvalho, 

afim  de  ser  desenvolvido  um  pla- 
no de  autoria  do  mesmo,  no  sen- 
tido de  aproveitamento  das  cal- 
das em  Pernambuco,  principal- 
mente na  zona  do  Cabo. 

Administração  —  O  Sr.  João 
Soares  Palmeira  apresenta  seu  re. 
latório  sôbre  a  viagem  de  estu- 
dos e  observações  às  Antilhas 
(Pôrto  Rico,  Haiti  e  Cuba,  aos 
Estaaos  Unidos  e  ao  Canadá, 
em  março-abril  de  1957,  dentro 
da  Missão  Agro-Açucareiro.  Foi 
construída  comissão  composta  dos 
Srs.  Ottolmy  Strauch,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  e  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  para  exa- 
minarem o  relatório  e  darem  pa- 
recer antes  da  sua  publicação. 

—  Resolve-se  enviar  à  consi- 
deração dó  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública, na  forma  da  lei,  o  pro- 
cesso relativo  ao  reajustamento 
dos  vencimentos,  na  base  do  sím- 
bolo CC-7,  de  interêsse  do  fun- 
cionário Adolfo  Ferreira  de  Car- 
valho. 

Aguardente  —  Álcool  —  Cana 

—  Indefere-se  pedido  de  Luiz  Lo- 
pes Varela,  proprietário  da  Usi- 
na São  Francisco,  Rio  Grande  do 
Norte,  para  fabricar  aguardente 
na  safra  57/58,  contra  o  voto  do 
relator. 

—  Resolve-se  restabelecer  a 
inscrição  do  engenho  de  José  Par- 
teli,  Espírito  Santo,  no  processo 
de  transferência  da  propriedade 
do  referido  engenho,  de  Artur 
Lorencini  para  o  nome  do  reque- 
rente. 

Aprova-se  voto  do  relator,  Sr. 
Mocyr  Soares  Pereira,  no  sentido 
de  reconhecer  à  Destilaria  Cen- 
tral Leonardo  Truda  o  direito  de 
receber  bonificação  sôbre  álcool 
direito,  relativamente  à  safra 
57/58,  devendo  o  SEAAI  elabo- 
rar   o    boletim    respectivo  da 

Maio  -  1958 


-PÂGINA.54 


-Brasil  Açucareoio 


DCLT,  contendo  os  dados  utili- 
zados no  cálculo  da  bonificação. 

—  Manda-se  arquivar  o  pro- 
cesso de  notificação  à  Usina  São 
José  (art.  5?  do  dec.-lei  6969), 
de  propriedade  de  Adélia  do  Pra- 
do Franco,  Sergipe,  conforme  vo- 
to do  relator,  Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. 

Açúcar  —  Cancelamento  de 
inscrição  —  Resolve-se  cancelar 
ex-officio  a  inscrição  do  engenho 


de  propriedade  de  Cherubim  Ba- 
tista de  Oliveira,  São  Paulo,  de 
acordo  com  o  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

—  Cancela-se  ex-officio  a  ins- 
crição do  engenho  de  Camilo  Pe- 
reira Chaves,  (herdeiros),  Minas 
Gerais,  conforme  voto  do  relator 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

—  Decide-se  cancelar  a  inscri- 
ção  do   engenho   de  Tauenjiro 


Yamamoto,  São  Paulo,  de  acordo 
com  o  relator,  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

—  Resolve-se  manter  a  inscri- 
ção do  engenho  de  açúcar  bruto 
de  Abrão  José  Pedro,  São  Paulo, 
segundo  voto  do  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

—  Pelo  voto  do  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  relator,  decide-se 
cancelar  a  inscrição,  ex-officio, 
do  engenho  de  Joaquim  Rodri- 
gues Ferreira,  São  Paulo. 
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RESOLUÇÃO  N?  1.286/58 

De  13  de  março  de  1958 

Revoga  o  art.  3*  e  seus  parágrafos  da 
Resolução  n*  1  229/57  (Plano  do 
Álcool,  Safra  1957/58). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  I9  ~  Fica  revogado  o  art.  3?  e  seus 
parágrafos  da  Resolução  n9  1 . 229/57,  de 
6/6/1957,  que  dispõe  sôbre  o  Plano  de  Álcool 
-  Safra  57/58. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  aplican- 
do-se  os  efeitos  da  revogação  a  que  se  refere 
o  artigo  anterior,  desde  a  data  da  vigência 
da  Resolução  n9  1.229,  de  6/6/1957,  publi- 
cada no  D.  O.  de  15/6/57.- 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze 
dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecen- 
tos e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  17/4/58) 

RESOLUÇÃO  N9  1.287/58 

De  6  de  março  de  1958 

Abre  ao  orçamento  viorente  o  crédito 
especial  de  Cr$  30.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

.  Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «700  —  Despesa  Ordinária  — 
2.1.2.99.03»,  o  crédito  especial  de  Cr$ 
30.000,00  (trinta  mil  cruzeiros)  como  auxílio 
ao  Sindicato  Têxtil  de  Goiana,  estado  de 
Pernambuco. 


Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  oito. 

•  -  Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  2/4/58) 

RESOLUÇÃO  N°  1.292/58 

De  29  de  maio  de  1958 

An-ova  o  Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1958/59 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

CAPÍTULO  I 
Da  Produção 

Art.  I9  A  produção  das  usinas  ins- 
critas no  Instituto  do  Açúcar  c  Ho  Álcool 
realizar-se-á,  na  safra  de  1958/59,  dentro 
dos  limites  oficiais  de  cada  Estado,  obser- 
vado o  disposto  na  Resolução  n9  1 . 284/57. 

Art.  2?  • —  A  produção  a  ser  realizada 
dentro  dos  limites  oficiais  de  cada  Estado, 
estimada  em  42.233.593  sacos,  terá  a  se- 
guinte destinação: 

a)  —  36.000.000  de  sacos  para  atender 

às  necessidades  do  consumo  inter- 
no; 

b)  —  6.233.593  sacos,  excedentes  das 

necessidades  do  mercado  interno, 
para  formação  de  lotes  destinados 
à  exportação  para  mercados  ex- 
ternos, contingente  este  ajustável 
em  face  do  desenvolvimento  da 
safra  e  do  comportamento  do  con- 
sumo interno. 
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Parágrafo  único  —  O  contingente  refe- 
rido na  letra  «b»  dêste  artigo  deverá,  em 
princípio,  ser  produzido  no  tipo  demerara, 
com  o  mínimo  de  96*  e  o  máximo  de  989  de 
polarização,  nos  Estados  de  Pernambuco, 
Alagoas  e  Rio  de  Janeiro  e  no  tipo  cristal, 
com  99,5?  de  polarização,  no  Estado  de  São 
Paulo. 

Art.  V  ~~  Fica  desde  já  liberada,  nos 
Estados  cuja  produção  estimada  seja  infe- 
rior à  cota  global,  a  produção  individual  rea- 
lizada acima  das  cotas  deferidas  às  respecti- 
vas usinas,  por  conta  do  rateio  dos  saldos 
das  cotas  não  utilizadas,  até  às  estimativas 
iniciais,  por  usina. 

Art.  4?  Para  ocorrer  à  defesa  da  pro- 
dução intralimite,  na  sua  movimentação  no 
mercado  interno,  bem  como  na  exportação 
de  excedentes  para  mercados  externos,  o 
IAA.  dentro  de  suas  atribuições  legais,  mobi- 
lizará os  seguintes  recursos: 

a)  —  sobretaxa  de  Cr$  3,00  por  saco  de 

açúcar  produzido,  destinado  ao 
Fundo  de  Compensação  dos  Pre- 
ços de  Açúcar,  criado  pela  Reso- 
lução n?  154/48,  de  15  de  janeiro 
de  1948,  nos  termos  do  artigo  148 
do  Decreto-lei  n?  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941; 

b)  —  contribuição  de  Cr$    18,00  por 

saco,  destinada  ao  Fundo  Com- 
plementar de  Defesa  da  Safra,  de 
que  trata  o  art.  24  desta  Resolu- 
ção, nos  termos  do  art.  148  do 
Decreto-lei  n<  3.855,  de  21/11/41. 

Art.  59 —  A  produção  do  contingente 
de  açúcar  referido  na  letra  «b»  do  art.  2? 
terá  a  garantia  de  liquidação  do  preço  ofi- 
cial referido  no  art.  23  desta  Resolução. 

§  1?  —  O  açúcar  de  qúe  trata  êste  arti- 
go será  produzido  com  a  garantia  efetiva  de 
pagamento,  no  ato  da  entrega  nos  armazéns 
de  exportação  ou  em  outros  designados  pelo 
IAA,  de  80%  do  prêço  oficial  na  condição 
PVU,  fixado  nos  têrmos  do  art.  23  e,  ainda, 
das  despesas  de  transporte  até  o  depósito 
que  lhe  seja  designado,  depois  de  devida- 
mente polarizado. 


§  2*  —  O  IAA  assegurará  o  preço  de 
paridade  para  êsse  açúcar  e  integralizarà  os 
20%  restantes  com  os  recursos  disponíveis 
indicados  no  artigo  4*,  inclusive  as  despesas 
efetivas  até  à  condição  FOB. 

Art.  6"  —  Para  a  defesa  do  mercado,  o 
IAA  providenciará  a  estocagem  em  colabo- 
ração com  os  produtores,  onde  fôr  necessá- 
ria, dos  açúcares  de  produção  intralimite,  nos 
têrmos  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  As  despesas  de  re- 
tenção dos  açúcares  de  produção  intralimite 
destinada  à  exportação,  correrão  por  conta 
do  Fundo  de  Compensação  dos  Preços  do 
Açúcar. 

Art.  79  —  Fica  autorizada  a  produção 
intralimite  de  um  contingente  de  3.000.000 
de  sacos  de  açúcar  demerara  com  polariza- 
ção mínima  de  969  e  máxima  de  98?,  por 
conta  da  parcela  referida  na  letra  «b»  do 
art.  29,  destinado  à  exportação  para  merca- 
dos externos,  assim  distribuído: 

a)  —  500.000  sacos  a  serem  produzidos 

pelas  usinas  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro; 

b)  —  625.000  sacos  a  serem  produzidos 

pelas  usinas  do  Estado  de  Ala- 
goas; 

c)  —  1.875.000  sacos  a  serem  produzi- 

dos pelas  usinas  do  Estado  de 
Pernambuco. 

§  l9  —  As  parcelas  de  produção  refe- 
ridas neste  artigo  serão  rateadas  entre  as 
usinas,  proporcionalmente  às  respectivas  es- 
timativas de  produção,  até  os  limites  oficiais 
de  cada  usina  (Resolução  n9  1 .284/57). 

§  2°  —  O  rateio  referido  no  parágrafo 
l9  será  feito  pelas  Delegacias  Regionais  fi- 
cando a  Presidência  do  IAA  autorizada  a  ho- 
mologar eventuais  acordos  feitos  entre  as 
usinas,  com  a  concordância  e  encaminhamen- 
to dos  respectivos  órgãos  de  classe. 

Art.  89  —  A  produção  das  parcelas  re- 
feridas no  artigo  anterior  será  realizada  den- 
tro da  seguinte  distribuição: 
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Quantidade 
(Sacos  de  60  kg) 

1 .  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

Junho    150.000 

Julho   150.000 

Agosto   200.000 

500.000 

2.  Alagoas 

Setembro   100.000 

Outubro    250.000 

Novembro    275 . 000 

625.000 

3.  Pernambuco 

Setembro   375.000 

Outubro    750.000 

Novembro    750.000 


1.875.000 


CAPÍTULO  II 

Da  produção  Extralimite 

Art.  99  —  A  produção  de  açúcar  que 
vier  a  *er  realizada  além  dos  limites  oficiais 
de  cada  usina,  deferidos  pela  Resolução  n9 
1 . 284/57,  será  por  conta  e  risco  do  respec- 
tivo produtor,  observado  o  disposto  nos  ar- 
tigos 89  e  99  e  respectivos  parágrafos  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  art  61 
e  parágrafos  do  Decreto-lei  n9  3.855,  de 
21/11/41. 

Parágrafo  único  -*  Em  nenhuma  hipó- 
tese a  produção  a  que  se  refere  êste  artigo 
poderá  ser  liberada  para  consumo  interno, 
sendo  vedada,  inclusive,  a  compensação  en- 
tre intra  e  extralimite,  para  efeitos  de  expor- 
tação, entre  os  Estados  produtores. 

Art.  1 0  —  As  usinas  que  venham  a  atin- 
gir os  respectivos  limites  de  produção  (Re- 
solução 1.284/57),  deverão  dar  ciência,  às 
Delegacias  Regionais  do  IAA,  da  quantidade 
da  matéria-prima  a  ser  ainda  utilizada  na 
fabricação  de  açúcar  e  de  álcool,  discrimi- 
nando os  contingentes  de  canas  próprias  e 
de  fornecedores,  tudo  na  forma  do  art.  89 
do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Parágrafo  único  A  produção  que  vier 
a  ser  realizada,  nos  têrmos  dêste  artigo,  de- 
verá ser  do  tipo  demerara,  com  o  mínimo  de 


96'  e  o  máximo  de  98'  de  polarização,  e  fi- 
cará depositada  nos  armazéns  das  usinas, 
por  conta  e  risco  do  produtor,  à  ordem  do 
IAAt  que  disporá  do  mesmo  como  lhe  pare- 
cer conveniente,  de  acôrdo  com  o  que  pre- 
ceitua o  parágrafo  29  do  art.  60,  do  Regula- 
mento aprovado  pelo  Decreto  ií9  22.981,  de 
25/7/33. 

Art.  1 1  —  A  produção  que  exceder  dos 
limites  oficiais  de  cada  usina,  nas  condições 
do  disposto  no  art.  99  e  respectivo  parágrafo 
único,  inicialmente  estimada  em  6.058.146 
sacos,  somente  poderá  ser  utilizada  na  ex- 
portação para  mercados  externos,  por  conta 
e  risco  do  respectivo  produtor. 

Parágrafo  único  —  O  açúcar  de  que 
trata  êste  artigo  não  poderá  ter  preço  supe- 
rior ou  igual  ao  de  liquidação  da  parcela 
de  intralimite,  devendo  a  Comissão  Executi- 
va estabelecer  na  oportunidade  o  deságio 
sôbre  o  preço  de  açúcar  intralimite,  para 
efeito  da  fixação  definitiva  do  preço  final 
do  açúcar  extralimite. 

Art.  12  —  O  açúcar  de  produção  extra- 
limite, de  que  trata  o  art.  11  desta  Resolu- 
ção, de  acôrdo  com  a  estimativa-base  do 
Plano  de  Defesa  da  Safra,  distribuindo-se  da 
seguinte  maneira: 

Quantidade 
(Sacos  de  60  kg) 

Rio  Grande  do  Norte   34 . 023 

São  Paulo    5.917.228 

Paraná    106.895 


6.058.146 


Art.  13  —  Fica  autorizada  a  produção, 
por  antecipação,  pelas  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo,  de  um  contingente  de  3 . 000 . 000 
de  sacos  de  açúcar  do  tipo  demerara,  com 
polarização  mínima  de  969  e  máxima  de  989, 
destinado  à  exportação  para  mercados  ex- 
ternos, por  conta  da  produção  de  extralimite 
estimada  e  a  ser  coberto  pelas  usinas  cujas 
estimativas  de  produção  sejam  superiores  aos 
respectivos  limites,  rateado  proporcional- 
mente aos  excessos  individuais,  desde  que  as 
referidas  usinas  estejam  cumprindo  as  dispo- 
sições desta  Resolução. 
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§  1*  O  rateio  referido  neste  artigo  será 
realizado  pela  Delegacia  Regional  do  Estado, 
que  dêle  dará  ciência  aos  órgãos  técnicos 
do  IAA,  para  os  devidos  fins. 

§  2°  —  A  Comissão  Executiva  examina- 
rá, para  homologação,  os  eventuais  acordos 
feitos  entre  as  usinas,  com  a  concordância 
dos  respectivos  órgãos  de  classe,  no  sentido 
de  facilitar  os  interesses  dos  produtores  do 
Estado  na  realização  do  contingente  referido 
neste  artigo. 

§  39  —  O  açúcar  produzido  por  anteci- 
pação, como  extralimite  destinado  à  expor- 
tação, dentro  do  contingente  referido  neste 
artigo,  terá  o  tratamento  de  extralimite,  ain- 
da que  a  produção  final,  da  respectiva  usina 
produtora,  se  comporte,  no  todo  ou  em  par- 
te dentro  de  sua  cota  legal  (Resolução 
1.284/57). 

§  4<?  _  A  produção  do  contingente  de 
que  trata  êste  artigo,  será  realizada  pelas 
Usinas  em  duas  parcelas  mensais  e  iguais 
de  1 . 500 . 000  sacos,  nòs  meses  de  julho  e 
agosto,  respectivamente. 

CAPÍTULO  III 
Do  abastecimento 

Art.  14  <—  O  abastecimento  de  açúcar 
no  mercado  interno  continua  livre,  observa- 
das as  normas  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  O  IAA,  sempre  que 
necessário,  adotará  providências  adequadas 
ao  normal  suprimento  dos  centros  consumi- 
dores. 

Art.  15  —  As  refinarias  supridas  com 
açúcar  cristal,  proveniente  de  cotas  de  abas- 
tecimento fixadas  pelo  IAA,  agirão  de  modo 
a  nunca  faltar,  nos  seus  estoques,  açúcar 
correspondente  ao  duodécimo  de  suas  cotas 
anuais,  destinadas  à  garantia  do  suprimento 
das  respectivas  cotas  de  consumo. 

a)  —  Das  refinarias  do  Distrito  Federal 
Art.  16  —  O  suprimento  de  rama  às  re- 
finarias do  Distrito  Federal  é  assegurado 
através  das  cotas  básicas  de  açúcar  cristal, 
de  polarização  «standard»  de  99,3*,  proce- 
dentes dos  seguintes  Estados  produtores: 


Quantidade 
(Sacos  de  60  kg) 

Pernambuco      1 .260.000 

Alagoas    408.760 

Rio  de  Janeiro    581 .500 

Sergipe    170.440 

2.420.700 

§  1  °  —  As  cotas  de  suprimento  estabele- 
cidas neste  artigo,  serão  distribuídas  em  par- 
celas mensais,  às  refinarias  do  Distrito  Fede- 
ral, em  quantidades  correspondentes  às  ven- 
das de  açúcar  refinado  para  consumo  local, 
apuradas  no  penúltimo  mês. 

§  2°  —  As  cotas  de  açúcar,  provenientes 
das  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  des- 
tinam-se  ao  consumo  de  açúcar  refinado  no 
Distrito  Federal,  nos  meses  de  julho,  agosto 
e  setembro. 

§  3°  ~  As  cotas  atribuídas  neste  artigo 
aos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas,  Rio 
de  Janeiro  e  Sergipe,  serão  distribuídas  pro- 
porcionalmente às  respectivas  estimativas, 
até  o  limite  oficial  de  cada  usina,  e  rateadas 
entre  as  refinarias  recebedoras. 

b)  —  Das  Refinarias  das  Cidades  de 
Santos  e  São  Paulo. 

Art.  17  —  As  refinarias  abastecedoras 
das  cidades  de  Santos  e  São  Paulo  terão  o 
seu  suprimento  assegurado  através  das  cotas 
de  açúcar  cristal  de  polarização  «standard» 
de  99,3?  procedentes  das  usinas  dos  Estados 
abaixo  indicados: 

Quantidade 
(Sacos  de  60  kg) 

São  Paulo  .     1.536.000 

Pernambuco    850.000 

Alagoas    350.000 

Sergipe    100.000 

2.836.000 

Parágrafo  único  —  A  cota  atribuída  por 
êste  artigo  às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo, 
correspondente  a  10,18%  da  estimativa  in- 
tralimite,  dentro  da  produção  intralimite, 
será  rateada  pela  Delegacia  Regional  entre 
as  referidas  refinarias,   na  proporção  dos 
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•respectivos  contigentes  de  abastecimento  de 
açúcar  refinado  e  deverá  ser  entregue  pelas 
usinas  até  30  de  abril  de  1959. 

c)  —  Disposições  Gerais 

Art.  18  Os  Estados  produtores,  que 
tenham  a  seu  cargo  o  suprimento  das  cotas 
de  abastecimento  mensal  das  refinarias,  de- 
verão realizar  os  respectivos  embarques  a 
tempo  de  permitir  o  recebimento  do  produto, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  He  seus 
parágrafos,  salvo  motivo  de  fôrça-maior,  de- 
vidamente comprovado. 

§  1°  ~-  As  cotas  de  abastecimento  refe- 
ridas no  art.  15  poderão  ser  reduzidas  ou 
ampliadas,  à  medida  das  necessidades  do 
consumo  e  tendo  em  vista  o  equilíbrio  esta- 
tístico dos  centros  produtores  e  recebedores. 

§  2°  —  No  caso  de  se  verificar  expansão 
ou  redução  no  consumo  do  açúcar  refinado, 
no  Distrito  Federal  e  São  Paulo,  providen- 
ciará o  IAA  o  ajustamento  das  referidas  co- 
tas às  necessidades  efetivas. 

Art.  19  —  As  refinarias  não  poderão  dar 
aos  açúcares  adquiridos  dentro  das  respecti- 
vas cotas,  destino  alheio  à  sua  transformação 
em  refinados  para  abastecimento  dos  res- 
pectivos mercados. 

Parágrafo  único  - —  O  comércio  de  açú- 
car, fora  das  condições  acima  estabelecidas, 
sòmente  poderá  ser  feito  com  o  produto  li- 
vremente adquirido. 

Art.  20  —  As  refinarias  poderão  recusar 
o  açúcar  cristal  "standard"  das  cotas  fixadas 
para  seu  suprimento,  desde  que  o  produto 
não  alcance  o  mínimo  de  99°  de  polarização, 
ficando-lhes,  ainda,  assegurado  o  direito  à 
redução  correspondente  a  2%  por  grau,  ou 
proporcionalmente  por  fração  de  grau,  no 
preço  oficial  do  produto  que  não  atinja  a  po- 
larização de  99,3°. 

Art.  21  —  A  conferência  do  pêso  do 
açúcar  remetido  pelos  produtores  às  refina- 
rias, poderá  ser  feita  pelos  compradores,  com 
assistência  dos  vendedores,  nos  armazéns  de 
desembarque,  para  desconto,  em  favor  dos 
compradores,  das  diferenças  para  menos  de 
60  quilos  verificadas  em  sacos  de  costura 
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perfeita  é  derrame  não.  recuperado,  corres- 
pondente ao  número  de  sacos  com  anotações 
de  recostura  lançadas  nos  conhecimentos. 

Art.  22  —  O  IAA  se  dirigirá  à  COFAP 
ou  aos  órgãos  locais  de  abastecimento  e 
preços^  no  sentido  de  serem  tomadas  as  me- 
didas de  sua  competência,  necessárias  à  ga- 
rantia efetiva  e  regular  da  entrega  das  cotas 
de  abastecimento,  bem  como  a  estreita  obser- 
vância dos  preços  fixados  nesta  Resolução. 

CAPÍTULO  IV 

Dos  Preços 

Art.  23  »—  O  preço  de  liquidação  do 
açúcar  cristal  de  tipo  «standard»,  com  99,3" 
de  polarização,  será  de  Cr$  481,50  (quatro- 
centos e  oitenta  e  uni  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos)  para  todos  os  produtores  do  país, 
na  condição  PVU  (posto  vagão  ou  veículo 
na  usina). 

§  1°  —  Os  tipos  de  qualidade  superior, 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preço  acima 
do  cristal  «standard»,  de  99,3?  de  polariza- 
ção, não  incluído  o  valor  correspondente  ao 
imposto  de  consumo,  quando  incidente: 

Cr$ 

1  —  Cristal  triturado  ou  moído  ....  18,80 

2  —  Granulado  americano  comum  de 

produção  direta  não  refinado  .  .  45,20 

3  —  Granulado  americano  superior 

de  produção  direta,  não  refinado  64,10 

4  —  Refinado  amorfo  de  primeira  .  .  71.70 

5  —  Refinado  amorfo  extra  (tipos 

finos)   94,30 

6  —  Refinado  granulado    113,20 

7  —  Grã-fina: 

a)  verde    117-10 

b)  azul    120,90 

c)  encarnado    123,30 

§  2°  —  O  preço  do  açúcar  refinado,  de 
produção  direta  das  usinas  não  poderá  exce- 
der o  fixado  para  o  mesmo  tipo  de  produção 
de  refinaria  autónoma,  na  capital  do  respecti- 
vo Estado  produtor. 
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§  3"  —  Os  tipos  de  qualidade  inferior 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preços  para 
menos,  tendo-se  em  vista  o  preço  de  liquida- 
ção estabelecido  para  o  açúcar  cristal  «stan- 
dard», de  99,3*  de  polarização: 

Somenos  (5%)   .Cr$  24.10 

Demerara  de  96°  de  polariza- 
ção (6%)   »  28,90 

Mascavo  (20%)    »  96,30 

Art.  24  —  Aos  preços  de  liquidação  do 
açúcar,  fixados  no  artigo  anterior,  será 
acrescida  a  contribuição  de  Cr$  18,00  por 
saco,  a  ser  recolhida  ao  IAA  juntamente  com 
a  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10,  na  forma  do 
que  dispõem  os  artigos  148  e  149  do  Decreto 
lei  n?  3.855,  de  21/11/41. 

Parágrafo  único  —  A  receita  proveni- 
ente da  arrecadação  da  contribuição  a  que 
se  refere  êste  artigo,  terá  a  aplicação  pre- 
vista no  Capítulo  V  desta  Resolução  (artigos 
29e30). 

Art.  25  —  O  preço  de  faturamento  do 
açúcar  cristal  «standard»  de  99. 3°  de  pola- 
rização, na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou 
veículo  na  usina),  será  de  Cr$  499,50,  cor- 
respondente ao  preço  de  liquidação  de  Cr$ 
481,50  referido  no  artigo  23,  acrescido  da 
contribuição  de  Cr$  18,00  a  que  alude  o  art. 
24,  ambos  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  Os  tipos  superiores 
ou  inferiores  terão  os  acréscimos  ou  decrés- 
cimos de  preços  mencionados  nos  parágrafos 
1?  e  3°  do  artigo  23  desta  Resolução. 

Art.  26  —  O  produtor  terá  direito  às 
marnpns  fixadas  para  o  atacadista,  pela 
COFAP  ou  órgãos  reqionais  a  ela  subordi- 
nados, nas  vendas  diretas  aos  varejistas  e 
às  indústrias,  com  exceção  daquelas  feitas 
às  refinarias,  dentro  de  suas  cotas  compul- 
sórias de  abastecimento. 

§  1°  —  Compreende-se  como  varejista, 
para  os  fins  dêste  artigo,  o  comerciante  com 
patente  de  registro  para  êsse  ramo  de  ne- 
gócio. 

§  2°  —  As  marqens  de  venda  a  que  se 
refere  êste  artiqo  deverão  ser  calculadas 
sobre  os  preços  de  faturamento  mencionados 
no  art.  25  desta  Resolução. 
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Art.  27  <—  As  despesas  terrestres,  nos 
Estados  exportadores  do  Nordeste,  para  a 
condição  FOB  pôrto  de  embarque,  ficam 
estabelecidas  em  Cr$  35,60  (trinta  e  cinco 
cruzeiros  e  sessenta  centavos)  por  saco. 

CAPÍTULO  V 

Do  Fundo  Complementar  de  Defesa  da 
Safra 

Art.  28  —  Fica  mantido,  sob  a  denomi- 
nação de  Fundo  Complementar  de  Defesa 
da  Safra,  o  Fundo  de  que  trata  o  art.  24  da 
Resolução  n?  810/53,  o  qual  se  constituirá 
da  receita  proveniente  da  arrecadação  da 
contribuição  a  que  se  refere  o  art.  24  desta 
Resolução. 

Art.  29  —  O  Fundo  mencionado  no  ar- 
tigo anterior  se  destina  a  possibilitar  aos 
produtores  a  obtenção  do  preço  de  liquidação 
referido  no  art.  23  e  a  atender,  na  presente 
safra,  a  complementação  das  diferenças  de 
preço  do  açúcar  intralimite,  entre  os  merca- 
dos interno  e  externo. 

Art.  30  —  Com  os  recursos  do  Fundo, 
o  Instituto,  além  de  atender  ao  disposto  no 
artigo  anterior,  assegurará: 

a)  —  o  escoamento  do  açúcar,  dos  cen- 

tros exportadores,  destinado  ao 
normal  abastecimento  dos  centros 
consumidores,  aos  preços  oficiais 
de  origem  e  de  destino; 

b)  — <  as  despesas  de  retenção  (warran- 

rantagem,  armanezagem,  etc),  do 
açúcar  de  que  trata  a  alínea  an- 
terior; 

c)  —  as  despesas  de  retenção  dos  con- 

tingentes mantidos  em  poder  dos 
produtores  no  interesse  do  equilí- 
brio estatístico  e  do  normal  abas- 
tecimento dos  centros  consumido- 
res, a  critério  do  Instituto. 

Parágrafo  único  —  A  relação  das  des- 
pesas referidas  nas  letras  «b»  e  «c»  dêste 
artigo,  será  apresentada  pelos  órgãos  de 
classe  às  Delegacias  Regionais,  para  efeito 
de  pagamento  pelo  IAA,  após  a  devida  apu- 
ração e  conferência,  ao  final  da  safra. 
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Art.  31  —  Entende-se  como  mercados 
de  competição,  para  os  fins  dêste  artigo,  os 
das  Unidades  Federadas  em  que  se  verificar 
concorrência  entre  a  produção  própria  e  a  de 
um  ou  mais  Estados  exportadores,  ou  apenas 
entre  estes. 

§  1?  —  Considera-se  Estado  exportador, 
para  os  fins  desta  Resolução,  aquêle  cuja 
cota  global  de  produção  de  açúcar  seja  su- 
perior às  suas  necessidades  de  consumo. 

§  29  —  Não  haverá,  em  hipótese  alguma, 
ajustamento  de  fretes  internos,  em  relação 
aos  açúcares  dados  a  consumo  no  próprio 
Estado  produtor. 

Art.  32  —  A  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças apresentará,  através  da  Comissão 
Especial  a  que  se  refere  o  art.  33,  trimestral- 
mente, o  balancete  do  Fundo  e  finda  a  safra, 
atendidos  os  pagamentos  autorizados,  o  res- 
pectivo balanço,  para  aprovação  final  pela 
Comissão  Executiva. 

Parágrafo  único  —  Aprovado  o  balan- 
ço, a  Comissão  Executiva  autorizará  a  redis- 
tribuição entre  todos  os  produtores,  do  saldo 
porventura  verificado,  proporcionalmente  à 
produção  efetivamente  realizada,  assegurada 
a  participação  dos  fornecedores. 

Art.  33  —  Fica  mantida,  com  as  atri- 
buições de  superintender  as  disponibilidades 
do  Fundo  de  que  trata  o  art.  28,  a  Comis- 
são Especial  de  Defesa  da  Safra,  constituída 
na  forma  do  disposto  no  art.  26  da  Resolu- 
ção n9  1 .176/56,  de  15/6/56,  que  funcionará 
na  presente  safra  de  acordo  com  o  seu  Regi- 
mento Interno  acrescida  de  um  representante 
dos  fornecedores, 

Art.  34  ~  Tôda  pessoa  física  ou  jurí- 
dica, que  adquirir  e  redespachar  açúcar  be- 
neficiado com  ajustamento  de  fretes,  nos 
têrmos  desta  Resolução,  será  obrigada  a  in- 
denizar  ao  IAA  a  parcela  correspondente  ao 
valor  dêsse  ajustamento. 

§  1?  —  No  caso  de  inobservância  do 
disposto  neste  artigo,  o  IAA,  umá  vez  apu- 
rada a  falta,  suspenderá  o  ajustamento  de 
fretes  dos  novos  lotes  de  açúcares  vendidos 
às  firmas  infratoras. 


§  2'  —  Para  os  fins  do  disposto  neste 
artigo,  as  Delegacias  Regionais  lançarão  nos 
documentos  de  embarque,  do  açúcar  contem- 
plado com  ajustamento  de  fretes,  a  declara- 
ção, mediante  carimbo,  de  que  se  trata  de 
açúcar  adquirido  com  ajustamento  de  fretes, 
proibido  o  seu  redespacho. 

CAPÍTULO  VI 
Do  Pagamento  das  Canas 

Art.  35  —  0  pagamento  das  canas  for- 
necidas às  usinas  associadas  de  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas,  realizar-se-á  de 
acordo  com  o  disposto  na  Resolução  n9  109/ 
45,  subordinada  a  colocação  do  açúcar  cris- 
tal «standard»  a  uma  -Comissão  de  Vendas, 
na  qual  os  fornecedores  de  cana  terão  asse- 
gurada paridade  de  voto. 

§  l9  — •  A  Comissão  agirá  de  modo  a 
realizar  negócios  dentro  das  cotações  permi- 
tidas pelo  mercado  e  levará  em  conta,  para 
êsse  fim,  as  vendas  diretas  realizadas  pelas 
usinas,  através  de  organização  de  pauta  de 
prêços  mínimos,  com  vigência  semanal. 

§  29  —  Para  apuração  do  preço  médio 
de  liquidação  serão  considerados  os  valores 
das  vendas  feitas  diretamente  pelas  usinas, 
segundo  a  pauta  acima  mencionada. 

Art.  36  —  As  tabelas  de  pagamento  de 
canas  das  usinas  não  associadas  de  coopera- 
tivas centralizadoras  de  venda  serão  elabo- 
radas de  acordo  com  os  parágrafos  seguin- 
tes: 

§  l9  —  Os  fornecedores  participarão 
das  margens  a  que  se  refere  o  art.  21  desta 
Resolução,  quando  efetivamente  obtidas  pe- 
los produtores; 

§  29  —  Para  os  fins  do  parágrafo  an- 
terior as  Delegacias  Regionais  procederão, 
quando  solicitadas,  ao  levantamento  das 
vendas  realizadas  pelas  usinas  dos  respecti- 
vos Estados: 

§  39  —  As  tabelas  de  pagamento  das 
canas  fornecidas  às  usinas  serão  elaboradas 
com  base  no  preço  de  liquidação  do  açúcar 
cristal  «standard»  de  Cr$  481,50,  observadas 
as  normas  da  Resolução  n9  109/45; 
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§  4'  —  Para  Òs  fins  do  parágrafo  an- 
terior, o  IAA  fixará,  mensalmente,  tendo  em 
vista  as  condições  gerais  do  mercado,  o  valor 
médio  estadual  das  margens  que  vigorarem; 

§  59  ~  A  apuração  de  que  tratam  os 
parágrafos-  anteriores  ficará  a  cargo,  nos 
respectivos  Estados,  de  uma  Comissão  de- 
signada pelo  Presidente  do  IAA,  constituída 
de  um  representante  de  usineiros  e  outro 
dos  fornecedores,  e  respectivos  suplentes,  a 
serem  indicados  pelos  órgãos  de  classe  da 
agro-indústria  do  açúcar,  e  presidida,  sem 
direito  de  voto,  pêlo  Delegado  Regional  do 
IAA. 

§  69  —  Na  hipótese  de  divergência,  será 
o  assunto  encaminhado,  dentro  de  48  horas, 
à  Comissão  Executiva,  para  decisão  final. 

§  7°  —  As  margens  a  que  se  referem  os 
parágrafos  anteriores,  deverão  ser  fixadas 
pela  Comissão  de  que  trata  êste  artigo,  até  o 
dia  5  de  cada  mês,  para  ter  vigência  no 
respectivo  mês,  podendo  êsse  valor  ser  re- 
visto pela  mesma  Comissão  até  o  último  dia 
do  mesmo  mês. 

§  89  <—  Uma  vez  apurado  o  valor  médio 
estadual,  na  forma  dos  parágrafos  anteriores, 
as  Delegacias  Regionais  do  IAA  fixarão  o 
respectivo  preço  do  açúcar  para  fins  de 
pagamento  da  tonelada  de  cana,  bem  como 
do  adicional,  quando  apurado. 

§  99  —  O  Presidente  do  IAA  baixará  os 
atos  e  instruções  necessários  à  fiel  observân- 
cia das  disposições  constantes  dêste  Capí- 
tulo. 

Art.  37  —  As  canas  fornecidas  às  usinas 
e  que  venham  corresponder  à  produção  de 
açúcar  estralimite  terão  o  seu  pagamento 
calculado  com  base  no  preço  de  liquidação 
dêsse  açúcar,  observadas  as  normas  da  Re- 
solução n9  109/45  e  o  disposto  nos  artigos 
57  e  62  do  Decreto-lei  n?  3.855,  de  21/11/41. 

Art.  38  ■ —  Sem  prejuízo  do  disposto  no 
art.  19  e  seu  parágrafo  único  da  Resolução 
n*  109/45,  o  litígio  relativo  a  deduções  de 
despesas  realizadas  pelas  cooperativas,  será 
submetido  a  uma  Comissão  Arbitral,  com- 
posta de  representantes  das  classes  interes- 
sadas, sob  a  prudência  de  representante 
designado  pelo  IAA. 


Parágrafo"  único    <—    Permanecendo  a 

controvérsia,  caberá  à  Comissão  Executiva 
do  IAA  a  solução  definitiva. 

Art.  39  ~-  Ficam  as  usinas  obrigadas  a 
pagar  as  canas  c!e  seus  fornecedores  em  duas 
parcelas,  a  primeira  correspondente  a  80% 
do  preço  respectivo,  calculado  em  função  das 
tabelas  fixadas  pelo  IAA,  até  o  dia  15  do 
mês  seguinte  ao  da  entrega  da  matéria-pri- 
ma,  e  os  restantes  20%  dentro  de  60  dias 
após,  observada  a  norma  do  art.  38  desta 
Resolução,  ressalvada  a  situação  das  usinas 
associadas  de  cooperativas,  cuja  liquidação 
da  parcela  de  20%  se  fará  à  medida  da  dis- 
tribuição das  respectivas  retrovendas. 

Art.  40  ~-  Serão  suspensas  as  operações 
de  crédito  concedidas  dhetamente  pelo  IAA 
ou  através  das  cooperativas  a  qualquer  tí- 
tulo, às  usinas  que,  a  juízo  do  IAA,  se  encon- 
trarem comprovadamente  em  atraso,  no  pa- 
gamento das  canas  recebidas  de  fornecedo- 
res, ou  que  deixarem  de  recolher,  no  devido 
prazo,  ao  IAA,  cooperativa  ou  Banco,  as 
retenções  aos  mesmos  devidas. 

§  l9  —  Cabe  às  associações  de  classe 
de  fornecedores  comunicar  às  Delegacias 
Regionais,  logo  após  a  verificação  do  atraso 
e,  para  fins  de  direito  e  do  disposto  neste 
artigo,  quais  as  usinas  em  falta. 

§  2°  —  As  Delegacias  Regionais,  por 
intermédio  da  Fiscalização,  dentro  do  prazo 
improrrogável  de  8  dias,  promoverão  a  veri- 
ficação da  procedência  da  denúncia  formu- 
lada. 

§  3?  —  Apurada  pela  Delegacia  Regio- 
nal, a  procedência  da  denuncia  da  Associa-, 
ção  o  Delegado  Regional ,  no  prazo  de  8 
dias,  adotara  as  medidas  previstas  neste 
artigo,  até  que  as  usinas  regularizem  o  pa- 
gamento ou  o  recolhimento  em  atraso,  recor- 
rendo, dentro  de  48  horas,  para  a  Comissão 
Executiva,  sem  efeito  supensivo,  notificadas 
as  partes  interessadas. 

§  4*  —  O  pagamento  das  canas  forne- 
cidas far-se-á  pela  forma  e  nos  prazos  esta- 
belecidos nas  tabelas  em  vigor.  As  quantias 
indevidamente  retidas  pelas  usinas,  além  dos 
prazos  regulamentares,  vencerão  juros  de 
mora,  a  favor  do  fornecedor,  de  6%  ao  ano. 
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CAPITULO  VII 
Do  Financiamento 

Art.  41  —  O  IAA,  observadas  as  praxes 
já  adotadas  promoverá,  na  presente  safra, 
nos  centros  produtores  em  que  se  fizer  ne- 
cessário, o  financiamento  do  açúcar  produ- 
zido na  forma  desta  Resolução,  na  base  de 
80%  do  preço  de  faturamento  do  açúcar 
cristal  «standard»,  para  o  mercado  interno, 
ha  condição  PVU,  ou  seu  valor  posto  no 
armazém  do  pôrto  de  embarque,  conforme  o 
caso. 

Parágrafo  único  —  No  financiamento 
a  que  se  refere  êste  artigo  terá  preferência 
o  açúcar  cristal. 

Art.  42  —  As  usinas  comprovadamente 
em  atraso  no  pagamento  das  canas  recebidas 
nas  safras  anteriores  e  na  presente  ou  que 
retiverem  importâncias  descontadas  de  seus 
fornecedores,  a  qualquer  título,  para  crédito 
do  IAA, inclusive  para  amortização  de  em- 
préstimos feitos  diretamente  por  êste  ou  por 
intermédio  das  respectivas  organizações  de 
classe,  terão  os  seus  financiamentos  suspen- 
sos pelas  Delegacias  Regionais  competen- 
tes até  que  se  realizem  os  pagamentos  ou 
recolhimentos  devidos,  observada  a  norma 
do  parágrafo  3°  do  art.  40. 

Art.  43  —  As  usinas  que  não  fizerem 
entrega,  nos  prazos  estabelecidos,  das  res- 
pectivas cotas  compulsórias  de  abastecimen- 
to ou  não  cumpram  o  disposto  nos  arts.  24 
é  44  desta  Resolução,  terão  suspensos,  no 
todo  ou  em  parte,  os  financiamentos  de  war- 


rantagem  c  não  poderão  realizar  quaisquer 
operações  de  crédito  com  o  Instituto,  sem 
prejuízo  das  demais  providências  de  ordem 
legal  a  serem  adotadas  por  êste  ou  demais 
órgãos  competentes. 

CAPÍTULO  VIII 

Das  Disposições  Finais 

Art.  44  —  A  sobretaxa  a  que  se  refere 
a  alínea  «a»  do  art.  2'  e  do  art.  6?  da  Res 
154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948,  será  de 
Cr$  3,00  (três  cruzeiros),  por  saco  de  açúcar 
produzido  pelas  usinas  na  safra  1958/59, 
devendo  ser  recolhida  ao  IAA  juntamente 
com  a  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10  (três  cru- 
zeiros e  dez  centavos). 

Art.  45  —  Os  resultados  das  operações 
de  exportação  para  mercados  externos  e  os 
recursos  financeiros  a  serem  mobilizados,  se 
destinarão  a  garantir,  com  prioridade,  o 
pagamento  do  preço  do  açúcar  intralimite 
exportável  de  acordo  com  o  que  estabelecem 
a  letra  «b»  do  art.  2"  e  o  art.  5°  e  parágrafos 
desta  Resolução. 

Art.  46  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
e  nove  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Qomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  30/5/58) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


PRIMEIRA  TURMA 

Autuadas:  INDUSTRIAS  LUIZ 
DUBEUX  (Usina  União  In- 
dustria) e  ANTÔNIO  DIAS  & 
CIA. 

Autuantes:  ROMUALDO  COR- 
REIA E  OUTROS. 

Processos:  A  I  731/56  e  732/56 
Estado  de  Pernambuco. 

Constitui  infração  dar  saida  a 
açúcar  sem  que  na  sacaria  dos 
mesmos  se  estampe  a  marca  da 
fabricação,  considerando-se  po- 
rém, insubsistente  o  auto  com 
relação  ao  autuado  que  tenha 
recebido  açúcar  devidamente 
acobertado  com  a  nota  de  en- 
trega. 

ACÓRDÃO  N.«  3.893 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  firma  Indústrias  Luiz  Dubeux. 
proprietária  da  Usina  União  In- 
dústria, e  a  firma  Antônio  Dias 
&  Cia.,  de  Recife,  Pernambuco, 
por  infração  ao  parágrafo  1?  do 
art,  31,  art.  63,  c/c  a  letra  "a"  do 
art.  60,  todos  do  Decreto-lei  1831, 
de  4.12.39,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Romualdo  Correia 
Lins  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

considerando,  em  relação  à  In- 
dustria Luiz  Dubeux,  que  a  mes- 
ma infringiu  o  dl  posto  no  §  1' 
do  art.  31  do  Decreto-lei  1831,  de 
4.12.39: 


considerando  ser  a  autuada  in- 
fratora  primária  especifica; 

considerando,  em  relação  ao 
processo,  A.  I.  732/56,  que  a 
autuada  recebeu  o  açúcar  acom- 
panhado da  nota  de  entrega; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto.  con- 
denada a  firma  Industria  Luiz 
Dubeux  (Usina  União  Indús- 
tria) ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1.000,00,  nos  termos  do  § 
1.'  do  art.  31  do  Decreto-lei 
1831,  de  4.12.39,  e  em  relação 
ao  processo  anexo,  n.'  732/56. 
insubsistente  o  auto  lavrado 
contra  a  firma  Antônio  Dias  6 
Cia.,  liberando-se,  em  conse- 
quência, o  açúcar  apreendido 
àquela  firma,  e  recorrendo-se 
"ex-officio"  para  a  instância 
superior. 

Intime-se.  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío,  presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator;  Luiz  Dias 
Rollemberg,  —  Fui  presente:  José 
da  Mota  Maia,  1.»  Procurador 
Geral.  ^] 

(D. O.,  7/1/58. 

Autuadas:  ALCIDES  LEONAR- 
DO BASILIO  CESCHIM, 
USINA  AÇUCAREIRA  PAS- 
SOS S.  A.  E  NICOLAU  PUR- 
CHIO  6  CIA. 

Autuantes.-  ALONSO  MENE- 
ZES. 

Processo:  A  I.  817/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 


Constitui  infração  receber  ou 
dar  saida  a  açúcar  sem  a  emis- 
são das  competentes  notas  de 
entrega,  bem  como  emitir  nota 
de  remessa  incompleta. 

ACÓRDÃO  N.»  3.894 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Alcides  Leonardi,  Basilio  Ceschim, 
comerciantes  em  Aguas  da  Prata, 
São  Paulo,  a  Uoina  Açucareira 
Passos,  de  Passos  e  a  firma  Ni- 
colau Purchio  &  Cia.,  de  Campi- 
nas, do  mesmo  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  §  3'  do  art. 
36.  arts.  38,  40  42.  c/c  a  letra 
"b"  do  art.  60,  todos  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4.12.39,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Alonso  Me- 
nezes, a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  materialmente  comprovadas; 

considerando  que  as  defesas 
apresentadas  não  ilidem  as  infra- 
ções apontadas; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  condenar  Alcides 
Leonardi  à  perda  de  seis  sacos 
de  açúcar,  nos  termos  do  art. 
60,  letra  "b"  e  ainda  à  multa  de 
Cr$  200,00  por  ter  recebido  uma 
partida  de  açúcar  em  quantida- 
de superior  a  60  quilos  sem  a 
competente  nota  de  entrega,  nos 
têrmos  do  art.  42,  isentando  o 
autuado  da  responsabilidade 
prevista  no  art.  40,  visto  não 
ter  elementos  nos  autos  para 
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aquilatar  da  mesma;  Usina  Açu- 
careira Passos  à  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  haver  emitido,  in- 
completa, a  nota  de  remessa  n.v 
393.933,  na  forma  do  art.  38; 
Nicolau  Purchio  5  Cia .  à  multa 
de  Cr$  200,00,  de  acordo  com 
o  art.  42,  por  ter  vendido  par- 
tida de  açúcar  sem  a  emissão 
da  nota  de  entrega,  todos  os 
atigos  do  Decreto-lei  1831,  de 
4.12.39  e  improcedente  quanto 
a  Basilio  Ceschim. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator;  Luís  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  1.'  subprocura- 
dor geral. 

(D.O.,  7/1/58). 

Autuado:  JOSÉ  LOPES  DA  SIL- 
VA » 

Autuantes:  W.  M.  BU  ARQUE 
E  OUTROS 

Processo:  AI-455/56  —  Estado  de 
Pernambuco. 

Está  sujeita  às  penalidades  le- 
gais a  firma  que  em  poder  dt. 
qual  fôr  encontrado  açúcar  de 
sacompanhado  de  documentação 
exigida  por  lei . 

ACÓRDÃO  N°  3.895 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Jose 
Lopes  da  Silva,  do  município  de 
Gameleira,  Estado  de  Pernambu- 
co, por  infração  aos  artigos  40  ou 
42  e  sanções  da  letra  "b"  do  60, 
todos  do  Decreto-lei  n.9  1831,  de 
4. 12.39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  W  M.  Buarque  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente 
comprovado  que  20  sacos  de  açú- 
car apreendidos  nos  depósitos  da 
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firma  autuada,  se  encontravam 
deesacobertados  de  qualquer  do- 
cumentação, evidenciando-se  con- 
sequentemente, tratar-se  de  pro- 
duto clandestino; 

considerando  que  não  obstante, 
notificado  devidamente,  deixou  o 
autuado  correr  à  revelia  o  pro- 
cesso. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar  o 
aufuado  à  perda  da  mercadoria 
apreendida,  revertendo  a  favor 
do  Instituto  o  resultado  da  ven- 
da do  produto,  tudo  nos  têrmos 
do  artigo  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg, Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães —  Procurador . 

("D.O.",  7/ í/58) 

Autuadas:  VIÚVA  LEONARDO 
GUIMARÃES  &  CIA.  E  USI- 
NA BOM  JESUS 

Autuantes:  WELLINGTON  LE- 
ÃO C.  ALBUQUERQUE  E 
OUTRO. 

Processo:  AI-63/57  —  Estado  de 
Pernambuco. 

É  de  condenar-se  a  firma  em 
poder  da  qual  fôr  encontrado 
açúcar  desacompanhado  da  do- 
cumentação exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N."  3  .896 

Vistes,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  firma  Viúva  Leonardo  Guima- 
rães &  Cia .  e  a  Usina  Bom  Jesus, 
do  município  de  Arcoverde,  Es- 
tado de  Pernambuco,  por  infra- 
ao  artigo  60  letra  "b",  63  e  36, 
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todos  do  Decreto-lei  n."  1.831.  dc 
4. 12.39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Wellington  LcãoC.  Al- 
buquerque e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  com  características 
comprovadas  de  clandestinidade, 
em  poder  da  firma  comercial  au- 
tuada, desacompanhado  da  docu- 
mentação legal; 

considerando,  no  entanto,  que 
relativamente  à  Usina  autuada 
ficou  evidenciado  não  proceder  a 
infração. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte  o  auto,  para  condenar  a 
primeira  firma  autuada  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  reverten- 
do a  favor  do  Instituto  o  re- 
sultado da  venda,  nos  têrmos  do 
artigo  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  n."  1.831.  de  4.12.39.  dei- 
xando de  aplicar  qualquer  pe- 
nalidade à  Usina  Bom  Jesus, 
tendo  em  vista  não  ter  sido 
comprovada  qualquer  culpabili- 
dade por  parte  da  mesma,  re- 
correndo-se  "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 
Intime-se.  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wam- 
erto.  presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg, relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  procurador. 

(D. O..  8.1.58). 

Autuadas:  USINA  MARIA  ISA- 
BEL E  FIRMA  COMERCIAL 
ELIAS  FERREIRA. 

Autuantes:   CARLOS  FONTE- 
NELLE  MARTINS   E  OU- 
TRO. 
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Processo:  AI-439/56  ~  Estado  de 
São  Paulo. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado,  em  transito, 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.904 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  Usina  Maria  Isabel,  localizada 
no  município  de  Araraquara,  e 
a  firma  comercial  Elias  Ferreira, 
do  município  de  Ibitinga,  ambos 
no  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  ao  parágrafo  3'  do  artigo 
36,  artigo  64  combinado  com  o 
art.  65,  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  n.'  1.831.  de  4.12.39, 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
Carlos  Fontenelle  Martins  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  devida- 
mente confessado  o  caráter  de 
clandestinidade  de  80  sacos  de 
açúcar  apreendidos  em  poder  da 
firma  Elias  Ferreira,  desacompa- 
nhados da  documentação  legal; 

considerando  que,  pelo  exame 
da  escrita  realizado  nos  livros  da 
Usina  Maria  Isabel,  não  há  qual- 
quer elemento  suscetível  de  prova 
ou  mesmo  qualquer  fundamento 
capaz  de  estabelecer  convicção  de 
existir  responsabilidade  da  parte 
desta  fábrica,  relativamente  ao 
açúcar  apreendido,  em  poder  da 
firma  acima  citada. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
firma  autuada  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  revertendo  o  re- 
sultado de  sua  venda  a  favor 
do  Instituto,  nos  termos  do  ar- 
tigo 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lci  n.  1.831,  de  4.12.39.  absol- 
vendo-se  a  usina  de  qualquer 


responsabilidade,  face  à  defici- 
ência de  provas. 
Intime-se,    registre-se   e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío,  presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente  José 
Motta  Maia,  1.*  Sub-procurador 
Geral . 

(D. O.,  7.1.58) 

Reclamante:  ANTÔNIO  FRAN- 
CISCO DA  SILVA. 

Reclamada:  USINA  SÂO  JOSÉ 
S.  A. 

Processo:  P.  C.  5/55  —  Rio  de 
Janeiro 

Julga-se  procedente  a  reclama- 
ção, quando  o  pedido  de  fixa- 
ção da  quota  de  fornecimento 
de  cana,  encontra  apoio  nos 
Estatutos  da  Lavoura  Canavi- 
eira. 

ACÓRDÃO  N.'  3.905 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Antônio  Francisco  da  Silva,  resi- 
dente no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  recla- 
mada a  Usina  São  José  S.  A., 
localizada  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante, 
no  período  de  1951  a  1954,  sem 
solução  de  continuidade,  portanto, 
forneceu  canas  à  Usina  reclamada 
~  condição  essencial  para  o  reco- 
nhecimento da  qualidade  de  for- 
necedor; 

considerando  que,  de  acôrdo 
com  informação  prestada  pela 
D.A.P.,  a  usina  dispõe  de  con- 
tingente de  canas  próprias  num 


total  de  100  milhões  de  quilos  e 
que  do  contingente  de  fornecedo- 
res existe  um  saldo  a  distribuir,  de 

220.500  quilos; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta; 

acorda,  por  unanimidade,  com 
ressalva  no  voto  do  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  em  julgar 
procedente  a  reclamação,  para  o 
fim  de  ser  deferido  o  pedido  de 
Antônio  Francisco  da  Silva,  fi- 
xando-se  a  quota  de  forneci- 
mento em  74.300  quilos  de 
cana,  junto  à  Usina  São  José 
S.  A.,  a  ser  retirada  do  con- 
tingente de  fornecedores.  A  res- 
salva do  Sr.  Joaquim  A.  B. 
Pinto  foi  no  sentido  de,  no  caso 
de  não  haver  contingente  de 
canas  de  fornecedores,  a  quota 
deverá  ser  retirada  do  contin- 
gente de  canas  próprias  da 
Usina  São  José  S.  A.. 

Comissão  Executiva,  4  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Walter  de  An- 
drade, relator;  Joaquim  Alberto 
Pinto.  —  Fui  presente:  José  Motta 
Maia,  1.*  Sub-procurador  Geral. 

(D. O.,  7.1.58). 

Autuado:   SÓSTENES  MENE- 
ZES RAMOS. 

Autúante:   ROMUALDO  COR- 
REIA LINS  E  OUTROS. 

Processo:  A.I.  695/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N.»  3.906 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Sóstenes  Menezes  Ramos,  do  mu- 
nicípio de  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  inf ração  ao  art.  63 
combinado  com  a  letra  "b"  do 
art.   60,   ambos  do  Decrefo-ki 


N'  5 


Página  434 


Maio  -  1958 


Brasil  Açucareiro 


Pagina  67 


1.831,  dc  4.12.1939  e  autuantes 
o  Fiscal  deste  Instituto  Romualdo 
Correia  Lins  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  se 
encontrava  sem  cobertura  legal; 

considerando  que  a  diligência 
efetuada  veio  comprovar  que  o 
açúcar  vendido  não  se  achava 
acompanhado  da  nota  de  entrega, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re' 
lator,  em  julgar  procedente  o 
auto,  para  considerar  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  realizada,  de 
acôrdo  com  a  letra  b,  do  art, 
60  do  Decreto-lei  n.*  1.831,  de 
4.12.39,  excluindo  o  autuado 
de  qualquer  responsabilidade 
quanto  à  capitulação  do  art .  63 
do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator;  Walter  de 
Andrade.  —  Fui  presente:  José 
Motta  Maia,  1.*  Sub-procurador 
Geral. 

(D. O.,  7.1.58) 

Autuado:  USINA  BOM  JESUS 
S/A  -  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 

Autuante:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTROS. 

Processo:  A.I.  53/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  existindo  nos  autos  provas 
de  que  os  autuados  tenham  pra- 
ticado quaisquer  infrações  é  de 
ser  o  auto  julgado  improceden- 
te. 

ACÓRDÃO  N.'  3.907 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Bom  Jesus  S/A  <— 
Açúcar  e  Álcool,  proprietária  da 


Usina  Bom  Jesus,  localizada  no 
município  de  Rio  das  Pedras,  Es- 
tado de  S.  Paulo,  por  infração  aos 
Arts.  2',  31,  36,  64,  65  e  69  do  De- 
creto-lei n.'  1.831,  de  4.12.39  e 
autuante  o  Fiscal  dêste  Instituto 
José  Gonçalves  Lima  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  compro- 
vado que  os  3  sacos  de  açúcar,  ra- 
zão do  presente  auto,  saíram  da 
fábrica  da  autuada  acobertados 
das  notas  de  remessa  ns.  120.305 
e  120.312  e  destinados  a  dois  co- 
merciantes, um  da  praça  de  São 
Paulo  e  outro  da  do  Paraná; 

considerando  que  a  mercadoria 
foi  despachada  pela  autuada,  em 
obediência  aos  requisitos  legais; 

considerando  que,  se  houve  irre- 
gularidade, foi  praticada  pelos 
intermediários; 

considerando,  finalmente,  o  que 
dos  autos  consta; 

acorda,  por  unanimidade,  dc 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  por  não  encontrar  motivos 
que  comprovem  a  infração  ar- 
guida . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wamber- 
to,  presidente;  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira, relator;  Walter  de  Andrade 
Fui  presente:  José  Motta  Maia,  1.' 
Sub-procurador  Geral. 

(D. O.,  7.1.58.) 

Autuada:  JOÃO  BATISTA  DA 
CRUZ. 

Autuante:  MAURICIO  MÁRIO 
PINHEIRO. 

Processo:  AI.  423/57  -  Estado 
de  São  Paulo. 


É  clandestino  o  açúcar  encon- 
trado em  trânsito  sem  o  acom- 
panhamento da  documentação 
fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N.'  3.908 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  João 
Batista  da  Cruz,  comerciante,  es- 
tabelecido no  município  de  Ita- 
berá,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  42  combinado 
com  o  artigo  60  letra  "b"  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto 
Maurício  Mário  Pinheiro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  c  do  Álcool. 

considerando  que  o  autuado,  cm 
sua  defesa,  confessa  a  clandestini- 
dade do  açúcar  apreendido: 

considerando  que  essa  merca- 
doria não  se  encontrava  registra- 
da, e  o  seu  armazenamento  em 
uma  garagem,  comprova  a  má  fé 
do  autuado. 

acorda,  por  unanimidade,  dc 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  considerar 
boa  a  apreensão,  nos  termos  do 
disposto  no  artigo  60,  letra  b, 
do  Decreto-lci  1.831.  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-se 

Comissão  Executiva,  4  dc  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Walter  de  An- 
drade, relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  José 
Motta  Maia.  I.9  Sub-Procurador 
Geral. 

(D. O..  7.1.58). 

Autuado:    E.  MARCHESI 
IRMÃO   (USINA  SAO  VI- 
CENTE). 
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Autuantes:     ANTÔNIO  DA 
COSTA  GOMES  E  OUTRO. 

Processo:  A.I.  465/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovado  ter  a  autuada  emi- 
tido irregularmente  nota  de  ex- 
pedição de  álcool,  é  de  ser  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N.»  3.909 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  S. 
Marchesi  &  Irmão,  proprietário  da 
Usina  São  Vicente,  sita  no  mu- 
nicípio de  Pitangueiras,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
2."  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18. 11 .43,  combinado  com  seu  pa- 
rágrafo 2."  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Antônio  da  Costa 
Gomes  e  outro  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  plenamente 
comprovada  a  infração; 

considerando  que  a  firma  autua- 
da confessou,  embora  esdruxula- 
mente; 

considerando,  finalmente,  o  que 
consta  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  (Dois  mil  cru- 
zeiros), grau  mínimo  do  art. 
2',  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18.11.43,  sem  prejuízo  do  re- 
colhimento correspondente  ao 
álcool,  cujos  documentos  foram 
apreendidos. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-». 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  /.  A.  de  Lima 


Teixeira,  relator;  Walter  de  An- 
drade. —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, procurador. 

(D. O.,  7.1.58). 

Autuados:  JOÃO  CELESTINO 
CORREIA  DA  COSTA,  CIA. 
AÇUCAREIRA  S  ANTI  ST  A  E 
MIGUEIS  &  CIA.  LTDA. 

Autuante:  BENEDITO  AUGUS- 
TO LONDON. 

Processo:  A.I.  755/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovada  a  existência,  no 
processo,  de  provas  de  que  a 
mercadoria  apreendida  possuía, 
de  fato,  cobertura  legal,  é  de 
ser  o  auto  julgado  improceden- 
te. 

ACÓRDÃO  N.*  3.910 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
João  Celestino  Correia  da  Costa, 
Cia.  Açucareira  Santista  e  Mi- 
gueis &  Cia.  Ltda.,  estabelecidos, 

0  primeiro  e  o  último,  em  Guiabá 
e  Corumbá,  Estado  de  Mato  Gros- 
so e  a  Cia.  Açucareira  Santista, 
em  Santos,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  33  e  42,  pa- 
rágrafos 1*  e  2"  do  Decreto-lei  n" 

1  831,  de  4/12/39,  autuante  o  Fis- 
cal dêste  Instituto  Benedito  Augus- 
to London,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

considerando  que  a  defesa  dos 
autuados  Migueis  &  Companhia 
Ltda.  bem  como  de  João  Celestino 
Correia  da  Costa  ê  de  molde  a 
merecer  acolhida,  visto  que,  com 
a  juntada  do  documento  de  f Is . 
17,  verifica-se  que  o  açúcar  tinha 
a  devida  cobertura  legal: 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta. 


acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  impocedente  o 
auto,  recorrendo-se  "ex-officio" 
para  instância  superior. 

Intime-se,    registre-se   e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wamber- 
ro,  presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator;  Walter  de 
Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  procuador. 

(D. O.,  7.1.58). 

Reclamante:    JOÃO  BATISTA 
BRAGA. 

Reclamado:     AMARO  DOS 
SANTOS. 

Processo:  P.C.  15/57,  -  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acôrdo, 
firmado  com  observância  nos 
preceitos  da  lei. 

ACÓRDÃO  N.»  3.911 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
João  Batista  Braga,  colono,  resi- 
dente em  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Amaro 
Pereira  dos  Santos,  domiciliado  no 
mesmo  município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  reclamante  e 
reclamado,  na  fase  da  instrução 
do  processo,  chegaram  a  um  acôr- 
do, conforme  consta  a  fls.  43, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  homologar  o  acôrdo 
firmado  entre  as  partes,  arqui- 
vando-se,  em  consequência,  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
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berío,  presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  relator;  Walter  de 
Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  procurador. 

("ao.",  7/1/58) 

Autuado:  PINA  &  FERREIRA 
LTDA.  E  IRMÃOS  MEIREL- 
LES  &  CIA. 

Autuantes:  NELSON  FAILLA- 
CE. 

Processo:  A.I.  207/57  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Comprar  ou  vender  açúcar  sem 
o  devido  acompanhamento  das 
notas  de  entrega,  constitui  in- 
fração  aos  preceitos  das  leis 
em  vigor. 

ACÓRDÃO  N.'  3.912 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Pina  õ  Ferreira  Ltda .  e 
Irmãos  Meirelles  6  Cia.,  locali- 
zadas, ambas,  na  cidade  de  Uber- 
lândia, Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  Art.  42  do  De- 
creto-lei n."  1.831,  de  4.12.39  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Nelson  Faillace,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  instrução 
do  processo  comprova  a  proce- 
dência dos  autos; 

considerando  que  os  autuados 
são  revéis  e  primários; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
açôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  as  firmas 
Pina  &  Ferreira  Ltda.  e  Irmãos 
Meielles  &  Cia.  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  600,00,  cada, 
pela  venda  e  compra  de  três 
partidas  de  açúcar  desacompa- 
nhadas de  notas  de  entrega,  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no 


art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
dè  4. 12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Walter  de  An- 
drade, relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  procurador. 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuada:  IRMÃOS  ZAGO. 
Autuante:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES DE  SOUZA. 

Processo:  A.I.  91/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Adquirir  aguardente  sem  a  de- 
vida cobertura  da  nota  de  ex- 
pedição constitui  infração  ao 
artigo  4.',  do  Decreto-lei  5.998. 
de  18.11.43. 

ACÓRDÃO  N.'  3.913 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Zago,  localizada  no 
município  de  Uberlândia,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  aos 
artigos  2."  e  seu  §  1.'  e  artigo  4." 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18.11.43 
é  artigo  18.?  da  Resolução  n.c 
957/54  do  I.A.A..  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto  Erembergue 
Antunes  de  Souza,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  qae  a  infração 
está  materialmente  provada  e  que 
as  razões  apresentadas  pela  de- 
fesa confirmam  a  violação  à  lei: 

considerando  que  não  houve  ca- 
pitulação do  artigo  1 1  do  Decre- 
to-lei 5.998,  de  18.11.43; 

considerando    os  antecedentes 
fiscais  do  infrator, 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 


lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  o 
firma  Irmãos  Zago  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$ 
2.000,00.  gráu  mínimo  das  san- 
ções previstas  no  art.  4.'  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18.11.43, 
devolvendo-se  ao  mesmo  a 
aguardente  apreendida  ou  o  seu 
valor,  recorrendo-se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

•  Comissão  Executiva,  5  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Walter  de  An- 
drade, relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  procurador. 

(D. O.,  7.1.58. 

Autuada:   USINA  CAXANGÁ 

S.  A. 

Autuante:  W.  M.  BUARQUE. 
Processo:  A.I.  589/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  sujeita  às  penali- 
dades legais  a  Usina  que  emitir 
notas  de  remessas  apresentando 
discrepância  entre  as  diferentes 

vias . 

ACÓRDÃO  N.'  3.919 

Vistos,  relatadas  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Caxangá  S.A..  pro- 
prietária da  Usina  Caxangá,  loca- 
lizada no  município  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção ao  §  3.'  do  artigo  36,  artigos 
38  e  39  e  seu  §  único  e  artigo  64 
combinado  com  o  art.  65  e  seu 
parágrafo  único  c  artigo  69. 
todes  do  Decreto-lei  1.831,  dc 
4.12.39.  autuante  o  fiscal  déste 
Instituto  W.  M.  Buarquc,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 
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considerando  que  em  relação  a 
duas  notas  de  remessa  de  emissão 
da  Usina  Caxangá  se  evidencia 
discrepância  entre  as  respectivas 
vias  do  mencionado  documento; 

considerando  que  em  relação  às 
demais  capitulações  não  há  razões 
suficientes  para  serem  devidamen- 
te levadas  em  conta; 

considerando  que  devidamente 
notificado  deixou  o  autuado  cor- 
rer à  revelia  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  firma  au- 
tuada à  multa  de  Cr$  2.000,00 
por  cada  uma  das  duas  notas 
de  remessa  encontradas  em  si- 
tuação irregular,  nos  termos  do 
artigo  39  do  Decreto-lei  número 
1 . 83 1 ,  de  4 . 12 . 39,  deixando  de 
.  aplicar  outras  penalidades  por 
insuficiência  de  prova,  recop 
rendo-se  "ex-officio"  para  ins- 
tância superior. 

Intime-se.  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  relator;  /.  A.  de  Lima 
Teixeira.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  \."  sub-procurador 
geral. 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuada:  COOPERATIVA  DE 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ASSEMBLEIA  LIMITA- 
DA (USINA  BOA  SORTE). 

Autuantes:  JOSÉ  BONIFACIO 
DA  FONSECA  LIMA  E  OU- 
TRO. 

Processo:  A.  1.-327/57  —  Estado 
de  Alagoas. 

Incorre  nas  sanções  estabeleci- 
das em  lei  a  Usina  que  der  saida 
a  açúcar  sem  o  recolhimento 


das  taxas  devidas  e,  também, 
que  fizer  referência  em  notas  de 
remessa  a  guias  de  pagamento 
inexistentes. 

ACÓRDÃO  N.»  3.920 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cooperativa  de  Plantadores  de 
Cana  de  Assembléia  Limitada, 
proprietária  da  Usina  Boa  Sorte, 
localizada  no  município  de  Viço- 
sa, Estado  de  Alagoas,  por  infra- 
ção  aos  artigos  1.*  §  2.',  2.»,  64 
combinado  com  o  65,  38  e  39,  to- 
dos do  Decreto-lei  n.'  1.831,  de 
4. 12.39,  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto  José  Bonifácio  da  Fon- 
seca Lima  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autua- 
da deu  saida  a  10.326  sacos  de 
açúcar  sem  fazer  o  pagamento  da 
taxa  de  defesa,  deduzindo-se  2.834 
sacos  de  açúcar  demerara  destina- 
dos a  exportação  e  que  também 
fêz  referência  em  155  notas  de 
remessa,  a  número  de  guias  de 
pagamento  inexistentes; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  ilide  a  infração,  uma 
véz  que  estão  suficientemente 
comprovadas  as  mesmas  faltas. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto  ,para  condenar  a  Usina  au- 
tuada ao  pagamento  das  seguin- 
tes multas:  a)  multa  de  Cr$ 
74.920,00  por  sonegação  de 
taxas,  nos  termos  do  artigo  65 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39; 
b)  multa  de  Cr$  2.000,00  por 
cada  uma  das  155  partidas  dc 
açúcar  encontradas  em  situação 
irregular,  no  valor  total  de  Cr$ 
310.000,00,  tendo  em  vista  o 
disposto  no  artigo  39  do  mesmo 


diploma  legal,  além  do  recolhi- 
mento das  taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berfo,  presidente,  Luís  Dias  Roí- 
lembecg,  relator,  J.  A.  Lima  Tei' 
xeica.  —  Fui  presente:  Mofa 
Maia.  1.'  subprocurador  geral. 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuada:  USINA  SAO  JORGE 

S.  A. 

Autuante:   DARCY  QUEIROZ 
CARVALHO. 

Processo:  AI  —  757/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Incorre  em  penalidade  a  Usina 
que  der  saída  a  açúcar  sem  a 
emissão  de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N.'  3.921 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  São  Jorge  S.A.,  localizada 
no  município  de  Rio  das  Pedras, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  artigos  V,  .§  2"  2\  66,  64, 
65  e  parágrafo  único  do  artigo  69, 
do  Decreto-lei  n.'  1831,  de  4.12. 
39,  combinados  com  o  art.  28  e 
45  da  Resolução  1 . 1 10/55,  autu- 
ante o  fiscal  dêste  Instituto  Darcy 
Queiroz  Carvalho,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  devida- 
mente comprovado,  face  à  docu- 
mentação constante  dos  autos,  ter 
a  Usina  dado  saida  a  pelo  menos 
a  uma  partida  de  açúcar,  sem  a 
emissão  de  nota  de  remessa; 

considerando,  no  entanto,  não 
haver  comprovação  relativa  às 
demais  infrações  capituladas  na 
autuação. 
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acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
Usina  autuada  à  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  nos  termos  do  artigo 
36,  §  3?  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39,  deixando  de  aplicar 
as  penalidades  relativas  às  de- 
mais  infrações,  por  insuficiência 
de  provas,  recorrendo-se  "ex- 
officio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  de- 
zembro de  1957.  -r  José  Wam- 
berto,  presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  relator;  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  —  Fui  presente:  Mora 
Maia,  1.*  subprocurador  geral. 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuado:  PEDRO  ALVES  DE 
LIRA. 

Autuante:  TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  E  OUTROS. 

Processo:  A.I.  411/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 

É  de  julgar-se  improcedente  a 
autuação,  quando  se  verificar 
que  o  álcool  apreendido  transi- 
tava acobertado  pela  documen- 
tação exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.926 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Pedro  Alves  de  Lira,  do  municí- 
pio de  Garanhuns,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 39,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  autuantes  o  Fiscal  dês- 
te  Instituto  Tarcísio  Soares  Pal- 
meira e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 


considerando  que  está  suficien- 
temente esclarecido  que  o  álcool 
apreendido  transitava  devidamen- 
te acompanhado  da  nota  de  ex- 
pedição correspondente, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  liberando-se,  em  conse- 
quência, o  produto  apreendido 
ou  devolvendo  o  seu  valor  cor- 
respondente, na  hipótese  de  já 
ter  sido  realizada  a  venda  do 
mesmo,  absolvido  o  autuado  dc 
qualquer  responsabilidade,  re- 
correndo-se "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 1  de  de- 
zembro de  1957. 

Ottoítny  Strauch,  presidente 
Substituto,  Luís  Dias  Rolkmberg. 
relator,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Mota 
Maia,  1?  Sub-Procurador  Geral. 

("DO",  7/1/58) 

Autuado:  MAURO  MENDES 

Autuantes:  VICENTE  AMARAL 
GOUVEIA  E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  57/57  -  Estado 
de  Pernambuco. 

A  não  inutilização  da  nota  dc 
remessa  com  a  palavra  "rece- 
bida" constitui  infração  a  dis- 
positivo de  lei. 

ACÓRDÃO  N«  3.929 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Mauro  Mendes,  comerciante,  es- 
tabelecido no  muicípio  de  Recife. 
Estado  de  Pernambuco  por  infra- 
ção ao  artigo  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais    deste    Instituto  Vicente 


Amaral  Gouveia  c  outros  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada 
confessa  a  falta  cometida; 

considerando  que  não  se  pode 
admitir  o  alegado  desconhecimen- 
to de  preceitos  legais  vigentes; 

considerando   que   a  infração 

está  materialmente  provada; 

acorda,  por  unanimidade,  dc 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  o  autuado 
ã  multa  prevista  no  art.  41  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 
ou  sejam  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  em 
número  de  quatro,  no  total  de 
Cr$  2.000,00. 

Intime-se,    registre-se   e  cum- 

pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  de- 
zembro de  1957. 

José  Wambcrto,  presidente;  A. 
A.  de  Uma  Teixeira  relator; 
Walter  de  Ardrade.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães,  Procurador. 

("DO".  7/1/58) 

Autuada:  USINA  SANTA  LÚ- 
CIA S/A 

Autuantes:  FERDINANDO 
LEONARDO  LAUREANO 
E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  81/57  -  Estado 
de  São  Paulo. 

A  referência  a  guia  de  recolhi- 
mento inexistente  constitui  in- 
fração às  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N"  3.930 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
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Usina  Santa  Lúcia  S/A.  proprie- 
tária da  Usina  Santa  Lúcia,  sita 
no  município  de  Araras,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos 
artigos  2".  36  §  V  39,  64  e  65 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto  Ferdinando  Leonardo 
Laureano  e  outro  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  San- 
ta Lúcia,  tendo  dado  saida  a 
1.495  sacos  de  açúcar  sem  o  pa- 
gamento da  taxa  de  defesa,  fêz 
menção  a  uma  guia  inexistente, 
dando-Ihe  duas  datas,  18/8  e 
20/8,  além  de  não  ter  lançado  na 
referida  guia  as  notas  de  remessa 
correspondentes; 

considerando  que  embora  ale- 
gue a  autuada  não  ter  tido  inten- 
ção dolosa,  empregou,  entretan- 
to, um  expediente  que  caracteri- 
zou a  infração  em  diversos  arti- 
gos do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando  que  a  autuada 
confessa  a  falta  cometida,  não 
obstante  procurar  justificar  as  ir- 
regularidades em  alegação  que 
não  a  eximem  da  penalidade. 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  sr.  Presidente,  de  acôrdo 
com  o  sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto, 
para  condenar  a  Usina  Santa 
Lúcia  S/A.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00  por  nota 
de  remessa  mencionando  a  guia 
de  recolhimento  inexistente,  em 
número  de  onze,  totalizando 
Cr$  22.000,00  (Vinte  e  dois  mil 
cruzeiros),  mínimo  das  sanções 
do  art.  39  do  Decreto-lei  1.831. 
de  4-12-39,  por  ser  infratora 
primária,  e  improcedente  no  to- 
cante as  demais  infrações  não 
comprovadas,  recorrendo-se 
"ex-offício"  para  a  instância 
superior. 


Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  12  de  de- 
zembro de  1957.  José  Wamèerfo, 
Presidente;  J.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator:  V/alter  de  Andrade.  Fui 
presente:  Leol  Guimarães,  Presi- 
dente . 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuados:  CIA.  AÇUCAREIRA 
ALAGONA  (USINA  (URU- 
BA)  E  ANTÔNIO  ORMIN- 
DO  CAVALCANTI. 

Autuantes:  LUÍS  DE  A.  CA- 
VALCANTI DUCA  NETO  E 
OUTROS. 

Processo:  A.  I.  807/56  -  Estado 
de  Alagoas. 

Julga-se  boa  a  apreensão  do 
açúcar  encontrado  sem  estar 
acompanhado  da  documentação 
fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N<  3.939 

Vistos,  relatados  e  discutidos  ês- 
tes  autos  em  que  são  autuados  a 
Cia.  Açúcareira  Alagoana,  pro- 
prietária da  Usina  Uruba,  sita  no 
município  de  Atalaia,  Estado  de 
Alagoas  e  Antônio  Ormindo  Ca-, 
valcanti,  comerciante,  estabeleci- 
do no  município  do  Pilar,  no  mes- 
mo Estado,  por  infração  aos  ar- 
tigos 36  e  parágrafo  combinado 
com  o  60  letra  b  e  artigos  40  e  41 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto  Luís  de  A.  Cavalcanti 
Duca  Neto  e  outros  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  configurada  a 
clandestinidade  da  mercadoria  de 
procedência  da  Cia.  Açucareira 
Alagoana,  uma  vez  que  a  mesma 
decorre  da  ausência  de  nota  de 
remessa  para  cobertura  do  açúcar: 


considerando  que  o  comercian- 
te Antônio  Ormindo  Cavalcanti, 
incorreu  nas  sanções  do  artigo 
41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando,  assim,  que  a  in- 
fração ao  artigo  41  deve  figurar 
uma  vez  que  a  nota  de  remessa 
n»  172.934,  de  fls.,  se  refere  a 
outra  partida  do  açúcar,  que  não 
foi  inutilizada  pelo  comerciante; 

considerando  mais  o  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  Usina 
Uruba  à  perda  do  açúcai  apre- 
endido, nos  termos  do  art.  60. 
letra  b,  do  Decreto-lei  1.831. 
de  4-12-39,  e  o  segundo  autua- 
do ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00,  na  forma  do  art.  41 
do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  José  Wamfccrío, 
Presidente,  J.  A.  de  Lima  Teixei- 
ra, Relator;  V/alter  de  Andrade. 
Fui  presente:  J.  Leal  Guimarães. 
Procurador . 

( "D.O  ,  7/1/58) 

Autuado:  J.  M.  HARAMURA. 

Autuantes:  JAIRO  CASTILHO 
DANIA  e  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  489/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  as 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N°  3.940 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  J. 
M.  Haramura,  comerciante,  esta- 
belecido na  capital  do  Estado  de 
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São  Paulo,  por  infração  ao  arti- 
go 41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto  Jairo  Castilho  Dania 
e  outros  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  es- 
tá materialmente  comprovada; 

considerando  que  as  alegações 
apresentadas  pelo  autuado,  em 
sua  defesa,  não  elidem  o  preceito 
legal  infringido; 

considerando  que  o  infrator  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  proceden- 
te o  auto,  para  o  fim  de  conde- 
nar a  firma  J.  M.  Haramura  ao 

pagamento  da  multa  de  

Cr$  2.500,00  (Dois  mil  e  qui- 
nhentos cruzeiros),  ou  seja 
Cr$  500,00  sôbre  cinco  notas 
não  inutilizadas  com  a  palavra 
"recebida",  mínimo  previsto  no 
art.  41  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  José  Wamberto, 
Presidente;  Walter  de  Andrade, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Procurador. 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuada:  COMPANHIA  MI- 
NÉRIA  E  AGRÍCOLA  — 
USINA  VARGEM  ALEGRE 

Autuante:  MAURICIO  MÁRIO 
PINHEIRO. 

Processo:  A  I.  803/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Constitui  infração  o  não  reco- 
lhimento de  taxas  legalmente 
instituídas. 


ACÓRDÃO  Nç  3.941 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Minéria  e  Agrícola 
proprietária  da  Usina  Vargem 
Alegre,  sita  no  município  de 
Cambuci,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  aos  artigos 
144,  §  único,  145  e  146  todos  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Maurício  Mário  Pinheiro  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de 
escrita  fiscal  de  fls.  3,  comprova 
a  infração; 

considerando  que  o  autuado  é 
revel  e  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar  à 
infratora  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  7.535,60  (sete  mil 
quinhentos  e  trinta  e  cinco  cru- 
zeiros e  sessenta  centavos), 
além  do  pagamento  da  taxa  de- 
vida, tudo  conforme  provêm  os 
arts.  144  a  149  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  de- 
zembro de  1957.  José  Wamberto. 
Presidente;  Walter  de  Andrade, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Fui  presente:  Mota  Maia, 
1"  Subprocurador  geral. 

(  "D.O.  ,  7/1/58) 

Autuada:  USINA  BONFIM  DE 
JOSÉ  CORONA. 

Autuante:  GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  A.  I.  25/57  -  Estado 
de  São  Paulo. 


Rasurar  nota  de  remessa  cons- 
titui infração  a  preceitos  das 
leis  cm  vigor. 

ACÓRDÃO  N"  3.942 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  ã  autuada  a 
Usina  Bonfim,  de  propriedade  de 
José  Corona  sita  em  Guariba,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
ao  artigo  38,  §  único  do  39,  art. 
64,  todos  do  Deceto-lei  1.831.  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  diste 
Instituto  Gerson  Mariz  da  Silva 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  o  autuado 
extraído  nota  de  remessa  para  50 
sacos  de  açúcar,  quando  o  esto- 
que remanescente  da  safra  54/55 
na  data  da  emissão  da  nota  re- 
ferida era  de  49  sacos,  rasurando 
a  3'  da  citada  nota  de  remessa 
para  aquela  igual  quantidade; 

considerando  que  a  infratora  é 
primária, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  o 
autuado  à  multa  de  Cr$  2.000,00 
(Dois  mil  cruzeiros),  grau  mí- 
nimo do  art.  36,  combinado  com 
o  38,  do  Decreto-lei  1.831,  dc 
4-12-39,  por  haver  a  mesma 
rasurado  a  3'  via  da  nota  dc 
remessa  n9  47.947,  e  improce- 
dente quanto  às  demais  capi- 
tulações. 

Intime-se,  registrc-sc  o  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  de- 
zembro dc  1957.  José  Wamberto. 
Presidente;  /.  A.  dc  Lima  Teixei- 
ra Relator;  Wa/fer  de  Andrade. 
Fui  presente:  José  Mota  Maia.  1 
subprocurador  geral . 

l"D.O.",  7/1/58) 
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Autuado:  FÁBRICA  DE  CHO- 
COLATES "A  SULTANA 
S/A." 

Autuante:  JAIRO  CASTILHO 
DANIA. 

Processo:  A.  I.  817/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.943 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Fábrica  de  Chocolates  "A  Sulta- 
na S/A",  sita  na  Capital  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  artigos  41  e  42,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Jairo  Cas- 
tilho Dania  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  materialmente  provadas; 

considerando,  no  entanto,  que, 
face  a  infração  do  art.  42,  não 
consta  do  presente  processo  qual- 
quer base  para  o  julgamento  da 
aludida  infração; 

considerando  tratar-se  de  infra 
tora  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  em  parte,  para  o  fim  de 
condenar  a  firma  autuada  ao 

pagamento  da  multa  de  

Cr$  500,00  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  em  numero 
de  sete,  nos  têrmcs  do  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12- 
39,  e  improcedente  em  relação 
ao  artigo  42,  por  falta  de  pro- 
va. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva,  17  de  de- 
zembro de  1957.  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Relator:  Walter  de  Andra- 
de. Fui  presente:  Mota  Maia.  1» 
subprocurador  substituto. 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuado:  PESSANHA  &  NU- 
NES LTDA. 

Autuantes:    JESSÉ  MARTINS 
DE  MACEDO  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  839/56  -  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar,  encontrado,  em  trân- 
sito, sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal  exigida  por 
lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.944 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Pessanha  &  Nunes  Ltda., 
sita  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  por  infra- 
ção aos  artigos  42  e  60  letra  "b" 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Jessé  Martins  de  Macedo 
e  outro  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  sem  a 
cobertura  legal; 

considerando  que  o  infrator  é 
revel  e  primário; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta,  bem  como  os  pare- 
ceres da  Procuradoria  Regional  e 
da  Divisão  Juridica, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  sr.  Presidente»  de  acôrdo 
com  o  sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto. 
para  considerar  boa  e  cfetiva 
a  apreensão  do  açúcar,  nos  têr- 


mos  do  art.  60,  letro  b.  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e 
improcedente  em  relação  ao 
art.  42,  por  ter  sido  absorvida 
sua  penalidade  pela  pena  mais 
grave. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  de- 
zembro de  1957.  José  Wamberto, 
Presidente,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Relator:  Walter  de  Andra- 
de, vencido.  Fui  presente:  1*  sub- 
procurador geral. 

("DO.",  7/1/58) 

SEGUNDA  TURMA 

Autuados:  JOSÉ  GONÇALVES 
DE  SANTANA  USINA  ARI- 
PIBU  e  ABÍLIO  CARVALHO. 

Autuantes:  ELSON  BRAGA  E 
OUTROS. 

Processo:  A  I.  282/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

É  de  julgar-se  procedente  o 
auto  de  infração  quando  veri- 
ficar-se  que  o  açúcar  foi  apre- 
endido desacompanhado  da  do- 
cumentação devida  e  também 
quando  em  poder  do  autuado 
forem  encontradas  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  como 
manda  a  lei. 

ACÓRDÃO  N«  3.831 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Gonçalves  de  Santana,  Usi- 
na Aripibu,  de  propriedade  da 
firma  Usina  Aripibu  S.  A.,  e  Abí- 
lio Carvalho,  respectivamente,  dos 
municípios  de  Gravará  e  Ribei- 
rão, Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  40,  41,  60,  letra  "b",  arts.  36, 
§§  1'  e  3%  64,  65,  art.  63  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to Elson  Braga  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
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Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  primeira 
firma  autuada  conservou  em  seu 
poder  sete  sacos  de  açúcar  desa- 
companhados da  respectiva  do- 
cumentação e  que  também  foram 
encontrados  em  seu  poder  duas 
notas  de  remessa  não  inutiliza- 
das; 

considerando  que,  em  relação 

às  duas  outras  firmas  autuadas, 
não  houve  comprovação  suficien- 
te de  infríngência  de  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
firma  José  Gonçalves  de  San- 
tana à  perda  de  açúcar  apre- 
endido, revertendo  a  favor  do 
Instituto  o  produto  da  venda 
da  mercadoria,  nos  termos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  mais 
à  multa  de  Cr$  500,00  por  ca- " 
da  uma  das  duas  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas,  no  to- 
tal de  Cr$  1.000,00,  na  forma 
do  art.  41  do  mesmo  diploma 
legal,  deixando  de  aplicar  qual- 
quer penalidade  às  duas  outras 
firmas  por  insuficiência  de  pro- 
vas. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nade, 
Presidente  substituto;  Luis  Dias 
Rollemberg.  Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes. 

("D.O.",  8/1/58) 

Autuados:  TAKAMI  6  FILHOS 
LTDA. 

Autuante:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES. 


Processo:  A.  I.  330/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  comprovado 
ter  a  autuada  dado  saida  a  açú- 
car sem  a  emissão  de  nota  de 
entrega,  bem  como  não  ter  inu- 
tilizado devidamente  as  notas 
de  remessa. 

ACÓRDÃO  N»  3.877 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  Ta- 
kami  &  Filhos  Ltda.,  firma  esta- 
belecida no  município  de  Araça- 
tuba,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  artigos  41  e  42  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  de  4-12-39 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Institu- 
to Haroldo  Gomes  Meireles  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  14  no- 
tas de  remessa  com  a  palavra  "re- 
cebida", conforme  determina  a 
lei; 

considerando  que  até  a  data  da 
lavratura  do  auto  a  autuada  deu 
saida  de  seu  estabelecimento  a  35 
partidas  de  açúcar  com  inobser- 
vância do  texto  legal; 

considerando,  por  outro  lado, 
que  a  autuada  é  primária  e  as 
partidas  de  açúcar  saídas  sem  no- 
tas de  entrega  são  de  um  saco 
apenas,  com  exceção  de  duas  de 
dois  sacos,  no  total  de  37  sacos 
para  35  remessas; 

considerando,  finalmente,  o  dis- 
posto no  artigo  78,  do  Decreto- 
lei  n*  1.831,  de  4-12-39, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  7.000,00  (Sete  mil 
cruzeiros),  na  forma  do  art.  41 


do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12- 
39,  à  razão  de  Cr$  500,00,  grau 
mínimo,  para  cada  uma  das  qua- 
torze  notas  não  inutilizadas,  e 
de  Cr$  200,00,  grau  mínimo  do 
art  42  do  citado  Decreto-lei. 
por  falta  de  emissão  de  nota  de 
entrega. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nacle. 
Presidente  substituto;  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soa- 
res Palmeira  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

("DO.",  8/1/58) 

Autuado:  ELIAS  NUNES  CA- 
VALCANTI. 

Autuantes:  ANTÔNIO  AUGUS- 
TO CORREIA  LIMA  E  OU- 
TRO. 

Processo:  A.  I.  616/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açú- 
car encontrado  em  trânsito  de- 
sacompanhado da  documenta- 
ção exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.887 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Elias  Nunes  Cavalcanti,  comer- 
ciante, residente  em  Vitória  de 
Santo  Antão,  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  40  e  letra  "b"  do 
art.  60,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dês- 
te Irstituto  António  Augusto  Cor- 
reia Lima  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  es- 
tá materialmente  provada; 
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considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  é  de  molde  a  justifi- 
car a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  valiosa  a  apre- 
ensão dos  dois  sacos  de  açúcar 
encontrados  no  estabelecimento 
do  autuado,  desacompanhados 
de  nota,  procedendo-se  a  sua 
venda,  cujo  valor  deve  ser  re- 
vertido ao  patrimônio  do  Insti- 
tuto, à  vista  do  disposto  no  ar- 
tigo 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  dispen- 
sando-se  a  multa  prevista  no 
art.  40,  do  mesmo  Decreto-lei, 
absorvida  pela  pena  maior  que 
é  a  perda  do  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nade. 
Presidente  substituto;  Moacgr 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

("DO  ,  8/1/58) 

Autuado:    ARIVALDO  MEN- 
DES BEZERRA. 

Autuantes:    RUBENS  CESAR 
DE  MOURA  LIMA. 

Processo:  A.  I.  612/56  — •  Estado 
da  Bahia. 

Comprovado  o  embaraço  à  fis- 
calização é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.888 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Arivaldo  Mendes  Bezerra,  pro- 
prietário da  Destilaria  Icaray,  si- 
ta em  Feira  de  Santana,  Bahia, 
por  infração  ao  art.  68.  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuante  o  fiscal  deste  Instituto  Ru- 


bens Cesar  de  Moura  Lima,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado, 
apesar  de  notificado  anteriormen- 
te, deixou  de  apresentar  à  Fisca- 
lização do  I.  A.  A.,  para  o  devi- 
do exame,  livros  e  documentos  da 
Destilaria  de  que  é  arrendatário, 
não  permitindo,  bem  assim,  o  le- 
vantamento dos  estoques  dos  pro- 
dutos; 

considerando  que  essa  atitude 
do  autuado  importou  em  embara- 
ço à  Fiscalização,  infringindo  o 
disposto  no  artigo  68  e  parágra- 
fo único,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando  que  não  foi  apre- 
sentada defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00. 
mínimo  da  pena  prevista  no 
art.  68,  §  único,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  por  ser  pri- 
mário. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Naclc. 
Presidente  substituto;  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soa- 
res Palmeira.  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

("DO  '  ,  8/1/58) 

Autuado:  LAÉRCIO  DE  SOUZA 
RIBEIRO. 

Autuantes:  RUBENS  VIANA  E 
OUTROS. 

Processo:  A.  I.  112/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 


sem  a  cobertura  dos  documen- 
tos fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.889 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuado 
Laércio  de  Souza  Ribeiro,  comer- 
ciante, residente  em  Aliança,  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto  Rubens  Viana  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  Fiscaliza- 
ção do  I.AA.  encontrou  no  ar- 
mazém do  autuado  105  sacos  de 
açúcar  procedentes  da  Usina  N. 
S.  de  Lourdes,  desacompanhados 
das  notas  de  remessa  exigidas  por 
lei; 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  na  forma  do  artigo  60. 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  posteriormente, 
vendido,  recolhendo-se  ao  Banco 
do  Brasil  o  produto  da  operação; 

considerando  que  a  preliminar 
levantada  pelo  autuado  em  sua 
defesa  de  que  o  açúcar  não  se 
encontrava  em  trânsito  por  oca- 
sião de  sua  apreensão,  e  portan- 
to, seria  inaplicável  à  hipótese  o 
dispositivo  capitulado  no  auto, 
não  merece  acolhida  de  vez  que 
é  pacífica  nos  órgãos  julgadores 
cio  Instituto  a  tese  de  entender- 
sí  como  çm  trânsito  o  açúcar  des- 
de a  sua  saída  da  Usina  até  a 
sua  entrega  ao  consumo,  como 
m<io  de  se  tornar  efetiva  a  fis- 
calização e  o  combate  ao  clan- 
destino; 

considerando  que,  no  mérito, 
os  argumentos  do  autuado  são 
inconsistentes,  não  ilidindo  a  in- 
fração, 
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acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  homologar  a  apre- 
ensão do  açúcar  e  fazer  rever- 
ter aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  de  sua  venda,  em  obe- 
diência ao  disposto  no  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  1.831  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nade, 
Presidente  substituto;  Luís  Dias 
Roílemberg,  Relator,  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes. 

("D.O.".  8/1/58) 

Reclamante:  ASSOCIAÇÃO 
DOS  FORNECEDORES  E 
LAVRADORES  DE  CANA 
DE  SERTÃOZINHO. 

Reclamados:  ARTUR  E  ERNES- 
TO SCHMIDT  ~  USINA 
SCHMIDT. 

Processo:  P.  C.  54/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Deve  ser  arquivado  o  processo, 
quando  do  mesmo  constar  o  re- 
conhecimento expresso  do  re- 
clamante. 

ACÓRDÃO  N<  3.890 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Associação  dos  Fornecedores  e 
Lavradores  de  Cana  de  Sertão- 
zinho,  de  Sertãozinho,  São  Paulo, 
e  reclamados  Artur  e  Ernesto 
Schmidt,  proprietários  da  Usina 
Schmidt,  localizada  em  Pontal, 
no  mesmo  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  as  declarações 
feitas  pelo  reclamante,  em  que  re- 
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conhece  a  inviabilidade  do  pros- 
seguimento do  feito,  concluindo 
por  pedir  o  arquivamento  do  pro- 
cesso; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  arqui- 
vado o  processo. 

Comissão  Executiva,  26  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nade, 
Presidente  substituto;  Luís  Dias 
Roílemberg,  Relator,  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes. 

("D. O.",  8/1/58) 

Autuada:  VALENTIM  &  CIA. 
LTDA. 

Autuante:     JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS. 

Processo:  AI.  488/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  sujeito  às  sanções 
legais  a  firma  em  poder  da 
qual  foi  encontrado  açúcar  de- 
sacompanhado da  devida  do- 
cumentação. 

ACÓRDÃO  N°  3.891 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Valentim  &  Cia.  Ltda.,  sita 
em  São  João  da  Boa  Vista,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
à  letra  "b"  do  art.  60,  c/c  o  art. 
40,  e  41,  tudo  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto  Jesus  Mendes 
dos  Santos,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada mantinha  em  seus  depósi- 
tos 66  sacos  de  açúcar  desacom- 
panhado de  qualquer  documenta- 
ção; 
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considerando  que  na  defesa 
apresentada  pela  autuada  se  ve- 
rifica haver  confissão  de  intra- 
ção, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  cm  parle,  o 
auto,  condenada  a  firma  infra- 
tora  à  perda  do  produto  apre- 
endido, revertendo  a  favor  do 
Instituto  o  resultado  da  venda 
da  mercadoria,  nos  termos  do 
ai"..  60,  letra  "b'\  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  deixando 
de  aplicar  outras  penalidades, 
tendo  em  vista  o  princípio  de 
•Direito  Fiscal,  que  a  sanção 
maior  absorve  a  de  menor  vul- 
to. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nade. 
Presidente  substituto;  Luis  Dias 
Roílemberg,  Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes. 

("D.O.",  8/1/58) 

Autuado:  JOSÉ  JACOMILDES 
BARRETO. 

Autuantes:  JACINTHO  DE  FI- 
GUEIREDO MARTINS  E 
OUTRO. 

Processo:  A.  I.  400/56  -  Estado 
de  Sergipe. 

Deve  ser  mantida  a  apreensão 
de  aguardente  encontrada  desa- 
companhada da  documentação 
legal,  prevalecendo  também  a 
imposição  da  multa  em  valor 
igual  ao  valor  da  mercadoria. 

ACÓRDÃO  Nv  3.892 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 
sé Jacomildes  Barreto,  proprie- 
tário da  Destilaria  de  aguarden- 
te "Bonfim",  sita  no  município 
de  Buquim,  Estado  de  Sergipe, 
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por  infração  ao  artigo  79  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-1 M3  e  au- 
tuantes  os  fiscais  dêste  Insitituto 
Jacintho  de  Figueiredo  Martins  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  produto  foi 
apreendido  desacompanhado  da 
documentação  legal; 

considerando  que  a  firma  autua- 
da não  obstante  notificada  deixou 
o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  tratar-se  de  mer- 
cadoria não  liberada,  correspon- 
dendo, portanto,  a  produto  re- 
quisitado, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenado  o  autuado  ao 

pagamento  da  multa  de   

Cr$  1.575,00,  nos  têrmos  do 
artigo  7»  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  além  da  perda  do 
produto  apreendido  cuja  venda 
reverterá  a  favor  do  Instituto, 
tendo  em  vista  a  legislação  em 
vigor. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nacle,  Pre- 
sidente substituto;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  João  Soares  Pai- 
meira.  Fui  presente:  Diogo  de  Me- 
lo Menezes, 

("D.O.".  8/1/58) 

Autuada:  ANTÔNIO  GOMES 
SOBRINHO. 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  A.  I.  392/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  infrações  aos 
artigos  41  e  42,  do  Decreto-lei 


1.831,  de  4-12-39,  é  de  ser  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N9  3.897 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Antônio  Gomes  Sobrinho, 
estabelecida  no  município  de 
Bambuí  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  artigos  41  e  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  autuante  o  fiscar  dêste  Institu- 
to Ruy  de  Bittencourt  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provada  e  confes- 
sada as  infrações  de  fls-; 

considerando  serem  duas  as 
partidas,  superiores  a  um  saco  de 
açúcar,  vendidas  irregularmente; 

considerando  a  inexistência  de 
antecedentes  fiscais; 

considerando  os  têrmos  do  ar- 
tigo 78,  do  Decreto-lei  n»  1.831, 
de  4-12-39 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  das  multas  de 
Cr$  500.00  e  Cr$  400,00,  res- 
pectivamente, mínimas  das  san- 
ções dos  arts.  41  e  42  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  de- 
zembro de  1957.  José  Vfamberto, 
presidente  substituto;  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator,  Moacyr 
Soares  Pereira.  Fui  presente:  Dio- 
go  de  Melo  Menezes. 

C'D.O.",  8/1/58) 

Autuados:  JONATAS  FERREI- 
RA DE  TOLEDO  E  JORGE 
SALOMAO  6  CIA  LTDA. 


Autuantes:    PAULO  HERÉDIA 
DE  SA  E  OUTRO. 

Processo:  AI-4 16/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N.'  3.900 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
stes  autos  em  que  são  autuados 
Jonatas  Ferreira  de  Toledo  e  Jor- 
ge Salomão  &  Cia.,  respectiva- 
mente, dos  municípios  de  Leopol- 
dina e  Bicas,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  artigos 
1.*,  2.',  36  e  seu  §  3.*,  64,  65  e 
69,  artigo  40  combinado  com  o 
artigo  63,  todos  do  Decreto-lei 
n.9  1.831,  de  4.12.39,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Paulo 
Heredia  de  Sá  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  aceitável  a  denun- 
cia da  Fiscalização  e  procedente 
o  AI  instaurado,  envolvendo  um 
proprietário  do  engenho  e  um 
comerciante; 

considerando  ser  revel  o  pri- 
meiro infrator,  e  o  segundo  em 
sua  defesa  de  fls.  10,  haver  con- 
fessado a  infração; 

considerando  não  se  encontrar 
comprovada  a  interveniência  da 
firma  receptora,  na  saida  do  açú- 
car, não  se  caracterizando,  assim, 
infringência  ao  disposto  no  artigo 
64,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tores  primários, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
Jonatas  Ferreira  de  Toledo  ao 
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pagamento  das  multas  de  Cr$ 
50,00,  por  infração  ao  artigo  36, 
§  3.';  de  Cr$  10,00  por  saco  de 
açúcar  sonegado  à  tributação, 
em  número  de  cento  e  oitenta 
e  cinco,  totalizando  a  quantia 
de  Cr$  1.850,00,  sem  prejuízo 
do  pagamento  da  taxa  de  defe- 
sa de  Cr$  1,50  por  saco,  na 
forma  dos  artigos  64  e  65,  e  de 
Cr$  50,00,  por  não  escriturar  o 
Livro  de  Produção  diária,  arti- 
go 69,  tudo  em  virtude  de  ser 
proprietário  de  Engenho  e  pri- 
mário, e  a  firma  Jorge  Salomão 
&  Cia.  Ltda.  à  multa  de  Cr$ 
500,00,  mínimo  das  sanções  do 
artigo  40,  por  ser  primária,  des- 
prezando-se  quanto  ao  artigo 
63,  cuja  infração  não  se  carac- 
terizou, todos  os  dispositivos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío,  presidente  substituto;  Clo- 
doaldo  Vieira  Passos,  relator; 
Moacyc  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Menezes 
procurador . 

("D.O.",  7/1/58) 

Autuados:  JOSÉ  SAMPAIO 
MOREIRA  JÚNIOR  E  SIL- 
VIO SAMPAIO  MOREIRA 
(USINA  CARLOTA). 

Autuantes:  DJALMA  R.  LIMA 
E  OUTRO. 

Processo:  AI-752/56  -  Estado  de 
São  Paulo. 

Comprovadas  ás  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N'  3.901 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
José  Sampaio  Moreira  Júnior  e 


Silvio  Sampaio  Moreira,  proprie- 
tários da  Usina  Carlota,  do  mu- 
nicípio de  Cajuru,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  artigos  2.*, 
36'  e  seus  §§,  64»,  65'  e  §  único 
do  artigo  69.*  todos  do  Decreto-lei 
n.'  1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Djalma  R .  Lima  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
arguidas  contra  o  autuado  estão 
materialmente  provadas; 

considerando  que  os  argumentos 
de  defesa  não  se  mostraram  capa- 
zes de  ilidir  o  feito; 

considerando  que  o  autuado 
confessa  haver  destinado  na  safra 
1955/56  ao  consumo  de  seus  em- 
pregados 200  sacos  de  açúcar  sem 
as  formalidades  de  expedição  da 
nota  de  remessa  e  aquisição  da 
guia  de  pagamento  das  taxas  de 
defesa; 

considerando  que  é  inaceitável 
a  declaração  da  autuada  relativa- 
mente à  expedição  da  nota  de  re- 
messa n.'  116.751,  de  vêz  que 
êsse  documento  não  havia  sido  ex- 
traído à  data  da  lavratura  do  auto; 

considerando  que  a  infratora  é 
primária, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  serem  apli- 
cadas à  autuada  as  seguintes 
penalidades:  1.')  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  gráu  mínimo  previsto 
no  artigo  36,  §  3.',  do  Decreto- 
lei  1 .831,  de  4. 12.39,  por  haver 
dado  saída  a  148  sacos  de  açú- 
car sem  a  devida  expedição  de 
nota  de  remessa,  na  safra  1954/ 
55;  2.')  multa  de  Cr$  2.000,00, 
por  infração  idêntica,  relativa  à 
saída  de  200  sacos  de  açú- 
car   para    consumo   na  pró- 


pria Fazenda,  desacompanha- 
da de  nota,  na  safra  1955/56; 
3,')  multa  de  Cr$  10,00 
por  saco  de  açúcar  sone- 
gado à  tributação  do  I.A.A., 
ou  seja  o  total  de  Cr$  2.000,00, 
correspondente  à  saida  de  200 
sacos  de  açúcar  sem  o  prévio 
recolhimento  da  taxa  de  defesa, 
na  safra  1955/56,  além  da  obri- 
gação de  recolher  aos  cofres 
do  I.A.A.  as  taxas  incidentes 
sôDre  os  mesmos  sacos,  na  im- 
portância de  Cr$  620,00,  gráu 
mínimo  previsto  no  Decreto- 
lei  citado;  4.')  multa  de 
Cr$  500,00,  gráu  mínimo  pre- 
visto no  artigo  69,  §  única 
do  mesmo  diploma  legal,  por 
falta  e  deficiência  verificadas 
na  escrituração  da  autuada, 
perfazendo  as  multas  e  taxas 
devidas  pela  autuada,  a  quantia 
total  de  Cr$  7.120,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

(D.O.,  8.1.58). 

Autuada:  USINA  TIMBÓ-ASSU 
S.A. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
E  OUTROS. 

Processo:   AI-596/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  nas  sanções  fixadas  em 
lei  a  Usina  que  deixar  de  reali- 
zar no  devido  tempo  o  recolhi- 
mento de  taxas  de  financiamen- 
to de  cana  recebida  de  seus  for- 
necedores . 

ACÓRDÃO  N.'  3.902 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
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firma  Usina  Timbó- Assu  S .  A . , 
proprietária  da  Usina  Timbó-As- 
su,  localizada  no  município  de 
Escada,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  ao  artigo  145,  do 
Decreto-lei  n.<  3.855,  de  21.11.41, 
autuantes  os.  fiscais  dêste  Instituto 
W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  do 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool 

considerando  que  a  Usina  autu- 
ada deixou  de  fazer  o,  recolhimen- 
to da  taxa  de  financiamento  de 
cana  de  seus  fornecedores  na  cor- 
respondência de  3.626.310  quilos 
da  referida  matéria  prima; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada,  deixou  a 
autuada  correr  o  processo  à  reve- 
lia, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  Usina 
autuada  à  multa  de  Cr$ 
7.254,00,  correspondente  ao 
dobro  da  importância  não  re- 
colhida, além  do  recolhimento 
da  taxa  devida  e  não  paga,  no 
valor  de  Cr$  3.627.00,,  tudo 
nos  termos  do  artigo  145  do 
Decreto-lei  3.855.  de  21.11.41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Luís 
Dias  Rollemberg,  relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

(D. O..  8.1.58). 

Autuado:  M.  S.  PEREIRA. 

Autuantes:  KERGINALDO  RO- 
DRIGUES DE  CARVALHO. 

Processo:  AI-294/53   -  Estado 
de  Pernambuco. 


Julga-se  improcedente  o  auto  de 
infração,  quando  a  própria  fis- 
calização reconhece  não  ter  ha- 
vido razão  suficiente  para  a 
lavratura  do  mesmo. 

ACÓRDÃO  N."  3.903 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  M. 
S.  Pereira,  do  município  de  An- 
gelim.  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  artigos  63  e  60, 
letra  "b",  artigos  42,  36  §  3.»,  64 
e  65,  todos  do  Decreto-lei  n.* 
1.831,  de  4.12.39,  aufuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Kerginaldo 
Rodrigues  de  Carvalho,  a  segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  inf rações 
denunciadas  não  resistem  às  pro- 
vas insofismáveis  da  defesa; 

considerando  que  a  própria  Fis- 
calização, em  sua  informação  de 
fls.  17,  reconhece  inconsistência 
no  fundamento  do  presente  AI: 

considerando  o  que.  de  mais. 
consta  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  observadas  as  prescrições 
regulamentares  no  que  respeita 
à  devolução  do  produto  apre- 
endido ou  valor  correspondente. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berfo,  presidente  substituto;  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  relator; 
Moacyr  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Menezes. 

(D.  O..  8.1.58). 

Autuada:  LEITE  6  CIA. 

Autuantes:   PAULO  HERÉDIA 
E  OUTRO. 


Processo:  AI-424/56   —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa,  bem  como  a  não  emis- 
são de  nota  de  entrega  constitui 
infração  às  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N.°  3.914 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Leite  &  Cia.,  localizada  no 
município  de  São  João  Nepomu- 
ceno,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  artigos  41  e  42  e 
seus  parágrafos  \°  e  2.*,  todos  do 
Decreto-lei  n.'  1.831.  de  4.12.39, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Paulo  Heredia  de  Sá  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  as  infrações 
estão  provadas  e  tàcitamente  con- 
fessadas pela  autuada; 

considerando  que  a  defesa  de 
fls.  não  contém  qualquer  elemen- 
to capaz  de  ilidir  o  auto; 

considerando  não  haver  antece- 
dentes fiscais; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenada  a  firma  autua- 
da ao  pagamento  das  multas, 
em  gráu  mínimo,  de  Cr$  500,00. 
pela  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, e  Cr$  200,00,  por  cada 
uma  das  duas  notas  de  entrega 
não  emitidas,  no  total  de  Cr$ 
900,00,  na  forma  do  disposto 
nos  artigos  41  e  42  do  Decreto- 
lei  n.'  1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  no- 
vembro de  1957.  Elias  Nacle. 
Presidente  substituto;  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soa- 
res Palmeiro.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima.  Procurador. 

(D.  O.,  8.1.58). 
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Autuada:   USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  S.  A. 

Autuantes:  W.  M.  BU ARQUE 
E  OUTROS. 

Processo:  AI-602/56   —  Estado 
de  Pernambuco. 

Está  sujeita  às  penalidades  fi- 
xadas em  lei  a  Usina  que  der 
saída  a  açúcar  sem  o  pagamen- 
to das  taxas  devidas  e,  também 
que  fizer  referência  em  notas  de 
remessa  a  guias  esgotadas. 

ACÓRDÃO  N.'  3.915 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Barão  de  Suassuna  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Barão  de 
Suassuna,  localizada  no  município 
de  Escada,  Estado  de  Pernambu- 
co, por  infração  aos  artigos  2.9. 
3.',  39,  64  combinado  com  o  ar- 
tigo 65,  todos  do  Decreto-lei  n.° 
1.831.  de  4.12.39,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  W.  M. 
Buarque  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada deu  saída  a  3.772  sacos  de 
açúcar  sem  realizar  o  pagamento 
das  taxas  de  defesa  e,  também, 
que  fêz  referência  em  notas  de 
remessa  a  guias  esgotadas: 

considerando  que,  não  obstante, 
devidamente  notificada  deixou  a 
autuada  correr  o  processo  ã  reve- 
lia, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  de  Cr$ 
20,00  por  saco  de  açúcar,  no 
valor  total  de  Cr$  75.440,00, 
nos  termos  do  art.  65  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39,  por 
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ser  reincidente  específica,  mais 
a  multa  de  Cr$  2.000,00  por 
cada  uma  das  41  notas  de  re- 
messa, nas  quais  fêz  referência 
a  guias  esgotadas,  na  impor- 
tância de  Cr$  82.000,00,  além  do 
recolhimento  das  taxas  devidas, 
no  valor  de  Cr$  1 1 . 693,20,  so- 
mando tôdas  as  penalidades  a 
quantia  de  Cr$  169.133,20,  de- 
vendo ser,  comunicado  à- 
D.A.F.,  por  ser  da  sua  com- 
petência promover  processo  des- 
tinado à  cobrança  das  sobre- 
taxas devidas  na  hipótese  de 
ainda  não  ter  iniciado  o  mes- 
mo. 

Intime-?e,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  de- 
zembro de  1957.  Elias  Nade, 
Presidente  substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator,  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima. 

(D. O.,  8.1.58)  . 

Autuado  MOACYR  CARNEIRO 
DE  PAIVA. 

Autuante:  MÁRIO  LOBO  DE 
MEDEIROS. 

Processo:  AI-250/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
É  de  julgar-se  improcedente  a 
autuação  quando  verificar-se  a 
realização  de  capitulação  ina- 
dequada. 

ACÓRDÃO  N.?  3.916 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Moacyr  Carneiro  de  Paiva,  do 
Município  de  Viçosa,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
artigos  6.'  e  tf.*  da  Resolução 
807/53  e  artigo  7.°,  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18.11.43.  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Mário  Lo- 
bo de  Medeiros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 
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considerando  que  a  capitulação 
da  infração  é  inadequada,  uma 
vêz  que  as  disposições  do  artigo 
7."  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18.11.43  se  referem  a  produtor 
e  no  caso  presente  a  autuação 
foi  realizada  em  relação  a  co- 
merciante 

considerando  que  a  quantidade 
derramada  é  inferior  a  10%,  mar- 
gem permitida  em  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  recorrendo-se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  de- 
zembro de  1957.  Elias  Nacle, 
Presidente  substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima. 

(D. O..  9.1.58)  . 

Autuado:  J.  BARBOSA 

Autuante:  PAULO  LELLIS. 

Processo:  A.I.  614/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  havendo  prova  de  clan- 
destinidade da  mercadoria,  deve 
ser  julgado  improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO  N  -  3  .917 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  J.  Barbosa,  estabelecida  no 
município  de  Guaratinguetá.  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
ao  artigo  42  combinado  com  o  ar- 
tigo 60  letra  "b"  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4.12.39  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Paulo  Lellis 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Iiuti 
tuto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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considerando  que  a  notificação 
de  fls.  10  discriminou  que  as  no- 
tas de  entrega  deveriam  ser  emi- 
tidas para  vendas,  permuta,  em- 
préstimos e  doações  de  açúcar; 

considerando  a  responsabilidade 
da  Fiscalização  situando  a  matéria 
com  restrições  que  contrariam  o 
texto  da  lei; 

considerando  que  a  firma  autua- 
da não  acusa  antecedentes  fiscaLv 

considerando  os  termos  do  ar- 
tigo 78,  do  Decreto-lei  n.'  1.831, 
de  4.12.39, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  recorrendo- se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berío,  presidente  substituto  Clodo- 
alod  Vieira  Passos,  relator;  Aíoa- 
cyr  Soares  Pereira  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima. 

D.O.,  8.1.58). 

Autuado.  IRMÃOS  ANDRADE. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  AI-354/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto. 
quando  comprovado  ter  a  Usina 
dado  saída  a  açúcar  sem  a  emis- 
são da  competente  nota  de  re- 
messa, considerando- se  boa  a 
apreensão  de  mercadoria  encon- 
trada em  trânsito  sem  a  cober- 
tura da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N.»  3.918 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 


firma  Irmãos  Andrade,  localizada 
no  município  de  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 40,  combinado  com  a  letra 
"b"  do  artigo  60,  do  Decreto-lei 
o.9  1.831,  de  4.12.39,  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados no  depósito  da  firma  Ir- 
mãos Andrade,  de  Recife,  5  sacos 
de  açúcar  provenientes  da  Usina 
Timbó-Assú,  desacompanhados  de 
nota  de  remessa  ou  entrega,  os 
quais  sofreram  apreensão,  com 
fundamento  nos  termos  do  artigo 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  n.? 
1.831,  de  4.12.39; 

considerando  que  a  alegação  da 
defesa  da  firma  autuada  de  que 
houvera  troca  na  entrega  dos  sa- 
cos de  açúcar  numerados  pelo 
transportador,  não  merece  acolhi- 
da pois,  se  aceita,  se  tornaria  im- 
possível coibir  a  fraude  no  comér- 
cio do  açúcar,  mesmo  porque  a 
autuada  não  apresentou  elemento 
de  prova  em  abono  de  sua  ar- 
guição; 

considerando  que  a  segunda 
autuada  pelo  Têrmo  Adicional  de 
fls.  19,  a  Usina  Timbó-Assu,  dei- 
xou correr  o  processo  à  revelia, 
sem  defender-se  da  acusação,  de 
ter  deixado  de  emitir  a  nota  de 
remessa  correspondente  aos  5  sa- 
cos de  açúcar  apreendidos, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  Irmãos  Andrade  à  perda 
dos  cinco  sacos  de  açúcar  apre- 
endidos, cujo  valor  de  venda 
deve  ser  incorporado  ao  patri- 
mônio do  IAA.  à  vista  do  dis- 
posto no  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei   n.'    1.831,  de 


4.12.39;  a  Usina  Timbó-Assu, 
segunda  autuada,  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
gráu  mínimo  previsto  no  artigo 
36,  §  3.°,  do  mesmo  diploma 
legal,  e  dispensar  a  firma  Ir- 
mãos Andrade  da  multa  estabe- 
lecida no  artigo  40  do  Decreto- 
lei  citado,  absorvida  pela  pena 
maior,  da  perda  do  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  de- 
zembro de  1957.  —  £/i'as  Nacle, 
presidente  substituto;  Moacyr 
Soares  Pereira,  relator;  João  Soa- 
res Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima. 

(D.  O.,  8.1.58)  . 

Autuado:  FRANCISCO  VIEIRA 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.  338/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  docu- 
mentação fiscal. 

ACÓRDÃO  N.»  3.922 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Francisco  Vieira,  residente  no  mu- 
nicípio de  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  artigos 
40,  41  e  letra  "b"  do  artigo  60 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outros  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  os  cinco  sacos 
de  açúcar  encontrados  em  um  de- 
pósito abandonado,  sem  marca  que 
os  identifique  e  desacompanhados 
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de  nota,  são  evidentemente  clan- 
destinos; 

considerando  o  disposto  no  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  n.ç 
1.831.  de  4.12.39; 

considerando  que  o  proprietário 
do  açúcar  e  autuado  não  apresen- 
tou defesa,  tornando-se  revel; 

considerando  que  a  mercadoria 
apreendida  foi  vendida  e  o  pro- 
duto dessa  venda  recolhido  ao 
Banco  do  Brasil; 

considerando  não  haver  antece- 
dentes fiscais  contra  o  autuado; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  tornando-se  efetiva  a  apre- 
ensão dos  cinco  sacos  de  açúcar, 
cujo  valor  deve  ser  recolhido 
aos  cofres  do  Instituto,  na  forma 
do  art.  60,  letra  "b",  do  Decre- 
to-lei n.'  1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Moa- 
cgr  Soares  Pereira,  relator;  Clodo- 
aldo Vieira  Passos.  —  Fui  presen- 
te: Rodrigo  de  Queiroz  Lima. 

("D.O.",  8/1/58) 

Autuados:  ELIAS  JORGE  E 
USINA  ESTER  DE  PROPRI- 
EDADE DA  USINA  AÇU- 
CAREIRA ESTER  S/A. 

Autuante:  ALONSO  MENEZES 

Processo:  A.I.  668/56  —  Estado 
de  São  Paulo, 

Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do  pro- 
cesso é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N."  3.923 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 


Elias  Jorge,  comerciante,  estabe- 
lecido no  município  de  Tapiratiba, 
Estado  de  São  Paulo  e  a  Usina 
Ester  de  propriedade  da  Usina 
Açucareira  Ester  S/A  sita  no  mu- 
nicípio de  Cosmópolis,  do  mesmo 
Estado,  por  infração  aos  artigos 
36,  parágrafo  3.*,  ex-vi  do  38  e 
arts.  40  e  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Alonso  Menezes  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  do 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcooi, 

considerando  que  ficaram  mate- 
rialmente provadas  as  infrações 
atribuídas  à  firma  Elias  Jorge,  não 
sendo  de  se  aceitar  as  alegações 
de  sua  defesa,  incapazes  de  inva- 
lidar o  feito; 

considerando  que  a  firma  acima 
fora  previamente  notificada  sôbre 
as  disposições  da  legislação  açu- 
careira; 

considerando  que  os  cinco  sacos 
.  de  açúcar  referidos  no  auto  não 
estavam  acobertados  pela  nota  de 
remessa  apresentada  pela  firma, 
porquanto  sua  numeração  não  era 
coincidente,  descumprindo-se  dessa 
forma  o  disposto  no  art.  40,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39; 

considerando  mais,  que  a  nota 
de  remessa  apensa  a  fls.  5  não 
foi  inutilizada  como  determina  o 
art.  41,  do  mesmo  Decreto-lei; 

considerando  que  no  presente 
AI.,  e  em  relação  à  firma  Elias 
Jorge,  foram  capituladas  as  infra- 
ções aos  arts.  40  e  41,  do  Decreto- 
lei  citado,  nada  contendo  quanto 
ao  art.  60,  letra  "b",  daquele  di- 
ploma legal; 

considerando  que  essa  firma  é 
primária; 

considerando,  por  outro  lado, 
que  não  ficou  provada  a  falta 
atribuída  à  Usina  Ester,  de  não 


haver  emitido  nota  de  remessa,  re- 
sultando a  arguição  de  mera  pre- 
sunção fiscal; 

considerando  que  a  juntada  dos 
autos,  por  parte  do  Fiscal  autuan- 
te, de  sete  documentos  que  nenhu- 
ma vinculação  possuem  com  o 
feito,  foi  intempestiva,  só  servin- 
do para  tumultuar  o  processo,  con- 
forme salienta  o  Dr.  Procurador 
Regional  era  seu  parecer  de  fls. 
30/33, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr  Re- 
.lator,  em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  efeito  de 
se  condenar  unicamente  a  firma 
Elias  Jorge  às  multas  previstas 
nos  arts.  40  e  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4.12.39,  no  grnu 
mínimo,  por  ser  primária,  de 
Cr$  500,00  cada  uma,  no  total 
de  Cr$  1.000,00,  por  ter  rece- 
bido açúcar  desacompanhado  da 
correspondente  nota  de  remessa 
e  por  ter  deixado  de  inutilizar 
a  nota  número  140.997,  devol 
vendo-se  à  firma  o  açúcar  apre- 
endido, e  isentando-se  a  Usina 
Ester  de  qualquer  responsabili- 
dade, por  falta  de  prova. 

Intime-se.    registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berfo,  presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  relator;  Clo- 
doaldo Vieira  Passos.  —  Fui  pre- 
sente: Rodrigo  de  Queiroz  Lima. 
Parecer  do  Sr.  Procurador:  "Dc 
acôrdo  com  as  conclusões  do  pare- 
cer retro." 

14/1/56.  Fernando  Oiticica  Lina 
("D.O.  .  8/1/58) 

Autuados:    LUIZ    BOCCHI  E 
USINA  PERDIGÃO  LTDA 

Autuante:   HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA. 
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Processo:  A.I.  464/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Incorre  em  penalidade  a  firma 
que  receber  açúcar  acompanha- 
do de  notas  de  remessa  insufi- 
ciente preenchidas  e  também  a 
Usina  que  der  saída  a  notas  de 
remessa  sem  ter  preenchido  co- 
mo estabelece  a  lei,  os  referidos 
documentos. 

ACÓRDÃO  N.°  3.924 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Luís  Bocchi,  estabele- 
cida no  município  de  Ribeirão, 
Estado  de  São  Paulo,  e  a  Usina 
Perdigão  Ltda.  proprietária  da 
Usina  Perdigão,  sita  no  mesmo 
município  e  Estado,  per  infração 
aos  artigos  38  e  40  do  Decreto-lei 
1.831.  de  4.12.39  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto  Hélio  de  Al- 
varenga a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  primeira  fir- 
ma autuada  recebeu  três  notas  de 
remessa  insuficientemente  preen- 
chidas e  que  em  relação  à  Usina, 
também  compreendida  como  in- 
fratora,  deixou  de  preencher  de- 
vidamente as  três  referidas  notas; 

considerando  que  as  alegações 
da  defesa  não  conseguem  desfazer 
as  razões  em  que  se  fundamentam 
a  autuação; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  primeira 
firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  cada 
nota  de  remessa  insuficiente- 
mente preenchida,  nos  termos  do 
art.  38  combinado  com  o  art.  40 
do  Decreto-lei  1 .831,  de  4.12.39 
e  a  Usina  Perdigão  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00 
por  cada  nota  também  não  pre- 


enchida, na  forma  do  art.  38, 
grau  mínimo,  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Luis 
Dias  Rollemberg,  relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima. 

(D. O.,  8.1.58). 

Autuados:  JORGE  MIGUEL 
MANSUR  E  COOPERATI- 
VA ARARENSE  DOS  PLAN- 
TADORES DE  CANA  (Usina 
das  Palmeiras). 

Autuante:  ALONSO  MENEZES 

Processo:  A.I.  700/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 

t 

É  de  aplicar-se  as  penalidades 
da  lei  à  firma  que  receber  açú- 
car acompanhado  de  notas  de 
remessa  rasuradas  ou  que  deixe 
de  inutilizar  os  referidos  docu- 
mentos, incorrendo  também  em 
sanção  a  Usina  que  der  saída 
ao  produto  acobertado  por  no- 
tas rasuradas  ou  insuficiente- 
mente preenchidas. 

ACÓRDÃO  N.'  3.925 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Jorge  Miguel  Mansur, 
estabelecida  no  município  de  Le- 
me, Estado  de  São  Paulo  e  a  Co- 
operativa Ararense  dos  Plantado- 
res de  Cana,  proprietária  da  Usina 
Palmeiras,  sita  no  município  de 
Araras,  no  mesmo  Estado,  por 
infração  ao  parágrafo  3."  do  art. 
36  ex-vi  do  art.  38  e  artigos  40 
e  41  todos  do  decreto-lei  1.831. 
de  4.12.39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Alonso  Menezes  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  estão  devida- 
mente comprovadas  as  infrações 
referentes  ao  primeiro  autuado 
Jorge  Miguel  Mansur,  por  ter  re- 
cebido notas  rasuradas  e  deixado, 
também  de  inutilizá-las,  incorrendo 
em  infração  a  Usina  autuada  que 
rasurou  notas  de  remesa  ou  deixou 
de  preenchê-las  devidamente; 

considerando  que  as  defesas 
apresentadas  não  ilidem  a  infra- 
ção, em  face  da  comprovação  ma- 
terial dos  fatos  arguidos, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  primeira 
firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00  por  cada 
uma  das  notas  recebidas  com 
rasura  e  insuficientemente  pre- 
enchidas, nos  termos  dos  arts. 
36  e  38  do  Decreto-lei  1 .831.  de 
4.12.39  e  na  importância  total 
de  Cr$  8.000,00  (Oito  mil  Cru- 
zeiros), mais  a  multa  de  Cr$ 
500,00  por  cada  uma  das  no- 
ve notas  de  remessa  não  inuti- 
lizadas, na  correspondência  de 
Cr$  4.500,00,  e  a  segunda  au- 
tuada à  multa  de  Cr$  8.000,00 
(Oito  mil  Cruzeiros),  à  razão 
de  Cr$  2.000.00  por  cada  uma 
das  quatro  notas  rasuradas  ou 
indevidamente  preenchidas,  na 
forma  dos  arts.  36  e  38  do  De- 
creto-lei supracitado. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Luis 
Dias  Rollemberg,  relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima. 

Parecer  do  Sr.  Procurador:  "De 
acordo  com  as  conclusões  do  pa- 
recer da  Div.  Jurídica  cujos  fun- 
damentos adoto." 
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17/12/56.  Fernando  Oiticica 
Lins. 

(D. O.,  8.1.58)  . 

Autuada:  SOCIEDADE  AGRÍ- 
COLA FAZENDAS  LUIZ 
PINTO  (Usina  Sta.  Lidia)  . 

Autuante:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA. 

Processo:  A.I.  222/53  e  seu  ane- 
xo A.I.  218/53  —  Estado  de 
S.  Paulo. 

A  não  inutilização  de  notas  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N.°  3.931 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Sociedade  Agrícola  Fazen- 
das Luiz  Pinto,  proprietária  da 
Usina  Santa  Lidia,  situada  no  mu- 
nicípio de  Ribeirão  Preto,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos 
Arts.  1.'  §  2.?,  2.',  39.  64  e  65, 
todos  do  Decreto-lei  1 . 83 1 ,  de 
4.12.39  e  autuante  o  Fiscal  deste 
Instituto  Hélio  de  Alvarenga  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  móvel  das 
infrações  indicadas  foi  a  recusa 
da  Usina  em  recolher,  juntamente 
com  as  taxas  de  defesa  de  Cr$ 
3,10  por  saco  de  açúcar,  as  con- 
tribuições estabelecidas  pelo  Plano 
de  Safra  de  1953/54; 

considerando  que  a  Usina  re- 
cebendo a  restituição  de  seu  de- 
pósito anteriormente  levantado 
pela  Delegacia  Regional,  desistiu 
tacitamente  da  ação  judicial  que 
pretendia  mover  contra  o  I .  A .  A . , 
tendo  em  vista  aquelas  mesmas 
contribuições; 

considerando  que,  à  desistência 
acima  referida,  seguiu-se  o  reco- 
lhimento, por  parte  da  Usina  San- 
ta Lidia,  de  todas  as  taxas  e  con- 


tribuições devidas  sôbre  o  seu  açú- 
car, tendo  êsse  recolhimento  se 
elevado  a  Cr$  1.373.272,90,  dos 
quais  apenas  300.969,90  diziam 
respeito  às  taxas  de  defesa; 

considerando  mais  todos  ele- 
mentos dos  dois  procesos  e  as 
considerações  e  conclusões  dos 
pareceres  dos  procuradores  da  DR 
e  da  DJ  que  os,  examinaram; 

considerando,  por  outro  lado. 
que  da  exigência  de  inutilização 
da  nota  de  remessa,  determinada 
no  art.  41,  do  Decreto-lei  n.'  1.831, 
de  4.12.39,  a  lei  não  exclui  o 
açúcar  acompanhado  de  nota  re- 
metido pela  Usina  a  seus  próprios 
depósitos  , 

acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente  o 
A.I.  222/53  e  precedente,  em 
parte,  o  seu  anexo,  A.I.  218/ 
53.  para  o  fim  de  ser  condenada 
a  Usina  Santa  Lídia  ao  paga- 
mento da  multa  mínima  de  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  que 
deixou  de  inutilizar  com  a  pala- 
vra "recebida",  no  total  de  Cr$ 
2.000,00,  absolvida  das  demais 
cominações  legais,  recorrendo- 
se  "ex-officio"  à  instância  su- 
perior. 

Intiroe-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  relator;  João 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima. 

(D. O.,  8.1.58). 

Autuados:  JOAQUIM  DE  BAR- 
ROS LINS  E  SERZEDELO 
DE  BARROS  CORREIA 
(Usina  Recanto). 

Autuante:  KERGINALDO  RO- 
DRIGUES DE  CARVALHO. 


Processo:  A.I.  472/56  —  Estado 
de  Pernambuco  e  Alagoas. 

Provada  a  ausência  de  dolo  ou 
má  fé  e  comprovado  ter  havido 
apenas  troca  de  sacos  de  açú- 
car, quando  do  transporte  do 
mesmo,  é  de  ser  o  auto  julgado 
improcedente. 

ACÓRDÃO  N.'  3.932 

V»stos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Joaquim  de  Barros  Lins,  comerci- 
ante, estabelecido  no  município  de 
Garanhuns,  Estado  de  Pernam- 
buco e  a  Usina  Recanto,  sita  em 
Viçosa,  Estado  de  Alagoas,  per- 
tencente a  Serzedelo  de  Barros 
Correia,  por  infração  aos  artigos 
63,  60  letra  "b"  e  40.  36,  §  3.'. 
64  e  65,  todos  do  Decreto-lei  n.' 
1.831,  de  4.12.39  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Kerginaldo 
Rodrigues  de  Carvalho  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  não  houve 
dolo,  nem  má  fé  por  parte  dos 
autuados: 

considerando  que  a  diferença 
encontrada  na  sacaria  resultou 
apenas,  de  uma  troca  de  sacos, 
ocorrida  durante  o  transporte  do 
produto  pela  Rede  Ferroviária  do 
Nordeste; 

considerando  que  a  referida 
troca  de  sacos  ficou  sobejamente 
provada  e  foi  confessada  pela 
própria  entidade  transportadora: 

acorda,  por  unânimidade.  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto.  liberando-se  o  açúcar 
ou  o  valor  correspondente  para 
a  devida  restituição,  observadas 
as  prescrições  regulamentares. 

Intime-se.    registre-se    e  cum- 

pra-se. 
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Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Clo- 
doaldo Vieira  Passos, .  relator; 
Moacyc  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Rodrigo  de  Queiroz 
Lima. 

(D. O..  8.1.58)  . 

Autuada:     USINA  ESTIVAS 
S/A. 

Autuante:    OSWALDO  RIBEI- 
RO. 

Processo:  A.I.  8/56  —  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 

Desde  que  o  açúcar  extralimite 
tenha  sido  liberado  pelo  IAA  e 
pagas  as  respectivas  taxas,  não 
há  fundamento  para  o  auto  de 
infração  resultante  da  saída  do 
mesmo  produto. 

ACÓRDÃO  N.»  3.933 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Estivas  S/A  proprietária 
da  Usina  Estivas,  sita  em  Ares. 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
por  infração  aos  artigos  2.*,  3.' 
9.?,  64  e  65  do  Decreto-lei  1.831. 
de  4.12.39  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Oswaldo  Ribeiro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  in- 
fração foi  lavrado,  como  alega  o 
autuante,  por  haver  a  autuada 
dado  saída  a  4.011  sacos  de  açú- 
car de  sua  produção  extralimite, 
sem  pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa; 

considerando  que,  na  instrução 
do  processo,  ficou  provado  que  o 
açúcar  extralimite  havia  sido  li- 
berado por  esta  autarquia  e  pagas 
pelos  interessados  as  respectivas 
taxas  em  tempo  hábil; 


considerando  finalmente  que  o 
termo  de  exame  de  livros  e  veri- 
ficações comprova  as  alegações 
da  Usina  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente  o 
auto  de  infração,  recorrendo- se 
"ex-officio"  para  a  instancia 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeia;  Luis  Dias  Rol- 
lembecg.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima. 

(D.O.,  8.1.58). 

Reclamante:  ASSOCIAÇÃO 
DOS  FORNECEDORES  E 
LAVRADORES  DE  CANA 
DE  STA.  BARBARA  DOES- 
TE. 

Reclamada:  USINA  AÇUCA- 
REIRA FURLAN  S/A. 

Processo:  P.C.  36/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  se  tem  tomado  conheci- 
mento de  reclamação,  quando 
os  reclamantes  não  são  forne- 
cedores enquadrados  na  defi- 
nição do  título  1.*,  capítulo  1.'. 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21.11 
1941  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira. 

ACÓRDÃO  N.<  3.934 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante  a 
Associação  dos  Fornecedores  c 
Lavradores  de  Cana  de  Sta.  Bár- 
bara d  Oeste,  do  município  de  Sta. 
Bárbara  d  Oeste.  Estado  de  São 
Paulo  e  reclamada  a  Usina  Açu- 
careira Furlan  S/A,  proprietária 
da  Usina  Furlan,  sita  no  mesmo 
municipio  e  Estado,  a  Segunda 


Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  reclamantes 
não  são  fornecedores  enquadrados 
na  definição  do  titulo  1.*,  capítu- 
lo do  Decreto-lei  3.855.  de 
21.11.1941,  conforme  ficou  pro- 
vado através  de  diligências  pro- 
postas e  aceitas  por  esta  Turma 
de  Julgamento; 

considerando  que,  assim  sendo, 
a  presente  reclamação  não  pode 
ser  objeto  de  apreciação  por  parte 
dêste  órgão  julgador  do  I.A.A.; 

considerando  tudo  o  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,   por   unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  serem  ex- 
traídas cópias  autênticas  das 
peças  principais  do  auto,  fazen- 
do-se  entrega  das  mesmas  aos 
reclamantes   para   os  devidos 
efeitos,  arquivando-se,  em  con- 
sequência, o  presente  processo. 
Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  procura- 
dor. 

(D. O. .8.1.58). 

Autuado:  IGNORADO 

Autuante:    AYLSON  DRUCK 
BARROS  E  OUTROS. 

Processo:  A.I.  106/56  ~  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  devida  cobertura  da 
documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N.»  3.935 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 12  sacos  de  açúcar  cristal, 
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no  município  de  Catende,  Estado 
de  Pernambuco,  pelos  fiscais  dêste 
Instituto  Aylson  Druck  Barros  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  provada  a  clan- 
destinidade do  açúcar  apreendido; 

considerando  observadas,  no  ato 
fiscal,  tôdas  as  formalidades  le- 
gais; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  no  sentido  de  ser  aceita  e 
homologada  a  apreensão  feita, 
por  boa  e  valiosa,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  "b",  do  Decre- 
to-lei  1.831,  de  4.12.39,  incor- 
porando-se  o  produto  da  venda 
dos  12  sacos  de  açúcar  aós  co- 
fres do  Instituto  para  a  des- 
tinação prevista  no  art.  152  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavi- 
eira. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam- 
berto,  presidente  substituto;  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  relator; 
Moacyr  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes. 

(D.O.,  8.1.58). 

Autuado:  IGNORADO 

Autuantes:  JACINTO  DE  FI- 
GUEIREDO MARTINS  E 
OUTROS.  . 

Processo:  A.I.  324/56  ~  ESTA- 
TADO  DE  SERGIPE. 

Julga-sc  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado,  em  trânsito, 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção fiscal . 

ACÓRDÃO  N.  3.936 


Vistos,  relatados  e  discutidos  es- 
tes autos,  em  que  foram  apreendi- 
dso  pelos  fiscais  dêste  Instituto  Ja- 
cinto de  Figueiredo  Martins  e  ou- 
tros, no  município  de  Poço  Verde, 
Estado  de  Sergipe,  69  sacos  de 
açúcar,  tipo  cristal,  desacompa- 
nhados de  quaisquer  documentos, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  comprovada  a 
clandestinidade  da  mercadoria 
apreendida; 

considerando  o  mais  que  dos  au- 
tos consta, 

acorda,  por  unanimidade,  e  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Rela- 
tor, em  julgar  procedente  o  auto, 
para  o  fim  de  ser  incorporado 
aos  cofres  do  Instituto  o  resul- 
tado da  venda  da  mercadoria, 
para  a  destinação  prevista  no 
artigo  152,  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  atendida  a 
determinação  constante  do  arti- 
go 61  da  Resolução  97/44. 

Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  presidente  substituto  —  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  relator  — 
Luís  Dias  Rollemberg.  ~  Fui  pre- 
sente: — •  José  de  Riba-Mar  X. 
C.  Fontes,  procurador. 

("D.  O.",  8.1.58). 

Autuada:  CARVALHO  &  VIEI- 
RA. 

Autuantes:    VICENTE  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo:  A.  i.  204/56  -  ES- 
TADO DE  PERNAMBUCO. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção exigida  por  lei. 


ACÓRDÃO  N.  3.937 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
èstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Carvalho  &  Vieira,  sita  em 
Recife,  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  40  c/c  a  letra  b  do  art.  60, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39. 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Vicente  Gouveia  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  não  tinha  cobertura 
legal; 

considerando  que  a  defesa  de 
fls.  não  conseguiu  ilidir  a  infra- 
ção cometida; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  efetiva  a  apren- 
são  dos  três  sacos  de  açúcar, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831.  de  4.12.39. 
revertendo  aos  cofres  do  Insti- 
tuto o  produto  da  venda  da 
mercadoria,  Uentando-se  o  au- 
tuado de  qualquer  responsabili- 
dade em  relação  ao  art.  40,  uma 
vez  que  a  pena  maior  absorve  a 
menor. 

Intime-se.  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wam 
berto.  presidente  substituto  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  rela- 
tor —  Luis  Dias  Rollemberg.  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C. 
Pontes,  procurador. 

("D.  O.".  8.1.58). 

Autuado:    CEZARINO  DIAS 
BOMFIM. 

Autuante:     GILSON  PÔRTO 
CAMPOS 
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Processo:  AI  —  434/55  —  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

A  não  utilização  da  nota  de  re- 
messa sujeita  o  infrator  às  pe- 
nas da  lei. 

ACÓRDÃO  N.  3.938 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Ce- 
sarino Dias  Bomflm,  domiciliado 
no  município  de  Governador  Va- 
ladares, Estado  de  Minas  Gerais, 
por  inf ração  ao  artigo  41  do  De- 
creto-lei  n.  1.831,  de  4. 12.39,  au- 
tuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Gil- 
son Pôrto  Campos,  a  segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está 
provada  com  a  apreensão  das 
nove  notas  de  remessa  não  inutili- 
zadas como  determina  a  lei; 

considerando  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  ã  revelia; 

considerando,  ainda,  que  o  au- 
tuado é  primário. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acõrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  ser  o  au- 
tuado condenado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00,  de 
4.12.39,  por  cada  uma  das  no- 
tas de  remessa  não  inuntiliza- 
das,  em  número  de  nove,  totali- 
zando Cr$  4.500,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  José  Wamber- 
to,  presidente  substituto  —  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  relator  —  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presente: 
—  ]osé  de  Riba- Mar  X.  C.  Fon- 
tes, procurador. 

("D.  O.",  8.1.58). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 
Comissão  Executiva 

Autuada  e  recorrente:  FRANCIS- 
CO PAGANI  6  FILHOS. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  543/55  -  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

Mantcm-se  a  decisão  da  primei- 
ra instância  que  guarda  con- 
formidade com  a  prova  dos  au- 
tos. 

ACÓRDÃO  N.  1.063 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  o  re- 
corrente a  firma  Francisco  Paga- 
ni &  Filhos,  localizada  em  Andra- 
das.  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39,  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  recorrente 
deixou  de  inutilizar,  conforme 
exige  a  lei,  as  notas  de  remessas 
constantes  dos  autos; 

considerando,  todavia,  que  das 
notas  não  inutilizadas,  doze,  e 
não  11.  mencionadas  na  primeira 
instância,  já  ultrapassavam  o 
prazo  legal  de  dois  anos; 

considerando,  finalmente,  que 
as  alegações  do  recurso  são  irre- 
levantes, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento,  em  parte,  ao  recur- 
so, reformada  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  excluindo-se  a 
nota  108.310,  de  fls.  14,  fican- 
do a  multa  reduzida  às  dezes- 
seis  notas  restantes,  no  total  de 
Cr$  8.000,00. 

Intime-se.  registre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  27  de  No- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  relator  —  Fui 
presente:  —  Francisco  da  Rosa 
Oiticica.  Proc.  Geral. 

("D.  O.",.  7.1.58)  . 

Autuada  e  recorrente:  SOCIE- 
DADE MERCANTIL  E  AR- 
ROZEIRA  LTDA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  150/55  -  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

E'  de  manter-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  condenando 
firma  que  deixar  de  inutilizar 
notas  de  remessa  de  açúcar  ten- 
do em  vista  o  que  preceitua  a 
lei  sôbe  o  assunto. 

ACÓRDÃO  N.  1.064 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrida  a  Sociedade  Mercantil  e 
Arrozoeira  Ltda.,  sita  em  Ma- 
nhumirim,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  1 .831,  de  4. 12.39,  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento. 

considerando  que  a  firma  autua- 
da deixou  de  inutilizar  devidamen- 
te onze  notas  de  remessa  de  açú- 
car; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  ilide  a  infração,  mas. 
ao  contrário,  vale  praticamente 
como  confissão  de  culpabilidade, 
uma  vez  que  a  firma  declara  que 
realmente  não  inutilizou  as  refe- 
ridas notas  de  remessa, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  au- 
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tuada  ao  pagamento  de  Cr$  . . 
500,00,  por  nota  de  remessa,  no 
total  de  Cr$  5.500,00,  mínimo 
estabelecido  no  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  no- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  presidente  —  Luis 
Dias  Roltemberg,  relator  —  Fui 
presente:  —  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  procurador  geral 

("D.  O.",.  7.1.58)  . 

Autuada:  CIA.  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAL  SAO  JERÔNI- 
MO. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.  I.  34/54  —  ESTA- 
DO DE  SAO  PAULO. 

Mantém-se  a  decisão  de  primei- 
ra instância  que  guarde  confor- 
midade com  as  provas  constan- 
tes dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.065 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cia.  Agrícola  e  Industrial 
São  Jerônimo,  localizada  em  Li- 
meira, Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  39,  combinado 
com  o  artigo  64  e  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4.12.39  e  recorrente 
"ex-officio"  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  infração  re- 
lativa ao  não  recolhimento  das 
taxas  de  defesa  está  materialmen- 
te comprovada; 

considerando  que  a  Egrégia 
Segunda  Turma  de  Julgamento  de- 
cidiu com  acêrto  ao  excluir  a  ca- 
pitulação do  auto  no  artigo  39, 
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do  Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39. 
que  motivou  o  recurso  "ex-offi- 
cio"; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  condenou  a  firma  au- 
tuada a  recolher  ao  Instituto  a 
importância  de  Cr$  1.581,00, 
corespondente  à  taxa  de  defe- 
sa sôbre  519  sacos  e  mais  a 
multa  de  Cr$  5.100,00,  perfa- 
zendo tudo  a  quantia  de  Cr$ 
6.681,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  No- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Elias  Nacle  — 
relator  —  Fui  presente:  —  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica  Proc. 
Geral . 

("D.  O.",.  7.1.58)  . 

Autuada  e  recorrente:  CIA.  USI- 
NA DO  OUTEIRO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  501/55  -  ES- 
TADO DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  constan- 
tes dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.066 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
recorrente  a  firma  Cia.  Usina  de 
Outeiro,  sita  em  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  infração 
aos  arts.  145  e  146  do  Decreto- 
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lei  n.  3.855,  de  21.11.41,  c/c  os 
arts.  4'  c  5?  da  Resolução  58/43 
recorrida  a  Primeira  Turma  dr 
Julgamento. 

considerando  que  a  autuada  e 
recorrente,  em  suas  razões  de  de- 
feza,  alega  tão  somente  que  as  ta- 
xas retidas,  foram  recolhidas; 

considerando  que  o  recolhimen- 
to alegado  somente  se  processou 
40  dias  após  a  lavratura  do  auto: 

considerando  que  no  julgamen- 
to de  instância  a  ora  recorrente 
era  revel; 

considerando,  por  fim,  que  o 
ato  de  recolhimento  das  taxas  re- 
tidas após  a  lavratura  do  auto  c 
o  reconhecimento  expresso  da  in- 
fração arguida  no  auto. 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
quantia  correspondente  ao  re- 
colhimento devido  ao  valor  de 
Cr$  26.186,00,  nos  termos  dos 
arts.  145  e  146  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21.11.41. 

Intime-se.  registre-sc  e  cum- 
pra-sc . 

Comissão  Executiva,  26  de  No- 
vembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Lycurgo  Porto- 
carrero  Vclloso,  relator  —  Fui 
presente:  —  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  proc.  geral. 

Parecer  do  Sr.  Procurador: 
"Pelo  não  provimento  do  recur- 
so." C.  E.  24.8.57  -  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral 

("D.  O."..  7.1.58). 
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Autuado   e    recorrente:  ADER- 
SON,  IRMÃO  6  CIA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  I.  A.  326/55  —  ES- 
TADO DE  ALAGOAS. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instancia  que  bem 
apreciou  as  provas  constantes 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.067 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  o 
recorrente  Aderson,  Irmão  6 
Cia.,  firma  estabelecida  no  muni- 
cípio de  Maceió,  Estado  de  Ala- 
goas, por  infração  aos  artigos  41 
42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 

considerando  que  a  recorrente 
em  seu  recurso  não  aduz  razões 
novas,  que  possam  ilidir  a  infra- 
ção; 

considerando,  assim,  que  a  de- 
cisão de  primeira  instância  bem 
apreciou  as  provas  constantes  dos 
autos 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do o  recurso,  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância,  que 
condenou  a  firma  autuada  ao 

pagamento  da  multa  de  

Cr$  200,00  por  falta  de  emissão 
de  quatro  notas  de  entrega,  no 
total  de  Cr$  800,00  (oitocentos 
cruzeiros)  e  mais  Cr$  3.500,00 
(Três  mil  e  quinhentos  cruzei- 
ros) por  falta  de  inutilização  de 
nota  de  remessa,  perfazendo  o 
total  de  Cr$  4.300.00  (Quatro 
mil  e  trezentos  cruzeiros),  de 
acôrdo  com  os  artigos  41  e  42 


do  Decreto-lei  1.831,  de  4.12. 
39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  No- 
vembro. —  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão,  —  Presidente.  Elias  Nacle, 
relator  ~  Fui  presente:  —  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica  —  Proc 
Geral. 

("D.  O.",.  7.1.58). 

Autuada   e   recorrente:  USINA 
PAINEIRAS  S/A. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  215/53  -  ES- 
TADO DO  ESPIRITO  SAN- 
TO. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instancia,  que  bem 
apreciou  as  provas  constantes 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.068 

Vistos,  relatados  e  dicutldos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  Usina  Paineiras 
S/A.,  sita  no  município  de  Ita- 
pemlrim.  Estado  do  Espirito  San- 
to, por  infração  ao  artigo  1°  e 
seu  parágrafo  2?  do  Decreto-lei 
5.998.  de  18.11.43,  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  ser  a  recorrente 
reincidente  genérica; 

considerando  que  a  documenta-  , 
ção  contida  no  processo  e  alega- 
ções de  recorrente  não  convencem 
que  a  saida  do  produto  fôsse  au- 
torizada pelo  Instituto; 

considerando  caracterizada,  pro- 
vada e  confessada  a  infração  de 
fls.,  patenteando  a  saida  irregular 
do  álcool; 


considerando  o  que,  de  mais, 
conste  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comisssão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primei- 
ra instância,  que  condenou 
a  Usina  autuada  a  multa  de  Cr$ 
173.400,00  (Cento  e  setenta  e 
três  mil  e  quatrocentos  cruzei- 
ros ,  além  de  igual  importância 
correspondente  ao  valor  de 
59.800  litros  de  álcool  vendido 
e  entregues  irregularmente,  cal- 
culados com  base  no  preço  fi- 
xado pela  Resolução  686/52 
com  o  acréscimo  previsto  em 
seu  art.  9'  nos  têrmos  da  infor- 
mação prestada  pela  Delegacia 
Regional  em  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  totalizando 
Cr$  346.800,00  (trezentos  e 
quarenta  e  seis  mil  e  oitocentos 
cruzeiros),  como  dispõe  o  §  2* 
do  art.  I9  do  Decreto-lei  5.998. 
de  18.11.43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  presidente 
—  Clodoaldo  Vieira  Passos  —  re- 
lator. —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica  —  procurador  Ge- 
ral. 

("D.  O."..  7.1.58)  . 

Autuado  e  recorrente:  ANGELO 
RIZZO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  497/54  —  ES- 
TADO DE  SAO  PAULO. 

Está  sujeita  a  sanções  legais  a 
firma  que  der  saida  a  açúcar 
sem  emitir  notas  de  entregas  e 
também  que  deixar  de  inutili- 
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zar,  de  acordo  com  o  que  es- 
tabelece a  lei,  notas  de  remes- 
sas de  açúcar. 

ACÓRDÃO  N.  1.069 

Vistos,  relatados  e  dicutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Ângelo  Rizzo,  de  Itapui, 
São  Paulo,  por  infração  aos  arti- 
gos 41  e  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39,  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da incorreu  duplamente  nas  san- 
ções legais,  quer  dando  saída  a 
diferentes  partidas  de  açúcar,  sem 
emitir  as  respectivas  notas  de  en- 
trega, quer  deixando  de  inutilizar 
devidamente  notas  de  remessa; 

considerando  que  a  sustentação 
da  defesa  não  desfaz  a  infração, 
uma  vez  que  se  limita  o  recorren- 
te a  alegar  ignorância  da  lei  que 
regula  o  assunto, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  o  autua" 
do  ao  pagamento  das  multas  de 
Cr$  200,00  por  nota  de  entrega 
não  emitida,  em  número  de  de- 
zessete  notas,  Cr$  3.400,00  nos 
termos  do  artigo  42,  em  seu 
grau  mínimo,  e  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada, 
em  número  de  doze  notas, 
Cr$  6.000,00,  mínimo  do  artigo 
41,  ambos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  presidente  —  Luís 
Dias  Rollemberg,  relator  <— '  Fui 
presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica, 
procurador  Geral. 


Autuada  e  recorrente:  ANTÔ- 
NIO MENDES  FILHO  & 
CIA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI.  219/54  —  ESTA- 
DO DE  MINAS  GERAIS. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  apreciou 
os  elementos  constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO  N.  1.070 

Vistos,  relatados  e  dicutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  Antônio  Mendes  Filho 
&  Cia.,  sita  em  Campo  Belo,  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art. 
41  e  §  2"  do  art.  42,  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4.12.39,  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento. 

considerando  que  a  infração 
está  comprovada  e,  inclusive, 
confessada,  não  havendo  o  recor- 
rente, em  sua  petição,  trazido  fato 
novo  capaz  de  elidir  a  infração; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.700,00,  sendo 
Cr$  2.500,00  por  não  utiliza- 
ção de  cinco  notas  de  remessa 
e  Cr$  200,00  por  não  conser- 
var uma  nota  de  entrega,  infra- 
ções  cominadas  nos  arts.  41  e 
42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  4  de  de- 
zembro de  1957.  -  Manoel  Go- 


mes Maranhão,  presidente  —  Of- 
iolmg  Stcauch,  relator  —  Fui  pre- 
sente: —  F.  da  Rosa  Oiticica. 
procurador  geral. 

("D.  O.",.  7.1.58). 

Autuados:  LUCRÉCIO  COIM- 
BRA E  USINA  SANTANA. 
DE  L.  VERRI  &  CIA. 

Recorrentes:  LUCRÉCIO  COIM- 
BRA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
De  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  162/55  —  ES- 
TADO DE  MINA  GERAIS. 

Não  é  de  ser  recebido  recurso 
interposto  fora  do  prazo  estipu- 
lado em  lei. 

ACÓRDÃO  N.  1.071 

Vistos,  relatados  c  dicutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Lucrécio  Coimbra,  comerciante, 
de  São  Tomaz  de  Aquino,  Minas 
Gerais,  e  a  Usina  Santana,  de 
propriedade  de  L.  Verri  &  Cia., 
de  Sertãozinho,  São  Paulo,  por  in- 
fração aos  arts.  42,  c/c  o  art. 
60,  letras  b  e  c  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4. 12.39  e  art.  31  §§ 
V  e  2*.  do  mesmo  decreto-lei 
1.831,  de  4.12.39,  recorrente  Lu- 
crécio Coimbra  e  recorrida  a  se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  autuado  foi 
intimado  a  31.11.56  e  sòmente  a 
12.3.57  deu  entrada  a  seu  recur- 
so, não  observando,  assim,  de  for- 
ma alguma  o  prazo  de  30  dias  es- 
tipulado por  lei, 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  ter  sido 
apresentado  fora  do  prazo  le- 
gal. 
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Intime-se.  rcgistre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  4  dc  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  presidente  — 
Cristóvam  l,ysandro,  relator  — 
Fui  presente:  —  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica, procurador  Geral . 

("D.  O.",.  7.1.58)  . 

Autuadas:  J.  ALVES  VERÍSSI- 
MO S.  A.  COMÉRCIO  E 
IMPORTAÇÃO,  IRMÃOS  JA- 
BUR  E  USINA  SÃO  LUIZ 

S.  A. 

Recorrente:  IRMÃOS  JABUR. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  AI.  127/56  -  ESTA- 
DO DE  SÃO  PAULO. 

Açúcar  Clandestino  —  Açúcar 
cm  poder  de  comerciantes  desa- 
companhados de  documentos 
fincais  e  de  quaisquer  outros 
que  comprovem  a  posse  lícita 
do  produto  —  torna  passível  de 
apreensão  como  mercadoria 
clandestina  (letra  "b"  do  art. 
60,  do  Decreto-lei  1.831.  de 
4.12.39). 

ACÓRDÃO  N.  1.072 

Vistos,  relatados  e  dicutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  são 
autuadas  as  firmas  J.  Alves  Ve- 
ríssimo S.  A.  Comércio  e  Im- 
portação, Irmãos  Jabur  e  Usina 
São  Luiz  S.  A.,  dos  municípios 
de  Ourinhos  e  Cândido  Mota,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  31,  §§  lç  e  2".  42.  60. 
letras  "b"  e  "c".  e  63  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39. 
recorrente  a  firma  Irmãos  Jabur  c 
recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  auto  dc 
fls.  foi  lavrada  contra  irregulari- 
dades fiscais  praticadas  por  três 
firmas  diferentes  em   relação  a 


uma  só  partida  de  açúcar,  isto  é, 
sôbre  64  sacos  apreendidos  no  de- 
pósito de  uma  filial  da  firma  Ir- 
mãos Jabur; 

considerando,  assim,  que,  em  re- 
lação a  esta  firma  não  há  como 
negar  que  o  açúcar  existente  em 
seus  depósitos  —  64  sacos 
eram  absolutamente  clandestinos, 
pois,  além  da  falta  da  Nota  de 
Entrega  que  deveria  ter  acompa- 
nhado o  produto  que  a  autuada 
diz  ter  adquirido  de  J.  Alves  Ve- 
ríssimo S.A.  Comércio  e  Impor- 
tação, nenhum  outro  documento 
(fatura,  duplicata,  nota  de  venda, 
guia  de  trânsito  etc.)  apresenta- 
ram Irmãos  Jabur  que  pudesse 
comprovar  a  posse  lícita  da  referi- 
da mercadoria; 

considerando,  ainda,  que  a  sim- 
ples alegação  dos  proprietários  do 
açúcar  de  haverem  adquirido  o 
produto  da  firma  J.  Alves  Veríssi- 
mo S.A.  Comércio  e  Importação 
não  lhes  diminui  o  sentido  da  in- 
fração cometida,  que  permanece 
materialmente  comprovada; 

considerando,  porém,  que  em  re- 
lação a  J.  Alves  Veríssimo  S.A. 
Comércio  e  Importação,  admitiu 
ela,  sem  contestação  ou  defesa,  a 
falta  que  lhe  foi  reconhecida,  bem 
como  a  multa  dela  decorrente  no 
total  de  Cr$  200,00; 

considerando  que,  em  relação 
à  Usina  São  Luiz  S.  A.  ficou 
comprovado  igualmente,  através 
das  notas  de  remessa  emitidas  e 
apreendidas  por  ocasião  da  lavra- 
tura  do  auto  de  infração,  que  o 
açúcar  em  poder  de  Irmãos  Jabur, 
por  sua  numeração  era  exatamen- 
te  o  mesmo  que  foi  vendido  a  J. 
Alves  Veríssimo  S.  A.  Comér- 
cio e  Importação; 

considerando,  isto  põsto,  que  a 
série  numérica  da  sacaria  em  du- 
plicata põe  em  evidência  a  falta 


praticada  pela  usina  na  emissão 
da  nota  de  remessa  de  fls.  5; 

considerando,  por  fim,  que  a 
autuada  Usina  São  Luís  S.  A. 
também  nada  mais  alegou  sôbre 
a  infração  arguida  e  reconhecida, 
bem  como  sôbre  a  multa  que  se 
aplicou  na  instância  inferior. 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  as  seguin- 
tes firmas:  a)  Irmãos  Jabur,  à 
perda  do  açúcar  encontrado  em 
situação  de  clandestinidade,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  "b);  b) 
J.  Alves  Veríssimo  S-  A.  Co- 
mércio e  Importação,  à  multa  de 
Cr$  200,00,  na  forma  do  art. 
42;  c)  Usina  São  Luiz  S.  A.,  à 
multa  de  Cr$  1 .000,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  31,  todos  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maanhão,  presidente  — Ly- 
curgo  Velloso,  relator.  —  Fui 
presente:  —  F.  da  Rosa  Oiticica 
—  Procurador  Geral. 

("D. O.",  7-1-58) 

Autuada:    USINA  TANQUES 

S/A. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  I.  A.  140/55  -  ES- 
TADO DA  PARAÍBA. 

E'  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem 
apreciou  a  prova  e  os  elemen- 
tos constantes  dos  autos. 
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ACÓRDÃO  N.  1.073 

Vistos,  relatados  e  dicutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Tanques  S/A,  proprietária 
da  Usina  Tanques,  localizada  no 
município  de  Alagoa  Grande,  Es- 
tado da  Paraíba,  por  infração  aos 
Arts.  36,  37,  40,  41,  64,  65,  69  e 
seu  parágrafo  único,  todos  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e 
Arts.  25,  26,  144,  145  e  146  do 
Decreto-lei  n*  3.855,  de  21.11.41, 
recorrente  "ex-officio"  a  Segundo 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  no  julgamento 
de  instância  foi  a  matéria  sufici- 
entemente estudada,  debatida  e 
escoimada  dos  pontos  em  que  se 
poderia  por  em  dúvida  as  infra- 
ções  erguidas; 

considerando,  por  outro  lado, 
que  os  novos  proprietários  da  Usi- 
sina  não  tiveram  conhecimento  do 
andamento  deste  processo  que 
correu  à  revelia  dos  mesmos: 

considerando,  finalmente,  que  o 
Dr.  Procurador  Geral  contrarian- 
do o  ponto  de  vista  sustentado  a 
fls.,  69  e  70,  também  é  favorá- 
vel a  exclusão  de  uma  das  multas 
que  se  pretende  aplicar  através 
do  provimento  de  recurso  "ex- 
-officio", 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a  autuada 
às  seguintes  multas:  a)  *—  pela 
saída  de  1.050  sacos  de  açúcar 
do  depósito  sem  nota  de  2- 
saída  (árt.  37  do  Decreto-lei 
1.831),  Cr$  2.000,00;  b)  - 
pela  saida  de  370  sacos,  sem 
pagamento  da  taxa  de  defesa 
(art.  65  do  mesmo  Decreto- 
-lei),  Cr$  3.700,00  e  mais  o  re- 
colhimento da  referida  taxa  no 


total  de  Cr$  1.147,00;  c)  - 
pena  uão  conservação  de  13  no- 
tas de  1'  saída,  referente  ao 
açúcar  remetido  pela  Usina  ao 
depósito,  à  razão  de  Cr$  500,00 
por  nota,  no  total  de  Cr$ 
6.500,00;  d)  -  por  falta  de  re- 
gularidade na  escrituração  dos 
livros  de  produção  —  (art.  26 
do  Decreto-lei  3.855,  de 
21.11.41),  Cr?  1.000,00;  e) 
pelo  não  recolhimento  em  tem- 
po oportuno,  ao  I.A.A,  da  im- 
portância correspondente  às  re- 
tenções referentes  à  taxa  de  Cr$ 
1,00  por  tonelada,  nas  safras 
47/48  a  50/51,  sôbre  4.457 
quilos  de  cana,  ou  seja,  Cr$ 
4.457,50,  e  multa  em  dobro  da 
taxa,  perfazendo  o  total  de  Cr$ 
1.831,  (Cr$  500,00),  em  virtude 
car  a  multa  a  que  se  refere  o 
artigo  69  do  citado  Decreto-lei 
1.831,  (Cr$  500,00),  em  virtu- 
de ser  a  mesma  elementar  da 
infração  prevista  no  art.  36,  § 
3?,  e  art.  37  da  referida  lei,  já 
aplicada,  liberando-se  o  açúcar 
apreendido,  uma  vez  que  o  do- 
cumento de  fls.  15  esclarece 
que  a  autuada  efetuou  o  paga- 
mento das  taxas  sôbre  esse  açú- 
car em  25  dc  agosto  de  1951, 
antes,  deixando,  portanto,  da 
lavratura  do  auto,  deixando, 
ainda,  de  aplicar  a  multa  cor- 
respondente à  falta  de  notas  de 
primeira  saída  de  2.179  sacos 
de  açúcar  da  Usina  para  o  de- 
pósito, de  vez  que  o  exame  de 
escrita  (fls.  8)  evidencia  que 
essas  foram  notas  foram  expedi- 
das em  número  de  13. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Excutiva,  11  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente;  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso,  relator 
—  Fui  presente:  —  Mota  Maia, 
~  procurador  geral  substituto. 

("D.  O.",.  7.1.58). 


Autuado  e  Recorrente:  RUI  GO 
MES  DE  MATOS. 

Recorrido:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO 

Processo:  A.  t,  387/55  —  ES- 
TADO DE  PERNAMBUCO. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 
da  primeira  instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  constan- 
tes do  processo. 

ACÓRDÃO  N.  1.074 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  cm  que  é 
autuado  c  recorrente  Rui  Gomes 
de  Matos,  proprietário  do  cami- 
nhão n*  23-754,  domiciliado  no 
município  de  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  arti- 
go 1*  e  §  Io,  art.  2Ç  e  seus 
§§  1»  e  2?,  art.  3*  e  parágrafo 
único  do  art.  11  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18.11.43  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  argumenta- 
ção apresentada  no  recurso  não 
ilide  a  infração; 

considerando  tudo  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida e  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a  firma 
autuada  à  perda  da  mercadoria 
apreendida,  revertendo  aos  co- 
fres do  I.A.A.,  o  produto  de 
sua  venda,  nos  termos  dos  arti- 
gos 1'  e  11?  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18.11.43,  deixando 
de  aplicar  a  multa  de  Cr$. . . . 
2.000,00,  com  capitulação  basea- 
da no  art.  2°  do  mesmo  diplo- 
ma legal,  por  se  tratai  de  co- 
merciante. 

Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Walter  de  An- 
drade, relator.  Fui  presente:  — 
Mota  Maia,  procurador  substituto. 

("D. O.",  7-1-58) 

Autuado:  JOSÉ  JORGE  DE  AL- 
MEIDA. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.  I.  606/55  —  ES- 
TADO DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO. 

Mantém-se  decisão  de  primeira 
instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.075 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  José 
Jorge  de  Almeida,  comerciante,  em 
Cabo  Frio,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39,  re- 
corrente "ex-officio"  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da mantinha  em  seu  poder  36  no- 
tas de  remessa  não  inutilizadas; 

considerando,  no  entanto,  que, 
em  relação  a  22  das  referidas  no- 
tas, já  se  encontravam  as  mes- 
mas presentes  na  data  da  autua- 
ção, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  de  multa 
de  Cr$  500,00,  por  nota  de  re- 
messa irregular,  no  total  de 
quatorze,  ou  sejam,  Cr$. 
7.000,00,    (sete  mil  cruzeiros) 


gráu  mínimo  do  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Luiz  Dias  Rol' 
lemberg,  relator.  Fui  presente:  — 
Mota  Maia,  procurador  geral  su- 
bstituto. 

("D.  O.  "  7.1.59). 

Autuada  e  recorrente:  PAO 
AMERICANO  INDÚSTRIA 
E  COMÉRCIO  S.  A. 

Recorrido:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTOS. 

Processo:  A.  I.  567/55  —  ES- 
TADO DE  SAO  PAULO. 

Não  é  de  ser  recebido  recurso 
interposto  fora  do  prazo  estipu- 
lado por  lei. 

ACÓRDÃO  N.  1.076 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  firma  Pão  Ameri- 
cano Indústria  e  Comércio  S.  A., 
localizada  no  município  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  artigo  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39, 
recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que,  intimada  a 
28.3.57,  a  firma  recorrente  so- 
mente a  3.5.57,  deu  entrada  a 
seu  recurso; 

considerando,  assim,  ter  sido 
ultrapassado  o  prazo  de  trinta 
dias  estipulado  por  lei. 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo . 

Imprime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  11  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente;  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso,  relator. 
Fui  presente:  —  Mota  Maia,  pro- 
curador substituto. 

Parecer  do  Sr.  Procurador: 
"Pelo  não  recebimento  do  re- 
curso." 24.8.57  —  Francisco 
da  Rosa  Oiticica. 

("D.O.",  1/7/58) 

Autuado:  JOSÉ  JORGE. 

Recorrente:  "ex-officio":  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  i-  220/55  -~ 
ESTADO  DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO. 

Mantém-se  decisão  de  primeira 
instância  que  guarda  conformi- 
dade com  as  provas  constantes 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.077 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
José  Jorge,  do  município  de  Ca- 
semiro  de  Abreu,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  infração  aos  arti- 
gos 7»  e  s/  §  único  do  Decreto- 
-lei  n'  5.998,  de  18.11.43,  com- 
binado com  o  art.  lç  do  Decreto- 
-lei  4.382.  de  15.6.42  e  artigo  16* 
da  Resolução  número  698/52,  re- 
corrente a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  estar  comprovado 
nos  autos  que  a  venda  da  aguar- 
dente, objeto  do  presente  processo, 
foi  levada  a  efeito  com  a  devida 
autorização  do  Instituto; 

considerando  o  mais  que  dos  au- 
tos consta, 

acorda,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  IAA,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimento 
ao  recurso  "ex-officio",  manti- 
da a  decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  considerou  insubsistente 
o  auto  de  infração,  liberando-se 
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o  autuado  de  qualquer  respon- 
sabilidade . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão  —  Christovam  Ly- 
sandro,  relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  procurador 
geral . 

("D.  O."  7.1.59). 

Recorrente:  USINA  CARAPE- 
BUS  S.  A. 

Recorrida:  1»  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  AI  —  479/54  —  ES- 
TADO DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO. 

Nega-se  provimento  ao  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  guarda  conformidade 
com  provas  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.  1.078 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente  a 
Usina  Carapelus  S.  A.,  loca- 
lizada no  município  de  Ma- 
caé,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  inf ração  ao  artigo  31 
e  seus  §§  1*  e  29,  artigo  38,  com- 
binado com  as  alíneas  "b"  e  "c" 
do  artigo  60,  todos  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4.12.39,  e  recorri- 
da a  1*  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  autuada 
não  apresentou  novos  argumentos 
em  seu  favcr,  capazes  de  atenuar 
ou  modificar  os  de  1*  instância; 

considerando  que,  em  verdade, 
os  120  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos se  encontravam  desacompa- 
nhados de  documentação  corres- 
pondente àquela  partida; 

considerando  que  os  argumen- 
tos expendidos  pela  defesa  não  re- 
futam a  infração  contida,  pelo 


contrário,  confirmam  os  fatos  ve- 
rificados pela  fiscalização, 

acordam,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  sentido 
de  ser  negado  o  provimento 
ao  recurso,  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância,  que 
considerou  boa  e  efetiva  a 
apreensão  do  açúcar,  revertendo 
aos  cofres  do  I.A.A.,  o  pro- 
duto da  sua  venda,  conforme 
estabelece  o  artigo  38,  combina- 
do com  o  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39,  isentando,  por  outro 
lado,  de  qualquer  responsabili- 
dade a  autuada,  relativamente  à 
infração  ao  artigo  31  e  seus  pa- 
rágrafos do  mesmo  diploma  le- 
gal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente  —  /. 
A.  de  Lima  Teixeira,  Relator.  Fui 
presente  P.  da  Rosa  Oiticica,  pro- 
curador geral. 

("D. O.",  7-1-58) 

Autuado  e  recorrente:  DEGIO- 
VANNI  &  CIA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO 

Processo:  A.I.  16/54  -  ESTA- 
DO DE  SAO  PAULO 

E"  de  ser  recebido  o  recurso 
quando  há  prova  de  ter  sido 
postado  no  correio  na  vigência 
do  prazo  para  recurso. 

ACÓRDÃO  N.?  1.079 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente  a 
firma  comercial  Degiovanni  & 
Cia.,  localizada  no  município  de 
São  Joaquim  da  Barra,  Estado  de 


São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Juglamento, 

considerando  que  o  recurso  de 
que  trata  o  SC  n.'  4.671/57,  foi 
postado  no  Correio  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  estipulado  por 
lei; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  rece- 
bido o  recurso,  devendo  o  pro- 
cesso ir  à  Divisão  Jurídica,  pa- 
ra estudo  de  mérito. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  de- 
zembro de  1957.  —  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente;  Joa- 
quim  Alberto  Brito  Pinto,  relator. 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
procurador  geral. 

("DO.".  7/1/58) 

Autuada    e    recorrente:    J.  G. 
OLIVEIRA  LTDA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  307/54  -  Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  guarda  conformidade 
com  os  elementos  constantes  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N.°  1.082 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  J.  G.  Oliveira 
Ltda.,  localizada  no  município  de 
Itu,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração ao  artigo  68  e  parágrafo 
único  do  Decreto-lei    1 . 83 1 .  de 
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4.12.39,  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 

considerando  estar  plenamente 
provada  a  dificuldade  criada  pela 
autuada  à  fiscalização  do  I.A.A. 
no  cumprimento  de  seus  deveres, 
infringindo,-  assim,  o  disposto  no 
art.  68,  §  único  do  Decreto-lei 
1.831.  de  4.12.39; 

considerando  ter  sido  a  autuada 
anteriormente  notificada  a  obser- 
var as  disposições  legais,  conti- 
nuou a  não  atender;' 

considerando  que  o  acórdão,  re- 
corrido decidiu  com  acêrto; 

considerando  ser  primária  a  in- 
fratora. 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  5.000,00.  mínimo  do  art. 
68,  §  único,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1958.  José  Wambcrto,  — 
Presidente  Substituto  —  J.  A.  de 
Lima  Teixeira  —  Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Motta  Maia  —  Pro- 
curador Geral  Substituto. 

("D.  O.  ".7/1/58) 

Autuados:  IRMÃOS  TAVARES. 
STEFANI  &  CIA..  USINA 
SANTA  BARBARA  E  ENGE- 
NHO BARRINHA  DE  BENE- 
DITO DA  SILVA  MAIA. 

Recorrente:  IRMÃOS  TAVA- 
RES. 

Processo:  A.I.  332/54  —  Estado 
de  São  Paulo  e  Minas  Gerais. 


Não  é  de  ser  recebido  recurso, 
quando  comprovar-se  ter  sido 
o  mesmo  apresentado  fora  do 
prazo  legal. 

ACÓRDÃO  N.?  1.083 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
os  Irmãos  Tavares,  a  firma  Stefa- 
ni  &  Cia.,  a  Usina  Santa  Bárba- 
ra, sitos  respectivamente,  nos  mu- 
nicípios de  Socorro,  Bragança 
Paulista  e  Santa  Bárbara  d'Oeste, 
Estado  de  São  Paulo  e  o  Enge- 
nho Barrinha,  de  propriedade  de 
Benedito  da  Silva  Maia,  localiza- 
do no  município  de  Passos,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  aos  artigos  40,  42,  letra  "d" 
do  art.  60,  §  l.?  do  art.  31,  § 
3.'  do  art.  36  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  em  face  da 
documentação  constante  do  pro- 
cesso se  verifica  haver  a  apresen- 
tação do  recurso  pelo  interessado 
sido  realizada  fóra  do  prazo  fixa- 
do em  lei; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executa- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  do  não  rece- 
bimento do  recurso,  em  virtude 
de  ter  sido  apresentado  fóra  do 
prazo  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  relator  —  Fui  pre- 
sente: José  Motta  Maia,  Procura- 
dor Geral  Substituto. 

( "D.O.".  7/1/58) 

Autuada   c   recorrente:  USINA 
SANTA  CRUZ    —  USINA 


AÇUCAREIRA  SANTA 
CRUZ,  S.A.. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  70/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  decidiu, 
de  acordo  com  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.?  1.084 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  recorrente  a 
firma  Usina  Açucareira  Santa 
Cruz  S.  A.,  proprietária  da  Usi- 
na Santa  Cruz,  sita  em  Capivari, 
São  Paulo,  autuada  por  infração 
ao  art.  38.  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4.12.39,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  materialmen- 
te comprovoda  a  infração,  com  a 
anexação  da  nota  de  remessa  não 
totalmente  preenchida; 

considerando  que  está  também 
comprovado  nos  autos  não  ter 
havido  sonegação  de  numerário, 
uma  vez  que  foi  paga  a  taxa  de- 
vida a  cada  saco  de  açúcar  ven- 
dido; 

considerando,  entretanto,  que 
atribuir  a  infração  a  "aconteci- 
mento fortuito"  em  nada  aprovei- 
ta à  autuada,  pois,  quem  assinou 
a  nota  de  remessa  em  tela,  é  o 
mesmo  signatário  do  recurso  de 
fls,  34, 

acordam,  por  unânimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  38,  combinado  com  o 
art.  36,  §  3.*.  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4.12.39. 
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Intime-se.  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente  Substituto;  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente: José  Motta  Maia,  Procura- 
dor Geral  Substituto. 

(D.  O.  ,7. 1.58). 

Autuado  e  recorrente:  GENTIL 
BORTOLON  -  TRITURA- 
DOR DE  AÇÚCAR. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 


Processo:  A.  I.  142/52 
do  Espírito  Santo . 


Estado 


É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  constan- 
tes dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.«  1.085 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Gentil  Bortolon,  proprietário  do 
Triturador  de  Açúcar,  sito  em 
Vitória,  Estado  do  Espírito  Santo, 
autuado  por  infração  ao  art.  40, 
combinado  com  o  art.  60,  alinea 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4.12.39,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso  está 
desprovido  das  provas  do  que  se 
alega  em  seu  conteúdo; 

considerando,  outrossim,  que  a 
apresentação  posteriormente  à  au- 
tuação, de  documentos  fiscais  ine- 
xistentes na  data  da  autuação,  não 
ilide  a  falta  cometida; 

considerando,  por  fim,  que  a 
alegação  de  ignorância  da  justa 
responsabilidade  no  Têrmo  de 
Fiel  Depositário,  também  não  be- 
neficia o  autuado; 


considerando,  finalmente,  que  o 
procedimento  judicial  contra  o  au- 
tuado pode  ser  provido  após  o 
julgamento  do  auto, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado à  perda  do  açúcar  apre- 
endido, no  total  de  100  sacos, 
no  valor  de  Cr$  21.000,00,  sem 
prejuízo  do  processo  judicial 
que  couber  por  ser  o  autuado 
depositário  infiel. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  Lycurgo 
Poríocarrero  Veloso,  Relator. 
Fui  presente:  José  Motta  Maia. 
Procurador  Geral  Substituto. 

("DO.",  7/1/58) 

Autuada :  USINA  SANTA 
CRUZ  S.  A.  (USINA  SAN- 
TA CRUZ) . 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 


Processo:  A.I.  220/53 
do  Rio  de  Janeiro. 


Estado 


É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  guarda 
conformidade  com  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N.'  1.086 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso  "ex-officio" 
em  que  é  autuada  e  recorrida  a 
Usina  Santa  Cruz  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 


infração  ao  art.  60,  alínea  "b"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4.12.39,  e 
recorrente  a  Segunda  Turma  dc 
Julgamento. 

considerando  que  a  Turma  de 
Julgamento  bem  decidiu,  ao  con- 
denar a  autuada  à  perda  dos  12 
sacos  de  açúcar  apreendidos,  uma 
vez  que  a  infração  está  material- 
mente comprovada:  cinco  sacos 
contêm  número  em  duplicata,  um, 
com  o  número  não  figurando  na 
nota  de  remessa  e  seis  sem  qual- 
quer número; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso "ex-officio",  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a  U  ina  autuada 
à  perda  de  12  sacos  de  açúcar 
encontrados  sem  documentação 
que  os  acobertasse  legalmente, 
nos  termos  do  artigo  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  dc 
4.12.39,  recolhendo-se  aos  co- 
fres do  Instituto  o  produto  da 
venda,  liberando-se  a  parte  res- 
tante do  produto  apreendido  ou 
a  importância  líquida  da  mer- 
cadoria, na  hipótese  de  já  ter 
sido  promovida  a  venda  da 
mesma . 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  ja- 
neiro de  1958.  —  Elias  Nade.  pre- 
sidente substituto;  Christovam 
Lysandro,  Relator.  —  Fui  presen- 
te: /.  Morra  Maia.  Procurador 
Geral. 

("DO.".  7/1/58) 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ALAGOAS 

60  329/57  —  Euclides  Nunes,  Pôrto  Calvo 
Transferência  de  inscrição  de  alambique 
de  Homero  da  Rocha  Holanda  Caval- 
canti. Mandado  arquivar  em  15.4.58. 

CEARÁ 

Deferidos  em  1.4.58 

3  598/58  —  Antonio  Djacir  Torquato,  Ipú; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

4  921/58  —  Gerardo  Gomes  Vidal,  Massa- 
pé; Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferidos  em  9.4.58 

52  943/57  —  Francisco  de  Paula  Melo,  Cra- 
to; Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

5  643/58  —  Galdêncio  Alves  de  Sousa, 
Guaraciaba  do  Norte;  Inscrição  de  enge- 
nho   de  rapadura. 

5  644/58  Valdemar  Marques  de  Sousa, 
Guaraciaba  do  Norte;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

5  646/58  —  Manuel  Azevedo  Barros, 
Guaraciaba  do  Norte;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

5  649/58  —  João  Neco  Ribeiro,  Guara- 
ciaba do  Norte;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5  650/58  —  Francisco  Ribeiro  Martins, 
Guaraciaba  do  Norte;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

5  651/58  —  Silvestre  Fernandes  Mesquita, 
Guaraciaba  do  Norte;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 


Deferidos  em  1 5 . 4 . 58 

32  858/57  —  Francisco  Ivo  Ferro,  Ipu; 
Transferência  de  inscrição  de  engenho  de 
Jacob  Ribeiro. 

3  176/58  —  Zacarias  Pereira  Leite,  Assa- 
ré;  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

ESPÍRITO  SANTO 

26  952/57  —  Francisco  de  Carli,  Fundão; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te de  Cordolino  Gregório  Pereira  Pinto 
e  remoção  do  mesmo  para  o  Município 
de  Santa  Teresa.  Deferido  em  9.4.58. 

62  382/57  «-  Anselmo  Duque,  Baixo  Guan- 
du; Autorização  para  instalar  fábrica  de 
aguardente.  Indeferido  em  15.4.58. 

GOIÁS 


50  724/57  —  José  Gonçalves  Borges,  Luziâ- 
nia;  Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Alcides  Muniz  de  Rezende. 
Mandado  arquivar  em  9.4.58. 

MINAS  GERAIS 

29  028/57  —  Antônio  José  de  Souza,  Ja- 
nuária;  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Maximiliano  Gonçalves 
de    Macêdo.    Mandado    arquivar  em 
9.4.58. 

Deferidos  em  9.4.58 

40  336/57  —  João  Jovino  Motta,  Galiléia; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te para  Cristino  de  Souza  Paes. 

43  610/57  —  Antônio  Teixeira  de  Araújo, 
Rio  Paranaíba;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

51  854/57  ~  Oriel  Alves  Cordeiro.  Leo- 
poldina; Transferência  do  engenho  de 
aguardente,  de  Antônio  Feliciano  de 
Castro,  e  remoção  do  mesmo. 
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55  954/57  —  João  Vicente  Martins,  Bom 
Jesus  do  Galho;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  e  rapadura  de 
Colatino  Manoel  Alves. 

58  509/57  ~  Beirino  Delfino  Ferreira,  San- 
to Antônio;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Joaquim  Veloso  de 
Andrade. 

59  413/57  ~  José  Ferreira  da  Silva,  Ma- 
theus Leme;  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente  de  Joaquim 
Teixeira  do  Prado. 

5  897/58  —  Sebastião  Pereira  do  Nasci- 
mento, Malacacheta;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

54  475/57  ~  Lindolfo  de  Miranda  Ribas, 
Sêrro;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Euzébio  Ribeiro  da  Silva. 
Indeferido  em  9.4.58. 

Mandados  arquivar  em  15.4.58 

13  192/J7  —  Carlos  Teodoro  da  Costa, 
Martinho  Campos;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Antônio  Lo- 
pes Gontijo. 

7  036/58  —  Nelson  de  Urbano  Resende, 
Entre  Rios  de  Minas;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Izabel  Hen- 
riques Teixeira  de  Araújo. 

Deferidos  em  15.4.58 

14  404/57  —  João  Simões  Neto,  Dom  Joa- 
quim; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Simões  Filho. 

22  912/57  —  Tufic  Salim.  Buenopolis. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Abdalgane  Mamede  Neto. 

38  966/57  —  Miguel  da  Silva  Lopes,  Santa 
Barbara;  Transferência  de  engenho  de 
Anastácio  Antônio  de  Souza. 

51  099/57  ~  Trajano  Tavares  de  Medeiros 
Leopoldina;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Joaquim  Esteves  do 
Couto. 

51  100/57  —  Florestino  Caetano  de  Souza, 
Galiléia;  Transferência  do  engenho  de 


aguardente  do  Município  de  Tumiritinga 
para  o  de  Galiléia. 

58  515/57  -  Edmundo  Veiga  de  Almeida 
Campista,  Medina;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  João  Serafim 
Figueiredo. 

59  639/57  ~  Henrique  de  Oliva  Brasil.  Ja- 
nuária;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Basílio  Pereira  de  Fonseca. 

59  638/57  —  Altamiro  Dutra,  João  Ribei- 
ro; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Antônio  Rodrigues  de  Paula. 

59  636/57  —  Geralda  Martins  Vieira,  Gua- 
rani; Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  de  Raimundo  Au- 
gusto Vieira. 

62  785/57  —  Agostinho  Alves  de  Rezende, 
Conselheiro  Lafaiete;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Francisco  Jo- 
sé do  Nascimento. 

5  900/58  —  José  de  Paula  Pôrto,  Pitangui; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te de  Hermenegildo  de  Oliveira  Barbosa. 

39  362/57  —  Joaquim  Raimundo  Vieira; 
Mantena;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Indeferidos  em  1 5 . 4 . 58 

62  786/57  —  Ezequiel  Machado  Ribeiro,  Je- 
ceaba;  Registro  de  engenho  de  açúcar 
bruto. 

51  097/57  —  Antônio  Pires  de  Almeida. 
Dom  Joaquim;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  e  transferência  do  engenho 
de  Francisco  Pires  de  Oliveira.  Indefe- 
rida a  inscrição  e  deferida  a  transferên- 
cia em  15.4.58. 

PARAÍBA 

52  831/57  —  Luiz  de  Azevedo  Maia,  Pilões; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te de  Valdemar  Chianca.  Deferido  em 
9.4.58. 

Deferidos  em  15.4.58 

19  891/56  —  Edson  Ribeiro  Coutinho  e 
outro,  Mamanguape;  Transferência  da 
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inscrição  do  engenho  de  aguardente  de 
José  Duré. 

52  820/57  Anísio  de  Brito  Lira,  Àlagoa 
Grande;  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  de  Franklim  H. 
Lira. 

PARANÁ 

46  453/57  —  Mauro  Conrado  Mesquita, 
Bandeirantes;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Antônio  Pedro  dos 
Reis.  Deferido  em  9.4.58. 

Indeferidos  em  15.4.58 

52  616/57  —  Antônio  Belançon,  Rolândia; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

61  598/57  —  Guerino  Parizotto,  Bituruna; 
Inscrição  como  produtor  de  aguardente. 

PERNAMBUCO 

41  694/57  —  Antônio  Corrêa  de  Oliveira 
Andrade  Filho,  Goiana;  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana  de 
Inês  Silveira  Corrêa  de  Oliveira,  junto 
à  Usina  N.  S.  das  Maravilhas.  Deferi- 
do em  15.4.58. 

PIAUÍ 

9  232/58  —  Thomaz  Café  de  Oliveira, 
Pedro  II;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Deferido  em  9.4.58. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  15.4.58 

8  680/57  —  Inácio  da  Paixão  Bastos. 
Campos;  Medida  assecuratória.  Impos- 
sibilidade de  fornecer  a  sua  quota  de 
canas  à  Usina  São  José. 

42  901/57  —  Anastácio  Manhães  da  Silva. 
Campos;  Medida  assecuratória.  Impossi- 
bilidade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina  Santo 
Antônio. 

44  248/54  —  Vicente  de  Vasconcelos. 
Campos;  Desentranharaento  de  documen- 
tos. 


18  177/53  —  Corinto  Cordeiro,  Campos. 
Desentranhamento  de  documentos.  In- 
deferido em  15.4.58. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

53  135/57  —  José  Adolfo  Birck,  Taquari 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
de  Wendt  &  Mallmann,  e  remoção  do 
mesmo  do  Município  de  Estrêla  para  o  de 
Taquari.   Deferido  em  9.4.58. 

54  789/57  —  Rosalino  Rodrigues  Coelho, 
Caí;  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te. Mandado  arquivar  em  15.4.58. 

SANTA  CATARINA 

55  995/57  —  Paulo  Manoel  Serafim,  Jagua- 
runa;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente.   Indeferido  em  9.4.58. 

Indeferidos  em  15.4.58 

47  642/57  —  Romario  P.  dos  Santos,  Pira- 
tuba;  Inscrição  de  engenho  de  açúcar 
bruto. 

55  114/57  —  Guerino  Tonial,  Capinzal;  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

55.996/57  —  Henrique  Manoel  Duarte,  Ja- 
guaruna;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

SAO  PAULO 

Deferidos  em  9 . 4 . 58 

14  817/57  —  Américo  Batista  Pagano  e 
outros,  Cravinhos;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Engenho  das 
Flores  Ltda. 

28  366/57  —  Luiz  Maciel  &  Cia.,  Platina: 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
de  Oliveira  &  Cia. 

33  472/57  í-  Manoel  Fidélis,  Cerquinho; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

36  174/57  —  João  Martins  Ramos  &  Filhos, 
Pirangi;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Florêncio  da  Silva  Quei- 
roz. 

50  219/57  —  Arthur  Mourão  Filho,  Piras- 
sununga;  Transferência  de  fábrica  de 
aguardente  de  Victorio  Silvestrini  e  re- 
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moção  da  mesma  para  o  Município  de 
Leme. 

50  220/57  —  Orelio  Tomazela,  Santa  Cruz 
da  Conceição;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Paulo  Soares  de 
Araújo. 

53  541/57  —•  Romeu  Belon  Fernandes,  Iepê; 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
de  Augusto  Naitzel. 

60  955/57  Lidio  Tronco,  Palmital;  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Eduardo  Tronco. 

Deferidos  em  9.4.58 

54  638/57  —  Usina  Açucareira  da  Serra 
S.  A.,  Ibaté;  Transferência  de  firma  de 
Irmãos  Morganti  &  Cia.  para  a  reque- 
rente. 

59  299/57  —  Cia.  Cervejaria  Rio  Claro, 
Rio  Claro;  Transferência  da  firma  para 
Cia.  Cervejaria  Caracú. 


64  096/57  —  Vitorio  Talmelli,  Igarapava; 
Medida  assecuratória.  Impossibilidade  de 
completar  sua  quota  junto  à  Usina  Jun- 
queira. 

Deferidos  em  15.4.58 

38  680/57  —  Giangarelli  &  Cia.,  Palmital; 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
de  Irmãos  Giangarelli. 

41  421/57  —  Joaquim  Rodrigues  de  Lima, 
Pederneiras;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Limas  e  Barreto. 

43  631/57  —  Guerino  Marcussi,  Monte  Al- 
to; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Silvio  Serafim. 

51  801/57  —  Antônio  Martins  Pereira,  Itá- 
polis;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Faustino  José  de  Faria  e 
remoção  do  mesmo  para  o  Município  de 
Taquaritinga. 
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QUADROS  SINTÉTICOS<r^H5TX^a 

SAFRA  1957/58  -  W\\  ~  ABRIL  DE  1958 

Com  esta  publicação,  sob  n9  11  —  1957/58,  divulga  o  S.E.C, 
um  resumo  dos  dados  açucareiro  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a 
posição  estatística  em  30  de  abril. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  refe- 
rentes aos  períodos  do  mês  ( abril ) ,  da  safra  ( junho  a  abril )  e  do 
ano  civil  (janeiro  a  abril),  de  1956  a  1958,  focalizando  os  estoques 
iniciais  e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando 
da  conjugação  dêsses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  abril  da  safra  antecedente  — 
1956/57,  verifica-se  que  a  produção  de  36.991.771  para  44.322.225, 
teve  um  acréscimo  de  19,8%  e  o  consumo,  de  32.011.351  para 
31.952.738,  um  decréscimo  de  0,2%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em 
31  de  março  de  1958,  apresenta-se  superior  aos  de  1957  e  1956, 
respectivamente,  em  7,8%  e  156,7%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada 
e  a  verificada  até  30  de  abril  de  1958,  notando-se  que  já  foram  pro- 
duzidos 99,1%  do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  anterior 
(1956/57),  idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de 
97,5%,  sobre  o  volume  estimado. 

A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  desdobramento  da  produ- 
ção açucareira  da  safra  1957/58  por  Unidades  da  Federação  e  seu 
confronto  com  as  duas  anteriores,  constando  também  a  comparação 
da  produção  mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em 
duas  partes:  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produção  de  álcool,  compara- 
tivamente, nas  safras  de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades  da  Fe- 
deração e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusiva- 
mente, o  anidro.  Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela  V,  a 
produção  alcooleira  da  safra  1957/58,  posição  em  30  de  abril  de 
1958,  aprésenta-se  superior  em  66,4%,  e  43,4%,  relativamente  às 
das  safras  de  1956/57  e  1955/56,  na  mesma  ordem. 

Serinço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


Tipos  de 

Usina  —  Safra  de 

1957/58 

Posição  em  30  de  Abril  de 

1958 

Unidade: 

SACO   DE  60 

QUILOS 

PRODUÇÃO 

UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

Estimada 

Realizada 

A  realizar 

NORTE  ...  

17.434.675 

17.037.544 

397.131 

Rondônia   



_ 

A.crc  •••      •••      •••  • 

 • 

— 

— 

Amazonas  

— 

— 

— 

Rio  Branco  ...  ... 

— 

1  1 

"ara             ...  ... 

( 

t)  675 

0/ J 

Amapá        ...      ...  . 

Maranhão  

6.000 

3.721 

2.279 

Piauí   

3.000 

1.842 

1.158 

Ceará   

45.000 

44.165 

835 

Rio  Grande  do  Norte 

280.000 

277.660 

2.340 

Paraíba   

800.000 

746.086 

53.914 

Pernambuco  ... 

1 1  300  000 

11.295.385 

4.615 

Alagoas   

O.  JUU.UUU 

3.453.786 

46.214 

Fernando  de  Noronha 



Sergipe   

800.000 

609.347 

190.653 

Ha  ília 

Dama           ...       ...  . 

700.000 

604.877 

95.123 

SUL   

27.286.486 

'  27.284.681 

1.805 

Minas  Gerais  ... 

1.895.000 

1.894.420 

580 

Espírito  Santo  ... 

(D  . 

177.138 

177.138 

Rio  de  Janeiro  ... 

••  (D 

6.112.683 

6.112.683 

— 

Distrito  Federal  ... 

São  Paulo  

17.956.398 

1 7.956.398 

Paraná   

••  (D 

914.340 

914.340 

Santa  Catarina  ... 

..  (1) 

173.987 

173.987 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  ... 

28.000 

26.775 

1.225 

Goiás   

..  (1) 

28.940 

28.940 

BRASIL 

44.721.161 

44.322.225 

398.936 

NOTA:    Os  dados  de  estimativa  sao  atuallzados  periodicamente,  com  base  em  informações  recentes 

dos  produtores. 

(1)    Produção  final. 
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INSTITUTO  do  AÇÚCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N*  22  789.  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de   9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  ao 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale  (Vice- Presidente) ;  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho  —  Elias  Nade:  Delegado  do  Ministério  da  Viação  ~  Ottolmy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albernaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  —  Lycurgo  Portocanero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES 


Presidência: 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   . .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  . .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial  ....  43-6539 

Divisão  Jurídica 

Diretor  -  Procurador  Geral   . .  \  2Al'HH 

l  43-5597 

Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 

Diretor   23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    ....  43-8161 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico   23-0796 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor -  Contador  Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-0215 

.    ~       .   ^     ,  (  23-0089 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . . .  «  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Secção  Tomada  de  Contas  ....  23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  •  SAO  PAULO 


Equipamentos  para  Usinas  de  Açúcar  e  Destilarias 

PIRACICABA  -  EST.  DE  S.  PAULO 


Moenda  de  37"  x  78 


COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

Av.  Rio  Branco,  n.°  25,  17°  and.  -  Distrito  Federal 

Rua  Aurora,  175,  Bloco  C-58  -  5.  507  -5 

Caixa  Postal,  440  -  Tel:  3269  -  Telgr.  PRIAMUS 

nrorr    PERNAMBUCO 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9.°  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"AFONTES  -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-3271 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo 
serviço  de  informações  sôbre  produção,  consumo,  exportação  de 
açúcar  e  álcool  nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

contem  vários  estudos  relacionados  com  as  ativi- 
dades   da   autarquia   açucareira    naquele  período 


EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  60,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .  .    Cr$  70,00 

Â  venda  na  sede  do  Instituto  e  nas  Delegacias  Regionais  dos  Estados  de  Alagoas, 
Bahia,  M.  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  (Campos).  S.  Paulo  e  Sergipe 

NO  I  RELIO  O  ANUÁRIO  CORRESPONDENTE  AS  SAFRAS  DE  1954,  55  E  56 


ARTHUR  VIANNA  Cia.  de  Materiais  Agrícolas 

ADUBO  VIANNA  (próprio  para  lavoura  de  cana),  Salitre  do  Chile, 
Superfosfato,  Clorêto  de  Potássio,  etc. 

Av.  Graça  Aranha,  226-77.°  and  -  s.  1113 
7c/.  222537  —  Rio 


REFRATARIOS  SÃO  CAETANO 

UMA  TRADIÇÃO  DE  QUALIDADE  A  SEU  SERVIÇO 


TIJOLOS  -  CUNHAS  -  PLACAS 

PEÇAS  DE  FORMATOS  ESPECIAIS 
CIMENTOS  -  CONCRETO 

PLÁSTICOS  REFRATÁRIOS 


Motriz:  Rua  Bôa  Visto,  133  -  5  o 
andar,  Fone:  33-7147 
Telegr:  Acimorec  ■  SP 

FUlol:  Ruo  Senador  Dantas  80-6." 

andor.  Fone:  42-3158 
Telegr:  Acimorec  -  Rio 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE  (Alagoas) 


MACEIÓ 

AÇÚCAR 

Todos  os  Tipos 


"USG" 

O  Combustível  Ideal 


Ml 


\mnmm  SUGAR  JOURNAl 

Desde  1899  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cêrca  de  3.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US%  5,00,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 

JOURNAL  LTD. 
7  6  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 


NOS  RESOLVEMOS 
SEUS  PROBLEMAS 


CORRENTES   E  ENGRENAGENS 

COMCÊ  LTDA. 


S.  PAULO  -  BRASIL  -  KL  9-9686  -  CAIXA 


POSTAL  1248  -  DUL  1ELE6RâFIC0 :  «COBIGaCf- 


aÇUCUR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319. RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS    (EST.     DO    R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :    S.     PAULO  -    JUIZ    DE  FORA 


